
A taxa de desemprego do país no pri-
meiro trimestre de 2024 foi de 7,9%, 
uma queda de 0,9 ponto percentual 
na comparação com o mesmo trimes-
tre de 2023 (8,8%), segundo a Pesqui-
sa Nacional por Amostra de Domicí-

lios Contínua (PNAD Contínua), divulgada na sexta-
-feira (17) pelo IBGE. A taxa é a mais baixa da série 
histórica do primeiro trimestre em 10 anos - até en-
tão, o menor índice tinha sido registrado no primei-
ro trimestre de 2014, com 7,2%. A informalidade mos-

trou tendência de redução no mercado de trabalho 
no País no primeiro trimestre. No total do Brasil, a 
taxa de informalidade desceu de 39,1% no quarto 
trimestre de 2023 para 38,9% no primeiro trimestre 
deste ano. Todas as cinco grandes regiões registra-
ram diminuição na informalidade no período. Entre 
as Unidades da Federação, as maiores taxas de in-
formalidade ocorreram no Maranhão (57,5%), Pará 
(56,7%) e Piauí (54,9%), enquanto as menores foram 
registradas em Santa Catarina (27,4%), Distrito Fede-
ral (30,7%) e São Paulo (31,0%).                 PÁGINA 2
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O País tem 1,916 milhão de pessoas em situação de desemprego de mais 
longo prazo, ou seja, em busca de um trabalho há pelo menos dois anos 

Desemprego
recua para 7,9%

A taxa de desocupação manteve-se estatisticamente estável

RECONSTRUÇÃO

Haddad descarta bloqueios no Orçamento 
O ministro da Fazenda, Fernando Haddad, disse que não acre-

dita que serão divulgados novos bloqueios no Orçamento na pró-
xima semana, quando o governo divulgará o boletim de avaliação 
de receitas e despesas do 2º bimestre.                          PÁGINA 6

DESPESAS

PERIGO

Frente fria avança sobre o 
Sul do País e traz chuvas

Uma nova frente fria avança sobre o 
Sul do País e espalha nuvens carregadas 
sobre os três Estados da região No Rio 
Grande do Sul, a situação é de alerta com 
cidades ainda completamente debaixo 
d'água.                                      PÁGINA 8

 Rafa Neddermeyer - Agência Brasil

CÂNCER

Fiocruz cria centro para 
imunoterapias no Brasil

EFEITO REDUZIDO

Nova política de preços 
da Petrobras faz um ano 

O fim da política de paridade de im-
portação na Petrobras completou um ano 
e a avaliação é que houve uma redução 
no preço dos combustíveis, porém tími-
da. O destaque foi o gás de cozinha, ven-
dido 10% abaixo da cotação.   PÁGINA 2

INDÚSTRIA

Fiergs pede ao governo 
flexibilização trabalhista

A Federação das Indústrias do Esta-
do do Rio Grande do Sul (Fiergs) apre-
sentou, na sexta-feira, 17, reivindicações 
ao governo do presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva voltadas ao setor no Es-
tado, que foi fortemente afetado por 
conta das enchentes na região. Den-
tre os pedidos, a federação solicitou 
flexibilização trabalhista nos moldes 
da lei adotada na pandemia da covid-19 
e novas linhas de crédito às indústrias. O 
programa apresentado, segundo a Fier-
gs, deve custar em torno de R$ 100 bi-
lhões em 36 meses.                 PÁGINA 3

OPERAÇÕES

Embraer e Eve assinam 
memorando com ADP 

PÁGINA 4    PÁGINA B3

ASSISTOLIA FETAL

Ministro suspende resolução do CFM
PÁGINA 7

O GOVERNADOR DO 
RIO GRANDE DO SUL, 
EDUARDO LEITE, 
ANUNCIOU A CRIA-
ÇÃO DO PLANO RIO 
GRANDE, iniciativa esta-
dual destinada a reparar 
os danos causados pelas 
consequências das for-
tes chuvas que atingiram 
o estado nas últimas se-
manas. “Queremos enga-
jar o setor privado, a so-
ciedade civil, as prefeitu-
ras, o governo federal, 
todos em torno de um 
grande plano de recons-
trução do estado”, decla-
rou Leite ao assegurar 
que, no âmbito estadual, 
a iniciativa envolverá a 
todas as secretarias e ór-
gãos públicos, que atua-
rão sob a coordenação 
da nova Secretaria da 
Reconstrução Gaúcha.               
PÁGINA 8

Mais Negociadas
PREÇO - R$ % OSCIL.

PETROBRAS PN N2 36.69 −1.66% −0.62

VALE ON NM 66.18 +1.96% +1.27

PETROBRAS ON N2 38.57 −1.83% −0.72

ITAUUNIBANCOPN N1 33.23 +0.03% +0.01

PETRORIO ON NM 48.12 +1.56% +0.74

Maiores Baixas
PREÇO - R$ % OSCIL.

GERDAU PN ED N1 19.55 −2.54% −0.51

KLABIN S/A UNT N2 21.33 −2.25% −0.49

EZTEC ON ED NM 13.65 −2.15% −0.30

PETROBRAS ON N2 38.57 −1.83% −0.72

EQUATORIAL ON NM 30.74 −1.76% −0.55

Maiores Altas
PREÇO - R$ % OSCIL.

3R PETROLEUMON NM 31.500 +7.14% +2.100

JBS ON NM 29.19 +2.60% +0.74

EMBRAER ON NM 39.56 +2.30% +0.89

MARFRIG ON NM 11.52 +2.13% +0.24

VALE ON NM 66.18 +1.96% +1.27

IBOVESPA BOLSAS NO MUNDO
FECHAMENTO %

DOW JONES 40.003,59 +0,34%

S&P 500 5.303,27 +0,12%

NASDAQ 16.685,97 -0,074%

DAX 30 18.704,42 -0,18%

FTSE 100 8.420,26 -0,22%

IBEX 35 11.327,70 +0,25%

128.150,71 ê -0,01%

DÓLAR COMERCIAL
COMPRA

5,101
VENDA
5,101

PESO
COMPRA

0,006
VENDA
0,006

ê -0,58%ê -0,55%
EURO

COMPRA
5,546

VENDA
5,547

ê -0,49%
LIBRA

COMPRA
6,483

VENDA
6,487

ê -0,24%
OURO

BM&FBovespa/Grama
R$ 397,10

Comex NY/Onça
2.413,93
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O fim da política de paridade 
de importação (PPI) na Petrobras 
completou um ano na sexta-feira 
e a avaliação é que houve uma 
redução no preço dos combus-
tíveis, porém tímida. O desta-
que foi o gás de cozinha, ven-
dido, em média, 10% abaixo da 
cotação do mercado internacio-
nal, segundo levantamento do 
Observatório Social do Petróleo 
(OSP), ligado à Federação Nacio-
nal dos Petroleiros (FNP).

A gasolina e o diesel tive-
ram reduções menores, em 
torno dos 5%. Nesses últimos 
12 meses, a estatal cobrou o 
litro da gasolina, em média, 6% 
abaixo da cotação do mercado 

internacional, e o diesel S-10 se 
manteve 7% menor do que a 
paridade de importação.

O PPI foi adotado pela Petro-
bras em outubro de 2016, vigo-
rando por seis anos e meio. Essa 
medida foi responsável pelos 
preços da gasolina, diesel e gás 
de cozinha mais altos da histó-
ria do Brasil em 2022. Em maio, 
a estatal decretou o fim do PPI 
e anunciou uma nova estraté-
gia comercial, que leva em conta 
o preço mínimo que a Petro-
bras considera vender e o preço 
máximo que o cliente se dispõe 
a pagar.

No último ano em que essa 
política de preços (PPI) esteve 

em vigor, o botijão de 13 quilos 
de gás de cozinha nas refinarias 
da estatal custava 23% acima do 
PPI, informou o Observatório.

O levantamento, com base 
nos dados publicados pela 
Agência Nacional do Petróleo, 
Gás Natural e Biocombustíveis 
(ANP), mostra que a Petrobras 
cobrava R$ 9,68 mais caro pelo 
botijão quando utilizava o PPI 
para calcular os preços dos 
combustíveis. Com o fim dessa 
referência, o GLP passou a ser 
comercializado R$ 3,68 mais 
barato do que a paridade de 
importação.

Quando a gestão da Petro-
bras implementou uma nova 

estratégia de preços, em 17 de 
maio do ano passado, eliminou 
o PPI do cálculo da gasolina e do 
diesel, mas manteve a referên-
cia para o gás de cozinha.

“Inicialmente, o preço do GLP 
continuou sendo guiado pelas 
cotações de importação, mas 
houve uma inversão dessa prá-
tica no final de julho e, a partir 
daí, o preço vem sendo mantido 
abaixo do PPI”, explicou o eco-
nomista do OSP e do Instituto 
Brasileiros de Estudos Políticos 
e Sociais (Ibeps), Eric Gil Dantas.

No último ano em que o PPI 
esteve em vigor - de 17 de maio 
de 2022 a 16 de maio do ano 
passado -, a gasolina era comer-

cializada a 2,5%, em média, 
abaixo da paridade de impor-
tação, enquanto o diesel custava 
cerca de 0,4% a menos.

O observatório comparou os 
dois períodos e constatou que, 
na vigência do PPI, a gasolina da 
estatal custava cerca de R$ 0,08 
abaixo da referência internacio-
nal, valor que caiu para R$ 0,19 
após a extinção da política de 
paridade de importação.

O preço do diesel, durante a 
vigência do PPI, era apenas R$ 
0,03 menor do que a referência 
internacional. A diferença saltou 
para R$ 0,26 após a eliminação 
dessa fórmula de preços.

“O levantamento demonstra 

que nossa exigência pelo fim do 
PPI era justa e correta. Com o 
fim desta política, houve redu-
ção concreta dos preços. Mas 
também revela que o abrasilei-
ramento dos preços ainda não 
é realidade. A queda é muito 
tímida”, disse Dantas.

Segundo o secretário-geral 
da FNP, Adaedson Costa, a futura 
presidente da Petrobras, Magda 
Chambriard, tem condição de 
nacionalizar de fato os preços, 
seja acelerando e ampliando a 
capacidade de refino no País, 
seja alterando a atual política de 
remuneração aos acionistas pri-
vados, marcada por dividendos 
recordes. 
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Brasil tem 1,916 milhão de 
pessoas desempregadas 
O total de pessoas que tentavam uma oportunidade de trabalho há dois anos ou
mais no país encolheu 14,5% em relação ao primeiro trimestre do ano passado

INFORMALIDADE RECUA

Divulgação

Fábrica de biscoitos: a taxa de desemprego aumentou de forma significativa em oito das 27 Unidades da Federação (UFs) na passagem do quarto trimestre de 2023 para o primeiro trimestre de 2024

A taxa de de-
semprego do 
país no pri-
meiro trimes-
tre de 2024 foi 
de 7,9%, uma 

queda de 0,9 ponto percentu-
al na comparação com o mes-
mo trimestre de 2023 (8,8%), 
segundo a Pesquisa Nacional 
por Amostra de Domicílios Con-
tínua (PNAD Contínua), divulga-
da na sexta-feira (17) pelo Ins-
tituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE). A taxa é a 
mais baixa da série histórica do 
primeiro trimestre em 10 anos 
- até então, o menor índice ti-
nha sido registrado no primeiro 
trimestre de 2014, com 7,2%.

Na comparação com o pri-
meiro trimestre do ano pas-
sado, a taxa de desocupa-
ção caiu em 21 estados e no 
DF. As unidades da federa-

ção que registraram menor 
nível de desocupados foram: 
Acre, Amazonas, Pará, Amapá, 
Tocantins, Maranhão, Piauí, 
Ceará, Rio Grande do Norte, 
Paraíba, Pernambuco, Ala-
goas, Sergipe, Bahia, Minas 
Gerais, Espírito Santo, Rio de 
Janeiro, São Paulo, Paraná, 
Mato Grosso, Goiás e DF.

O crescimento na desocu-
pação foi registrado em qua-
tro estados: Rondônia (3,2% a 
3,7%), Roraima (6,8% a 7,6%), 
Rio Grande do Sul (de 5,4% a 
5,8%) e Mato Grosso do Sul 
(4,8% a 5%). Em Santa Cata-
rina, a taxa se manteve está-
vel em 3,8%.

No primeiro trimestre de 
2024, o País tinha 1,916 milhão 
de pessoas em situação de 
desemprego de mais longo 
prazo, ou seja, em busca de um 
trabalho há pelo menos dois 

anos. Se considerados todos 
os que procuram emprego 
há pelo menos um ano, esse 
contingente em situação de 
desemprego de longa duração 
sobe a 2,883 milhões. 

Apesar do contingente 
ainda elevado, o total de pes-
soas que tentavam uma opor-
tunidade de trabalho há dois 
anos ou mais encolheu 14,5% 
em relação ao primeiro trimes-
tre de 2023.

“Há tendência de redu-
ção dessa população deso-
cupada. Todas as categorias 
de tempo de procura apontam 
tendência de redução, até por-
que a população desocupada 
como um todo, na compara-
ção anual, se reduziu”, apon-
tou Adriana Beringuy, coorde-
nadora de Trabalho e Rendi-
mento do IBGE.

Outras 967 mil pessoas 

buscavam emprego há pelo 
menos um ano, porém menos 
de dois anos, 1,2% menos indi-
víduos nessa situação ante o 
primeiro trimestre de 2023.

No primeiro trimestre de 
2024, 3,967 milhões de brasi-
leiros procuravam trabalho há 
mais de um mês, mas menos 
de um ano, 6,5% menos 
desempregados nessa situa-
ção do que no mesmo perí-
odo do ano anterior, e 1,773 
milhão tentavam uma vaga há 
menos de um mês, um recuo 
de 10,0% nessa categoria de 
desemprego do que no pri-
meiro trimestre de 2023. 

A taxa de desemprego 
aumentou de forma estatisti-
camente significativa em oito 
das 27 Unidades da Federação 
(UFs) na passagem do quarto 
trimestre de 2023 para o pri-
meiro trimestre de 2024.

O resultado é influen-
ciado por movimentos sazo-
nais, uma vez que os primei-
ros trimestres de cada ano são 
caracterizados por aumento 
na procura por emprego, jus-
tificou Adriana Beringuy, coor-
denadora de Trabalho e Rendi-
mento do IBGE, em nota oficial.

A taxa de desocupação 
manteve-se estatisticamente 
estável ou seja, com variações 
dentro da margem de erro da 
pesquisa - em outras 18 Uni-
dades da Federação. Houve 
queda significativa apenas no 
Amapá, onde passou de 14,2% 
no quarto trimestre de 2023 
para 10,9% no primeiro tri-
mestre de 2024.

Em São Paulo, a taxa de 
desemprego passou de 6,9% 
para 7,4% no período. No pri-
meiro trimestre de 2024, as 
maiores taxas de desocupa-

Nova política de preços da Petrobras completa 
um ano com efeito reduzido sobre combustíveis

IMPORTAÇÃO

ção foram as da Bahia (14,0%), 
Pernambuco (12,4%) e Amapá 
(10,9%), enquanto as meno-
res ocorreram em Rondônia 
(3,7%), Mato Grosso (3,7%) e 
Santa Catarina (3,8%).

Na comparação anual, em 
relação ao primeiro trimestre 
de 2023, nenhuma Unidade da 
Federação registrou aumento 
significativo na taxa de desem-
prego. Além disso, nove locais 
registraram queda significativa 
na taxa de desemprego, o que 
corroboraria um padrão sazo-
nal de alta no desemprego 
ante o quarto trimestre, mas 
ainda com indicadores melho-
res ante o mesmo período do 
ano anterior.

“Na comparação com o pri-
meiro trimestre de 2023, um 
grupo maior de Unidades da 
Federação teve redução esta-
tisticamente significativa”, fri-
sou Beringuy. 

A informalidade mostrou 
tendência de redução no mer-
cado de trabalho no País no 
primeiro trimestre. No total do 
Brasil, a taxa de informalidade 
desceu de 39,1% no quarto tri-
mestre de 2023 para 38,9% no 
primeiro trimestre deste ano. 
Todas as cinco grandes regi-
ões registraram diminuição 
na informalidade no período.

Entre as Unidades da 
Federação, as maiores taxas 
de informalidade ocorre-
ram no Maranhão (57,5%), 
Pará (56,7%) e Piauí (54,9%), 
enquanto as menores foram 
registradas em Santa Cata-
rina (27,4%), Distrito Federal 
(30,7%) e São Paulo (31,0%).

No primeiro trimestre, a 
taxa de informalidade dos 
brancos (33,6%) era menor 
que a de pretos (41,0%) e par-
dos (43,5%). Quanto ao sexo, a 
informalidade era maior entre 
homens (40,3%) do que entre 
mulheres (37,0%).

“A taxa de informalidade 
diminui conforme aumenta 
o nível de instrução”, apon-
tou Adriana Beringuy, coor-
denadora de Trabalho e Ren-
dimento do IBGE.

No primeiro trimestre, a 
taxa de informalidade era de 
19,1% entre trabalhadores com 
ensino superior completo. No 
grupo de trabalhadores sem 
instrução, essa proporção de 
informais alcançava 70,9%.

Também de acordo com 
o IBGE, no primeiro trimes-
tre de 2024, a taxa composta 
de subutilização da força de 
trabalho foi mais elevada nos 
Estados do Piauí (37,1%), Bahia 
(32,1%) e Alagoas (29,4%). 
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A soja respondeu pela maior parte das exportações do agronegócio, somando 14,70 milhões de toneladas embarcadas - 362,4 mil a mais que em abril de 2023 e terceira maior quantidade já registrada

Divulgação

Diário Comercial
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As exportações brasileiras 
de produtos agropecuários 
alcançaram US$ 15,24 bilhões 
em abril deste ano, informou 
o Ministério da Agricultura, em 
nota. O valor, recorde para o 
mês, é 3,9% superior ao obtido 
em igual período do ano pas-
sado, o equivalente a um 
aumento de US$ 570 milhões. 
O setor respondeu por 49,38% 
dos embarques totais do País 
no mês.

Na nota, a pasta atribui o 
resultado recorde sobretudo ao 
aumento de 17,1% no volume 
embarcado de produtos agro-
pecuários. Já os preços médios 

dos produtos recuaram 11,3%, o 
que limitou o avanço da receita 
gerada com as exportações.

Na avaliação da Secretaria 
de Comércio e Relações Interna-
cionais da pasta, o crescimento 
das exportações no último mês 
foram impulsionadas pelos 
embarques do setor sucroalco-
oleiro (exportação de US$ 1,07 
bilhão, +77,6%), carne bovina 
in natura (de US$ 1,04 bilhão, 
+69,2%), café, algodão não car-
dado nem penteado e celulose. 
Em relação à carne bovina, os 
embarques atingiram recorde 
de 236,77 mil toneladas em abril, 
puxado sobretudo pela maior 

demanda chinesa, segundo o 
Ministério.

De grãos, o País comerciali-
zou ao exterior 18,5 milhões de 
toneladas em abril, 6,7% mais 
na comparação anual. 

A soja respondeu pela 
maior parte das exportações 
do agronegócio, somando 14,70 
milhões de toneladas embarca-
das - 362,4 mil a mais que em 
abril de 2023 e terceira maior 
quantidade registrada em um 
mês em toda a série histórica.

Nos primeiros quatro meses 
do ano, as exportações do agro-
negócio brasileiro atingiram o 
recorde para o período, de 

US$ 52,39 bilhões, valor 3,7% 
superior ao obtido de janeiro a 
abril do ano passado. O resul-
tado deve-se à alta de 14,8% no 
volume embarcado, enquanto 
o índice de preço recuou 9,6%. 

Os produtos que mais cres-
ceram nas exportações no acu-
mulado do ano foram: açúcar 
de cana em bruto (+US$ 2,41 
bilhões); algodão não cardado 
e não penteado (+US$ 1,36 
bilhão); café verde (+US$ 958,32 
milhões); carne bovina in natura 
(+US$ 814,62 milhões) e açúcar 
refinado (+US$ 589,73 milhões). 

Juntos, esses produ-
tos avançaram em US$ 6,13 

bilhões em exportações. As 
exportações do agro no acu-
mulado do ano representaram 
48,1% do total embarcado pelo 
País no período.

De janeiro a abril, as impor-
tações de produtos agrope-
cuários cresceram 11,8% em 
relação a igual período do 
ano anterior, para US$ 6,361 
bilhões, equivalente a 7,8% do 
total internalizado pelo País no 
intervalo. 

Com isso, o saldo da balança 
comercial do setor ficou positivo 
em US$ 46,032 bilhões frente 
aos US$ 44,831 bilhões dos qua-
tro primeiros meses de 2023. 

Fiergs pede ao governo 
flexibilização trabalhista 

Exportações do agronegócio batem 
recorde de US$ 15,24 bilhões em abril

A Federação das 
Indústrias do 
Estado do Rio 
Grande do Sul 
(Fiergs) apre-
sentou, na sex-

ta-feira, 17, reivindicações ao go-
verno do presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva voltadas ao setor 
no Estado, que foi fortemente 
afetado por conta das enchen-
tes na região. Dentre os pedi-
dos, a federação solicitou flexi-
bilização trabalhista nos moldes 
da lei adotada na pandemia da 
covid-19 e novas linhas de cré-
dito às indústrias. 

A reunião ocorreu no perí-
odo da manhã com o vice-pre-
sidente Geraldo Alckmin, que 
também é ministro do Desen-
volvimento, Indústria, Comércio 
e Serviços. Participaram, dentre 
outros, o presidente em exercí-
cio da Fiergs, Arildo Bennech Oli-
veira, e o ministro do Desenvol-
vimento Agrário, Paulo Teixeira. 

Na ocasião, a Fiergs entregou 
ao governo federal um docu-
mento para pleitos na área de 
crédito, comércio exterior, tra-
balho e infraestrutura. 

O programa apresentado, 
segundo a Fiergs, deve custar em 
torno de R$ 100 bilhões em 36 
meses, período que a federação 
avalia ser preciso para recons-
truir o Estado. 

De acordo com Alckmin, 
mais de 90% da indústria no 
Rio Grande do Sul foi afetada 
pelas enchentes.  “A situação 
das empresas é muito difícil e a 
gente precisa dessas medidas 
hoje apresentadas ao governo 
federal com a maior prioridade 
possível”, disse o presidente em 
exercício da federação. 

Segundo Bennech, os plei-
tos que se fazem mais urgentes 
dizem respeito a novas medidas 
de crédito e medidas de flexibi-
lização trabalhista. 

O “mote principal” da reu-
nião, de acordo com a Fiergs, 
é manter o emprego e fazer 
com que as pessoas das regi-
ões atingidas continuem tra-
balhando. Nesse sentido, Ben-
nech pediu a regulamentação 
da lei 14.437, que retoma estru-
tura semelhante ao que foi ado-
tado durante a crise causada 
pela pandemia de covid-19, fle-
xibilizando leis trabalhistas. “É só 

CRÉDITO

SETOR SUCROALCOOLEIRO

A instituição defende que sejam criadas linhas de crédito a juro zero 
para capital de giro, pagamento de folha e compra de máquinas

Cadu-Gomes-Vice-Presidência

O  vice-presidente Geraldo Alckmin se reuniu com o presidente em exercício da Fiergs, Arildo Bennech Oliveira: “a situação das empresas é muito difícil”

Colheita de soja é 
retomada no RS, 
mas há redução 
de qualidade

A colheita da safra de grãos 
no Rio Grande do Sul foi reto-
mada, apesar do alto teor de 
umidade no solo e nas plantas, 
segundo a Empresa de Assis-
tência Técnica e Extensão Rural 
(Emater). “As perdas aumentam 
diariamente com o adiamento 
da operação (colheita), provo-
cando a abertura de vagens, a 
germinação de grãos ou seu 
comprometimento pela proli-
feração de fungos”, destacou em 
relatório. 

“Da soja colhida se observa 
redução drástica na qualidade 
dos grãos, em comparação ao 
produto obtido antes do excesso 
de chuvas”, disse o diretor téc-
nico da Emater/RS, Claudinei Bal-
dissera, ao analisar que na safra 
2023/24 o Rio Grande do Sul cul-
tivou 6,68 milhões de hectares, 
a maior área plantada.

Segundo ele, na mais recente 
análise feita pela Emater, 85% 
das lavouras de soja estavam 
colhidas, avanço de sete pon-
tos porcentuais. 

“Parte dos municípios pro-
dutores de soja e parte dos agri-
cultores optou por colher, ainda 
que o grão esteja em condições 
não favoráveis e mesmo no perí-
odo de calamidade”, acrescen-
tou Baldissera.

Para a Emater, a colheita não 
deve avançar muito além disso, 
“já que muitas lavouras, dos 15% 
restantes, devem ser abandona-
das em razão da inviabilidade 
econômica, ou seja, a colheita 
dessas áreas não cobre os cus-
tos da operação, o frete e os 
descontos aplicados no recebi-
mento pelas cerealistas”.

No caso do milho, o excesso 
de umidade nas últimas sema-
nas levou a perdas de produti-
vidade e de qualidade devido à 
germinação de grãos em espi-
gas, incidência de doenças fúngi-
cas e desenvolvimento de mico-
toxinas. 

“Nas poucas oportunidades 
de colheita, a cultura da soja foi 
priorizada em relação ao milho. 
O período apresentou avanço 
de apenas 2% nas operações de 
colheita (de milho) em compara-
ção à semana anterior, atingindo 
88% (da área) no Rio Grande do 
Sul”, disse a Emater. Cerca de 9% 
das lavouras estão em matura-
ção e 3%, em enchimento de 
grãos.

A colheita do arroz avançou 
pouco após um novo período de 
chuva. Segundo a Emater, a esti-
mativa é de que a área colhida 
alcançou 86% dos 900.203 hec-
tares. A produtividade inicial-
mente estimada em 8.325 kg/
ha poderá ser reduzida após a 
quantificação das perdas.

Conforme a empresa, parte 
da produção de arroz é armaze-
nada em silos nas propriedades. 
“Em alguns casos, a enchente 
inundou a parte inferior de mui-
tos desses silos, ocasionando 
perdas elevadas pela falta de 
energia elétrica para a ventila-
ção da massa de grãos e pela 
impossibilidade de transporte 
do produto por causa de danos 
nas estradas. Até o momento, 
não há uma estimativa precisa 
do número de silos inundados 
pelas águas”, afirmou. 

A Camil Alimentos, maior 
fabricante nacional de arroz, 
informou em nota que observa 
aumento na demanda por ali-
mentos básicos, como o arroz, 
mas afasta a possibilidade de 
problemas de abastecimento a 
médio prazo. “Esse comporta-
mento, juntamente com as limi-
tações logísticas para abaste-
cer as regiões afetadas no Rio 
Grande do Sul, pode gerar uma 
sensação de escassez no curto 
prazo. A empresa compreende 
que essa é uma situação pon-
tual na região e acredita que, 
com a retomada da logística no 
Estado, não haverá falta de maté-
ria-prima ou produto a médio e 
longo prazo”, esclareceu a com-
panhia em nota à imprensa.

A empresa afirmou que o 
aumento na busca do produto 
é resultado do maior volume 
de compras pelos consumido-
res, que estocam alimentos com 
receio de desabastecimento, e 
da elevação das compras desti-
nadas a doações. 

PERDAS

regulamentar e colocar em uso 
lá no Rio Grande do Sul, que vai 
favorecer bastante as empresas 
aquela série de medidas que 
tem ali nessa lei”, pontuou. 

De acordo com o pleito, o 
pagamento do Benefício Emer-
gencial de Manutenção do 
Emprego e da Renda (BEm) 
“será custeado com recursos 
da União, mediante disponibi-
lidade orçamentária e o paga-
mento do benefício será reali-
zado enquanto durar a redu-
ção da jornada de trabalho e do 
salário ou a suspensão tempo-
rária do contrato de trabalho”. 

Já sobre a linha de crédito, 
a Fiergs pede urgência sobre a 

questão. “O crédito me parece 
mais importante agora que é 
para as empresas poderem man-
ter os seus funcionários, que hoje 
são mais de 500 mil pessoas com 
carteira assinada que estão com 
as suas casas cobertas de água”, 
disse Bennech. 

Alckmin disse já ter con-
versado com o presidente do 
Banco Nacional de Desenvol-
vimento Econômico e Social 
(BNDES), Aloizio Mercadante, 
sobre o tema, mas que ainda é 
preciso falar com o Ministério da 
Fazenda para definir a questão 
dos juros, o fundo garantidor, e 
as linhas de crédito. 

“Que devem ser para tudo, 

desde capital de giro, recompo-
sição de máquinas, equipamen-
tos, prédios, enfim, toda área de 
reconstituição”, disse o vice-pre-
sidente. “Pode, deve vir novas 
medidas de crédito e o principal 
é estabelecer os juros. O princi-
pal é qual vai ser o tamanho da 
equalização”, comentou Alckmin.

O pedido da Fiergs é que 
sejam criadas linhas de créditos 
especiais a juro zero para capi-
tal de giro, pagamento de folha 
e aquisição de máquinas e equi-
pamentos. De acordo com o vice-
-presidente da República, Lula 
deve sancionar a lei que insti-
tui o programa de depreciação 
acelerada de máquinas e equi-

pamentos novos nos próximos 
dias. Nesse sentido, o ministro do 
Ministério do Desenvolvimento, 
Indústria, Comércio e Serviços 
(MDIC) disse que está sendo estu-
dado um programa de deprecia-
ção acelerada especificamente 
para o Rio Grande do Sul.

Alckmin reiterou que o 
governo federal terá “todo o 
empenho” para que se recu-
pere a atividade da indústria e 
o emprego na região. Enquanto 
isso, Bennech disse estar “satis-
feito” com as atitudes do chefe 
do Executivo, citando as três 
vezes que Lula viajou ao Estado 
para acompanhar a situação da 
tragédia.
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PARIS

Embraer e Eve assinam memorando 
com ADP para fortalecer operações 
O acordo tem o objetivo de preparar o futuro da aviação com zero emissão de 
carbono no Aeroporto de Paris-Le-Bourget e fortalecer as operações da Embraer

Divulgação

O presidente e CEO da Embraer Serviços & Suporte, Carlos Naufel, com representantes da ADP em Paris: “as novas instalações em Le Bourget reforçarão o compromisso com a excelência em serviços”

AEmbraer infor-
mou na sexta-
-feira, 17, que 
j u n t a m e n t e 
com a Eve Air 
Mobility, assi-

nou um Memorando de Enten-
dimento (MoU) com o Grupo 

ADP (Aéroport de Paris) com 
foco em inovação e desenvol-
vimento sustentável. O acor-
do tem o objetivo de preparar 
o futuro da aviação com zero 
emissão de carbono no Aero-
porto de Paris-Le-Bourget e 
seu entorno, além de fortale-

cer as operações da Embraer 
em sua unidade localizada no 
principal aeroporto de aviação 
executiva da Europa.

Segundo a empresa, o MoU 
inclui a criação de novas ins-
talações para aprimorar as 
operações de manutenção de 

aeronaves da Embraer, a pre-
paração para a futura família 
Energia e apoio ao desenvolvi-
mento de operações de Mobi-
lidade Aérea Avançada, com as 
aeronaves elétricas de decola-
gem e pouso vertical (eVTOLs).

Como parte deste plano, a 

Embraer Serviços & Suporte 
pretende projetar e transferir 
suas instalações de manuten-
ção atuais para um novo han-
gar, com o objetivo de aumen-
tar sua capacidade, atendendo 
aos padrões mais avançados 
em construção de baixa emis-

Edgar Crespo é 
Engenheiro Eletrônico 
formado pelo Instituto 
Militar de Engenharia 
(IME), possui MBA em 
finanças pelo IBMEC, 
Investidor Anjo de 
Startups, especialista 
em tecnologia e 
telecomunicações e 
Conselheiro do Target 
Solutions, fundador e CEO 
do BiPTT

por 
Edgar Crespo

TECNOLOGIA  | OPEN IA APRESENTA O NOVO GPT-4O: O QUE ESPERAR DA NOVA GERAÇÃO DE IA

NA MANHÃ DE 13 DE MAIO de 2024, 
a Open IA revelou oficialmente o GPT-4o 
durante um evento transmitido ao vivo 
de sua sede em San Francisco, Califór-
nia. O CEO da empresa, acompanhado 
de renomados cientistas e engenhei-
ros, apresentou as inovações e capa-
cidades deste novo modelo de lingua-
gem, que promete redefinir o futuro da 
inteligência artificial. Com um público 
global acompanhando, a apresenta-
ção destacou as melhorias significati-
vas do GPT-4o em comparação com 
seus antecessores, evidenciando seu 
potencial para transformar diversas 
indústrias e setores.

A OPEN IA, CONHECIDA por sua 
liderança em pesquisa e desenvolvi-
mento de IA, trouxe ao palco não ape-
nas demonstrações ao vivo do GPT-4o, 
mas também discussões sobre a visão 
e os objetivos da empresa para o futuro 
da inteligência artificial. A atmosfera no 
evento era de entusiasmo e expectativa, 
refletindo a importância e o impacto 
esperados deste lançamento no mer-
cado global de tecnologia.

O GPT-4O SURGE EM UM momento 
crucial, onde a demanda por soluções 
de IA mais avançadas e eficientes nunca 
foi tão alta. Desde seu anúncio inicial, 
houve um grande interesse da mídia, 
especialistas e empresas em explo-
rar as novas capacidades do modelo. 
A Open IA destacou que o GPT-4o foi 
desenvolvido com um enfoque parti-
cular em aprimorar a precisão, a com-
preensão de contexto e a versatilidade, 
características que prometem tornar 
a interação com máquinas ainda mais 
intuitiva e natural.

O que é o GPT-4o?
O GPT-4O É UM MODELO de lingua-
gem de inteligência artificial desenvol-
vido pela Open IA, conhecido por sua 
habilidade em gerar texto coerente e 
relevante em resposta a entradas de 
linguagem natural. Sucessor do fenô-
meno de aquisição de usuário GPT-3, 
o GPT-4o representa um salto signifi-
cativo em termos de capacidade tec-
nológica e desempenho.

Este novo modelo foi desenvolvido 
com base em uma arquitetura avan-

çada de redes neurais, permitindo-
-lhe processar e compreender gran-
des volumes de dados de maneira 
mais eficiente e precisa. Enquanto o 
GPT-3 já era impressionante com suas 
175 bilhões de parâmetros, o GPT-4o 
vai além, incorporando melhorias que 
aumentam sua capacidade de gerar 
respostas ainda mais precisas e con-
textualmente apropriadas.

ENTRE AS PRINCIPAIS inovações do 
GPT-4o está a sua habilidade de manter 
a coerência em diálogos mais longos e 
complexos, respondendo de maneira 
que se alinha melhor com o contexto 
pré-estabelecido. Isso é especialmente 
útil em aplicações como atendimento 
ao cliente, onde interações prolonga-
das são comuns e a manutenção do 
contexto é crucial para a satisfação 
do usuário.

ALÉM DISSO, O GPT-4O foi proje-
tado para ser mais versátil, adaptando-
-se a uma variedade maior de tarefas. 
Desde a criação de conteúdos criativos, 
como histórias e poesias, até a realiza-
ção de análises técnicas detalhadas e 
até mesmo a escrita de código, suas 
capacidades se expandiram significa-
tivamente. Essa versatilidade torna o 
GPT-4o uma ferramenta valiosa para 
profissionais em diferentes setores, 
incluindo educação, saúde, marketing 
e desenvolvimento de software.

OUTRA CARACTERÍSTICA importante 
do GPT-4o é a sua melhoria na compre-
ensão semântica. Ele pode interpretar 
e gerar texto com uma precisão que 
se aproxima ainda mais da linguagem 
humana natural. Isso significa que as 
respostas fornecidas são mais intuiti-
vas e fáceis de entender, reduzindo a 
necessidade de intervenções huma-
nas para corrigir ou ajustar o conte-
údo gerado.

EM RESUMO, O GPT-4O não é apenas 
uma atualização incremental do GPT-3; 
ele representa uma evolução substan-
cial na tecnologia de IA. Com suas capa-
cidades aprimoradas de compreensão 
e geração de texto, o GPT-4o está pre-
parado para redefinir o que é possível 
com a inteligência artificial, oferecendo 

uma ferramenta ainda mais poderosa 
e eficiente para diversas aplicações.

Principais melhorias 
e inovações
PRECISÃO E COERÊNCIA: O GPT-4o 
apresenta uma precisão significativa-
mente maior na geração de textos em 
comparação com seus predecesso-
res. Ele é capaz de produzir respostas 
mais coerentes e bem contextualiza-
das, mesmo em tópicos complexos. 
Isso se deve a melhorias na arquite-
tura do modelo e ao treinamento em 
um conjunto de dados mais amplo e 
diversificado. Como resultado, as res-
postas são não apenas mais corre-
tas, mas também mais naturais, apro-
ximando-se ainda mais da linguagem 
humana.

CAPACIDADE DE PROCESSAMENTO: 
Com uma arquitetura de rede neural 
mais avançada, o GPT-4o pode proces-
sar e analisar informações de maneira 
mais rápida e eficiente. Isso significa que 
ele pode lidar com tarefas mais com-
plexas e volumosas em menos tempo, 
proporcionando uma experiência mais 
fluida e responsiva para os usuários. A 
eficiência no processamento permite 
que o modelo ofereça respostas em 
tempo real, mesmo quando enfrenta 
consultas complexas que requerem 
análise profunda e rápida.

CONTEXTO E CONTINUIDADE: Uma 
das melhorias mais notáveis do GPT-
-4o é sua capacidade de manter o con-
texto em conversas mais longas. Em 
versões anteriores, o modelo às vezes 
perdia o fio da conversa em diálogos 
prolongados. No entanto, o GPT-4o foi 
projetado para oferecer uma continui-
dade superior, compreendendo e res-
pondendo de forma coerente mesmo 
após várias interações. Isso é particu-
larmente útil em aplicações de aten-
dimento ao cliente, suporte técnico e 
outras áreas onde a manutenção do 
contexto é crucial para a eficácia da 
comunicação.

VERSATILIDADE: O novo modelo foi 
desenvolvido para ser ainda mais versá-
til, capaz de realizar uma gama ampliada 
de tarefas com alta eficiência. Seja na 

redação de textos criativos como his-
tórias, poemas e artigos, ou em tare-
fas técnicas como a análise de dados 
e a escrita de código, o GPT-4o se des-
taca. Sua capacidade de se adaptar a 
diferentes tipos de tarefas e domínios 
o torna uma ferramenta indispensável 
para profissionais de diversas áreas. A 
versatilidade do GPT-4o significa que 
ele pode ser integrado em uma ampla 
variedade de aplicações, desde cha-
tbots avançados até assistentes pes-
soais virtuais e sistemas de recomen-
dação.

IMPACTO NO MERCADO E NA 
SOCIEDADE:

A chegada do GPT-4o está destinada 
a causar um grande impacto em várias 
indústrias, transformando a maneira 
como empresas e indivíduos interagem 
com a tecnologia. Setores como aten-
dimento ao cliente, educação, saúde e 
entretenimento poderão se beneficiar 
enormemente das capacidades avan-
çadas do modelo, tornando proces-
sos mais eficientes e personalizados.

NO SETOR DE ATENDIMENTO ao 
cliente, por exemplo, o GPT-4o pode 
revolucionar a forma como empresas 
gerenciam interações com consumi-
dores. Com sua capacidade de manter 
conversas contextuais e oferecer res-
postas precisas e coerentes, ele pode 
melhorar significativamente a expe-
riência do cliente, reduzindo tempos 
de espera e aumentando a satisfação 
geral. Assistentes virtuais e chatbots 
equipados com GPT-4o serão capa-
zes de resolver problemas mais com-
plexos e fornecer suporte mais eficaz, 
tornando-se um recurso valioso para 
empresas de todos os tamanhos.

NA EDUCAÇÃO, O GPT-4O pode 
atuar como uma ferramenta pode-
rosa para professores e estudantes. 
Ele pode ser utilizado para criar mate-
riais didáticos personalizados, respon-
der a perguntas dos alunos com preci-
são e até mesmo auxiliar no desenvolvi-
mento de currículos. Estudantes pode-
rão usar o modelo para obter explica-
ções detalhadas e tutorias em tempo 
real, complementando o aprendizado 
tradicional. 

LINKEDIN: HTTPS://WWW.LINKEDIN.COM/IN/EDGARCRESPO/  TWITTER: HTTPS://TWITTER.COM/CRESPOEDGAR

são e autossuficiência energé-
tica. A expectativa é a de que as 
novas instalações de manuten-
ção mais que dobrem a capa-
cidade da unidade.

A Eve pretende trabalhar 
com o Grupo ADP para pre-
parar o ambiente necessário 
para as operações do eVTOL, 
incluindo atividades de ser-
viço e suporte como treina-
mento, manutenção, serviços 
de assistência em escala, além 
de facilitar potenciais voos de 
demonstração para iniciativas 
público-privadas.

Já o Grupo ADP pretende 
disponibilizar sua expertise 
para apoiar futuras opera-
ções de aeronaves da famí-
lia Energia em Paris-Le Bour-
get, com estudos de infraes-
trutura focados em hidrogê-
nio. O programa Energia da 
Embraer foi atualizado no ano 
passado com dois modelos de 
aeronaves-conceito, de 19 e 
30 assentos, com propulsão 
híbrida-elétrica e propulsão 
elétrica de hidrogênio.

“Estamos orgulhosos com 
o fortalecimento da presença 
e das atividades da Embraer e 
da Eve no aeroporto de Paris-
-Le Bourget. Sabemos que 
elas serão excelentes par-
ceiras para avançarmos na 
transição para a aviação de 
baixo carbono, especialmente 
aeronaves de pequeno porte”, 
afirma Edward Arkwright, dire-
tor-geral executivo e CEO do 
Grupo ADP, em nota.

O presidente e CEO da 
Embraer Serviços & Suporte, 
Carlos Naufel, afirma que as 
novas instalações em Le Bour-
get reforçarão o compromisso 
com a excelência em serviços, 
crescimento, sustentabilidade 
e inovação.

“A Eve e o Grupo ADP têm 
uma visão compartilhada para 
tornar a aviação mais sustentá-
vel e essa colaboração repre-
senta uma excelente oportu-
nidade para apoiar esta tran-
sição”, acrescenta Johann Bor-
dais, CEO da Eve Air Mobility. 
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Atividade médica fica cada 
vez mais limitada em Gaza 

China flexibiliza regras hipotecárias 
para estimular o setor imobiliário

O fechamento 
prolongado da 
passagem de 
Rafah e a fal-
ta de acesso à 
passagem de 

Kerem Shalom em Gaza, estão 
aumentando o risco de escas-
sez de material médico.

Segundo a Organização 
Mundial da Saúde, OMS, o blo-
queio israelense impede ainda 
a rotação das equipes médicas 
de emergência e a entrada de 
mais profissionais do setor no 
enclave. A última vez que pro-
dutos médicos chegaram em 
Gaza foi no dia 6 de maio. 

A agência destacou a impor-
tância da entrega de suprimen-
tos, especialmente o combus-
tível, que é necessário para o 
funcionamento dos hospitais. 
As operações das unidades de 
saúde requerem entre 1,4 e 1,8 
milhão de litros de combustível 
por mês. 

A disponibilidade limitada 
deste insumo continua difi-
cultando as intervenções de 
saúde em hospitais e unidades 
de saúde primária, bem como 
o encaminhamento de ambu-
lâncias. 

A OMS teve que suspender 
as missões ao norte durante 
uma semana devido à insegu-
rança, falta de disponibilidade 
de combustível e movimento 
de paramédicos.

A agência recebeu relatos de 
tanques militares perto do hos-
pital Al-Awda, no norte de Gaza, 
o que está a afetando o acesso 
ao hospital. Três equipes médi-
cas interromperam temporaria-
mente suas atividades devido a 
esta restrição. Atualmente, ape-
nas 13 dos 36 hospitais de Gaza 
funcionam e de forma parcial.

A Agência das Nações Unidas 
de Assistência aos Refugiados 
Palestinos, Unrwa, afirmou que 
a população palestina continua 
a ser deslocada à força. Dados 
atualizados indicam que desde 
o início da ofensiva militar em 
Rafah, em 6 de maio, mais de 
630 mil pessoas deixaram a área. 

Muitos procuraram refúgio 
em Deir al-Balah, que está agora 
extremamente sobrelotada e 
em condições terríveis, segundo 
a Unrwa. 

De acordo com o Escritório 
da ONU de Coordenação de 
Assuntos Humanitários, Ocha, 
não existem rotas seguras para 
sair de Rafah, nem destinos 
seguros em Gaza. 

A agência afirmou que qual-
quer forma de levar ajuda huma-
nitária à região é bem-vinda e 
declarou que a ONU está se pre-
parando para a potencial che-
gada de assistência através de 

ESCASSEZ

ENTRADA MÍNIMA

A Organização Mundial da Saúde destacou a importância da entrega de suprimentos, 
especialmente o combustível, que é necessário para o funcionamento dos hospitais 

Reuters

A equipe médica está evacuando o jovem Nour do Hospital Kamal Adwan, no norte de Gaza, para o hospital europeu de Gaza por falta de suprimentos

Rússia alerta 
que EUA estão 
brincando 
com fogo 

A Rússia alertou na sexta-
-feira, 17, que os Estados 
Unidos e aliados ocidentais 
estão “brincando com fogo” 
ao apoiar ataques da Ucrâ-
nia no país. “Não deixaremos 
essas invasões em nosso ter-
ritório sem resposta”, afirmou 
o Ministério das Relações Exte-
riores russo, em nota.

O comunicado refere-se 
ao ataque massivo da Ucrâ-
nia na região da Crimeia, entre 
os dias 16 e 17 de maio. 

Segundo o ministério, mais 
de 100 veículos aéreos não tri-
pulados (drones) foram inter-
ceptados em diferentes regi-
ões da Rússia, 51 deles apenas 
na Crimeia, e outros seis bar-
cos não tripulados foram eli-
minados no Mar Negro. 

A nota classifica os ataques 
como “bárbaros” e aponta que 
as armas de origem ociden-
tal com alcance de longa dis-
tância “dão passe livre para o 
seu uso contra a Rússia e, por-
tanto, contribuem para maior 
escalada do conflito”. 

O presidente da Rússia, Vla-
dimir Putin, disse que a ofen-
siva de Moscou na região ucra-
niana da Carcóvia tem como 
objetivo criar uma zona tam-
pão, e que não tem planos de 
capturar a cidade. Falando a 
repórteres na sexta-feira em 
uma visita a Harbin, na China, 
Putin disse que Moscou lançou 
ataques na região em resposta 
ao bombardeio ucraniano na 
região russa de Belgorod. 

“Eu disse publicamente 
que, se isso continuar, sere-
mos forçados a criar uma zona 
de segurança, uma zona sani-
tária”, afirmou o presidente 
russo. Putin disse que as tro-
pas russas estavam “avan-
çando diariamente de acordo 
com o planejado”. 

O presidente da Rússia 
concluiu uma visita de dois 
dias à China na sexta-feira, 
17, dando ênfase aos laços 
estratégicos bilaterais, assim 
como ao seu relacionamento 
pessoal com o presidente chi-
nês, Xi Jinping, com ambos ten-
tando se vender como uma 
alternativa para a influência 
global dos EUA.

Putin elogiou o avanço do 
comércio bilateral durante 
passagem pela cidade de Har-
bin, no nordeste do país. Ele 
também conheceu estudan-
tes do Instituto de Tecnologia 
de Harbin, que supostamente 
trabalha em estreita colabora-
ção com o Exército de Liber-
tação Popular.

Falando a repórteres, Putin 
agradeceu a Xi e descreveu 
suas conversas como “subs-
tanciais”, ao dizer que pas-
sou “quase um dia inteiro, de 
manhã à noite” com o líder chi-
nês e outras autoridades em 
Pequim, no dia anterior.

A parceria entre a China e a 
Rússia “não é direcionada con-
tra ninguém”, disse Putin, em 
uma referência velada ao Oci-
dente. “É apenas um o objetivo: 
criar melhores condições para 
o desenvolvimento de nossos 
países e melhorar o bem-estar 
do povo da China e da Fede-
ração Russa.”

Mas Putin repreendeu, 
de forma indireta, os EUA e 
outros que se opõem à rela-
ção entre Moscou e Pequim, 
dizendo que um “mundo mul-
tipolar emergente...está agora 
tomando forma diante dos 
nossos olhos”.

“E é importante que aque-
les que estão tentando man-
ter seu monopólio na tomada 
de decisões no mundo sobre 
todas as questões .. façam 
tudo que for possível para 
garantir que esse processo 
ocorra de forma natural”, disse 
o presidente russo.

Tanto a Rússia quanto a 
China têm frequentemente 
falado sobre um “mundo mul-
tipolar emergente”, em res-
posta ao que consideram ser 
uma postura hegemônica dos 
EUA. 

Autoridades chinesas anun-
ciaram na sexta-feira (17) a flexi-
bilização das regras hipotecárias 
e ordenaram que os governos 
locais comprem casas não ven-
didas. As medidas são as mais 
ousadas já lançadas na tentativa 
de reanimar o setor imobiliário.

Os pisos das taxas de hipo-
tecas para primeiras e segundas 
residências foram removidos. O 
Banco do Povo da China (PBoC, 
o banco central do país) também 
reduziu a entrada mínima para 
quem compra a primeira casa, 

para 15%. Para a segunda resi-
dência, a parcela inicial caiu para 
25% do valor total. 

O vice-primeiro-ministro da 
China, He Lifeng, disse na sexta-
-feira que as autoridades dos 
municípios com excesso de esto-
que de moradias devem comprar 
as propriedades não vendidas 
para transformá-las em imóveis 
acessíveis. He também pediu que 
os governos locais comprem pro-
priedades ociosas de incorpora-
doras para aliviar a situação finan-
ceira das empresas.

He sugeriu ainda a renova-
ção de bairros marginalizados 
e o investimento em estrutura 
urbana. 

As vendas de novas mora-
dias na China em valor sofreram 
tombo de 31,1% entre janeiro e 
abril de 2024 ante igual período 
do ano passado, segundo dados 
do Escritório Nacional de Estatís-
ticas (NBS, na sigla em inglês). O 
resultado indica uma leve piora 
no mercado imobiliário chinês 
em relação à queda de 30,7% 
nas vendas observada apenas 

no primeiro trimestre.
As construções iniciadas - 

considerando-se tanto residên-
cias quanto propriedades comer-
ciais - registraram declínio anual 
de 24,6% no primeiro quadrimes-
tre, ante recuo de 27,8% nos pri-
meiros três meses do ano.

Os investimentos no desen-
volvimento de projetos imobiliá-
rios, por sua vez, tiveram contra-
ção anual de 9,8% entre janeiro 
e abril, maior do que a redução 
de 9,5% verificada no primeiro 
trimestre. 

ATAQUE

rotas marítimas e uma doca flu-
tuante. No entanto, o Ocha con-
sidera que esta modalidade de 
envio de ajuda está “longe de 
ser suficiente”.

A Corte Internacional de Jus-
tiça, CIJ, concluiu na sexta-feira 
as audiências públicas sobre o 
pedido apresentado pela África 
do Sul em 10 de maio no caso 
sobre a aplicação da Conven-
ção para a Prevenção e Puni-
ção do Crime de Genocídio na 
Faixa de Gaza. 

O país africano pediu a indi-

cação de medidas provisórias 
adicionais e a modificação de 
medidas prescritas anterior-
mente, solicitando que a Corte 
ordene ao Estado de Israel que 
encerre “imediatamente” suas 
ações militares.

Especificamente, a solicita-
ção defende o fim das opera-
ções militares na Faixa de Gaza, 
incluindo na província de Rafah, a 
retirada de tropas da passagem 
fronteiriça e a saída “imediata, 
total e incondicional do exér-
cito israelense de toda a Faixa 

de Gaza”. 
Além disso, pede garantias 

de acesso desimpedido para as 
Nações Unidas e de outros fun-
cionários envolvidos na pres-
tação de ajuda humanitária e 
assistência à população de Gaza, 
bem como missões de averigua-
ção de fatos.

Na sexta-feira, durante a 
audiência, Israel solicitou à Corte 
que “rejeite o pedido de modi-
ficação e indicação de medi-
das provisórias apresentado 
pela África do Sul”. A delibera-

ção teve início e ainda não há 
data prevista para o anúncio de 
uma decisão. 

 A CIJ é um dos seis órgãos 
principais das Nações Unidas, no 
mesmo nível que a Assembleia 
Geral e o Conselho de Segurança. 

O caso África do Sul v. Israel 
foi iniciado em 29 de dezembro 
de 2023. A nação africana apre-
sentou um pedido sobre alega-
das violações por parte de Israel 
das obrigações da Convenção 
sobre o Genocídio em relação 
aos palestinos em Gaza.

O preço médio de novas 
moradias nas 70 maiores cida-
des da China teve baixa de 0,58% 
em abril ante março. Em março 
ante fevereiro, o preço havia 
caído em ritmo menor, de 0,34%. 
Na comparação anual, o preço 
médio de novas moradias chi-
nesas diminuiu 3,51% em abril, 
após uma retração mais contida 
de 2,65% em março, também 
de acordo com cálculos do WSJ. 

A produção industrial da 
China subiu 6,7% em abril em 
relação a igual período no ano 
passado. O resultado veio acima 
do esperado por analistas con-
sultados pela FactSet, de avanço 
de 5,5%. Já as vendas no varejo 
chinês avançaram 2,3% na com-
paração anual de abril, aquém 
da projeção da FactSet, de 3,8%. 
Os investimentos em ativos fixos 
tiveram expansão anual de 4,2%. 

Netanyahu desafia pressão externa, 
apesar da insatisfação com a guerra 

O ministro da Defesa de Israel, Yoav 
Gallant, anunciou o envio de mais tro-
pas para Rafah, no sul da Faixa de Gaza, 
o mais recente alvo da operação mili-
tar contra o Hamas. A decisão é um 
sinal de que os israelenses pretendem 
seguir com a invasão da cidade, onde 
mais de 1 milhão de palestinos se refu-
giaram - 600 mil já fugiram da área, 
segundo a ONU.

“Centenas de alvos foram atingidos e 
nossas forças estão realizando manobras 
na área”, disse Gallant, que não deu pra-
zos para o envio e para o início da inva-
são total - até o momento, as ações foram 
localizadas, segundo o governo de Israel.

O primeiro-ministro, Binyamin 
Netanyahu, vem desafiando a pressão 
internacional para suspender a opera-
ção em Rafah. Ele garante que a invasão 
é necessária para desmantelar os últimos 
batalhões do Hamas em Gaza.

Mas, enquanto o Exército israelense 
não recebe a ordem de atacar, o Hamas 
parece ter se reagrupado e ressurgido em 
áreas no centro e no norte de Gaza, obri-
gando Israel e travar novamente comba-
tes violentos contra militantes em partes 
do enclave que já haviam sido domina-
das. Nesta quinta-feira, cinco soldados 
morreram em Jabaliya.

O renascimento do Hamas vem dei-
xando a cúpula do Exército irritada com a 
falta de um plano de segurança para Gaza 
no pós-guerra. No fim de semana, o chefe 
do Estado-Maior, o general Herzi Halevi, 
criticou o premiê pela falta de um plano. 
Na quarta-feira, Gallant cobrou publica-
mente uma estratégia de Netanyahu. 
“Desde outubro eu venho levantando 
esse tema no gabinete de guerra”, disse 
o ministro. “Mas, até agora, não obtive 
nenhuma resposta.”

Outro membro do gabinete de guerra, 

Benny Gantz - que cada vez mais se conso-
lida como o maior opositor de Netanyahu 
- concordou com o ministro da Defesa. 
“Gallant fala a verdade. É responsabili-
dade do líder fazer a coisa certa para o 
país a qualquer custo”, disse.

O primeiro-ministro respondeu 
que enquanto o Hamas não for com-
pletamente destruído, nenhum outro 
grupo poderá controlar a Faixa de Gaza, 
incluindo a Autoridade Palestina. “Não 
pretendo substituir o Hamastão por um 
Fatahstão”, afirmou o premiê, em refe-
rência ao Fatah, facção rival do Hamas, 
que constitui a Autoridade Palestina que 
exerce algum poder na Cisjordânia.

A África do Sul acusou Israel na Corte 
Internacional de Justiça (CIJ), com sede em 
Haia, de provocar “uma nova e horrenda 
fase do genocídio” em Gaza. A diplomacia 
sul-africana pediu ao tribunal que orde-
nasse a interrupção da ofensiva em Rafah.

ALVOS

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
  J

O
R

N
AL

 D
IA

R
IO

 C
O

M
ER

C
IA

L 
LT

D
A 

- C
N

PJ
: 3

3.
27

0.
06

7/
00

01
-0

3.
 

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r a
s 

as
si

na
tu

ra
s 

vá
 a

o 
si

te
 h

ttp
s:

//w
w

w
.p

or
ta

ld
ea

ss
in

at
ur

as
.c

om
.b

r:4
43

 e
 u

til
iz

e 
o 

có
di

go
 6

11
9-

EF
F0

-A
21

0-
8D

8E
.



6 Diário Comercial
Sábado, 18, domingo, 19 e segunda-feira, 20 de maio de 2024

Haddad descarta possíveis 
bloqueios no Orçamento 

Oministro da Fa-
zenda, Fernan-
do Haddad, 
disse que não 
acredita que 
serão divulga-

dos novos bloqueios no Or-
çamento na próxima semana, 
quando o governo divulgará o 
boletim de avaliação de recei-
tas e despesas do 2º bimestre. 
No documento anterior, divul-
gado em março, o governo pre-
cisou fazer um bloqueio de R$ 
2,9 bilhões para cumprir o limi-
te de gastos. “Eu acredito que 
não. Estamos fechando o bi-
mestre”, disse Haddad

Questionado sobre o 
impacto das medidas de ajuda 
ao Rio Grande do Sul, ele disse 
que o impacto no primário é 
menor que o global “A rene-
gociação da dívida não tem 
impacto primário, não afeta o 
primário. O Minha Casa, Minha 
Vida terá impacto primário. As 
medidas de crédito anunciadas 
na próxima semana não terão. 
O impacto primário da calami-
dade é extra teto, não afeta a 
execução orçamentária em rela-
ção ao País”, destacou.

O ministro também reiterou 
que, apesar do cenário mais 
complexo com a tragédia no 
Rio Grande do Sul, o governo 
seguirá perseguindo a meta fis-
cal zero e ponderou que muito 
vem sendo feito para a melho-
ria do quadro fiscal. 

Ele apontou que a inflação 
que resvalava em dois dígitos 
não voltará a se repetir e que 
ela será trazida para a meta, 
que é de 3%. 

O ministro afirmou ainda 
que o presidente da Petrobras é 
“quase um ministro” e que pre-
cisa ter uma relação muito pró-
xima com o presidente da Repú-
blica, já que é a maior compa-
nhia do País e estratégica para 
o Brasil. Ele comentou com jor-
nalistas a demissão de Jean Paul 
Prates do comando da esta-
tal e as repercussões da saída 
sobre o valor da companhia, a 
qual disse estar atento.

“É natural que possa haver 
uma troca (no comando da 
Petrobras) a depender do jul-
gamento do chefe do Execu-
tivo. Nós, ministros, procura-
mos auxiliar quando somos cha-
mados. Eu mesmo fui chamado 
para dirimir a questão dos divi-
dendos, que na minha opinião 
foi bem resolvida. A Fazenda 
está participando mais, com 
assento no conselho, mas essa 
é uma escolha do presidente da 
República”, afirmou o ministro 
da Fazenda.

LIMITE

O ministro garantiu que o impacto das medidas de ajuda ao Rio Grande do Sul no 
resultado primário é pequeno e a renegociação da dívida não tem impacto algum

 Paulo Pinto - Agência Brasil

Haddad reiterou que, apesar do cenário mais complexo com a tragédia no Rio Grande do Sul, o governo seguirá perseguindo a meta de déficit fiscal zero 

Questionado sobre ter sido 
consultado a respeito da troca 
do comando da estatal, Haddad 
disse que sabia da intenção da 
mudança desde que os rumo-
res começaram a circular na 
imprensa. 

“Eu próprio não participei. 
Uma coisa é você opinar, falar 
o que você pensa. Outra coisa 
é a escolha do nome. Aí é uma 
escolha do presidente da Repú-
blica, como foi em todas as oca-
siões em que o Lula presidiu o 
Brasil. Sempre foi uma escolha 
muito pessoal dele, sem interfe-
rência de ministro, como nesse 
caso também aconteceu. Ao 
contrário do que foi veiculado, 
não houve interferência de 

ministros, foi uma escolha pes-
soal dele”, reforçou o ministro.

Haddad também reiterou 
que a Petrobras sempre regis-
trou avanços nas gestões de 
Lula e que o presidente reco-
nhece a importância da com-
panhia para o País. 

O ministro afirmou que a 
equipe econômica anunciará 
na semana que vem as estima-
tivas de impacto e as medidas 
compensatórias referentes à 
manutenção da desoneração 
da folha dos 17 setores e dos 
municípios neste ano. 

“Vai ser anunciado semana 
que vem (compensação) 
quando a medida for devida-
mente processada na Casa 

Civil. Estamos fazendo análise 
de impacto neste momento”, 
disse Haddad ao ser questio-
nado por jornalistas. 

Na quinta-feira, o presidente 
do Senado, Rodrigo Pacheco 
(PSD-MG), anunciou que foi 
acertado com Haddad a manu-
tenção da desoneração da folha 
de salários dos municípios este 
ano e, a partir de 2025, haverá 
uma reintegração gradual da 
alíquota do imposto. O impacto 
da medida às contas em 2024 
foi estimado em R$ 7,2 bilhões, 
segundo Pacheco. 

Na semana passada, 
Haddad também anunciou que 
vai manter integralmente a polí-
tica de desoneração dos 17 

setores este ano, mas estabe-
lecendo uma espécie de “phase 
out”, ou seja, reoneração gra-
dual a partir de 2025, com 
aumento da alíquota a cada 
ano. O impacto inicialmente 
estimado para 2024 foi em 
torno de R$ 10 bilhões. 

Questionado sobre o cum-
primento da meta primária de 
déficit zero em meio a manuten-
ção desses benefícios, Haddad 
reiterou que perseguirá o alvo 
fiscal. 

O ministro ponderou que o 
País vive um regime democrá-
tico e reforçou que a Fazenda 
está em meio à negociação com 
o Congresso sobre a desonera-
ção da folha. 

Congresso 
pede a Zanin 
que restaure 
desoneração

O Congresso disse ao 
ministro Cristiano Zanin, do 
Supremo Tribunal Federal 
(STF), que concorda em sus-
pender o processo que trata da 
desoneração da folha de paga-
mento por 60 dias, conforme 
solicitado pela Advocacia-Geral 
da União (AGU) diante da nego-
ciação em curso entre Execu-
tivo e Legislativo sobre o tema. 
A manifestação também pede 
para estender a suspensão no 
que se refere à folha de paga-
mento dos municípios.

“Mostra-se fundamental 
que a suspensão dos efei-
tos da decisão cautelar seja 
também aplicada ao artigo 4º 
da Lei nº 14 784/2023, viabi-
lizando a continuidade das 
negociações e a construção 
política de uma solução ade-
quada ao municipalismo”, diz 
a manifestação. 

Na quarta-feira, a AGU 
pediu a Zanin para suspen-
der por 60 dias a liminar que 
suspendeu a desoneração da 
folha de pagamento de 17 
setores da economia. 

Em resposta, Zanin deu 
cinco dias para o Congresso 
se manifestar sobre a viabi-
lidade de aprovar em até 60 
dias o projeto de lei (PL) que 
contempla o acordo. 

A manifestação enviada na 
sexta-feira, 17, pelo Congresso, 
contudo, não responde direta-
mente essa pergunta.

Na quinta-feira, 16, o pre-
sidente do Senado, Rodrigo 
Pacheco (PSD-MG), anunciou 
que será mantida a desone-
ração da folha de salários dos 
municípios este ano e, a par-
tir de 2025, haverá uma rein-
tegração gradual da alíquota 
do imposto. 

O acordo foi fechado 
durante reunião com o minis-
tro da Fazenda, Fernando 
Haddad.  A expectativa das 
empresas é que Zanin sus-
penda a liminar que derru-
bou a desoneração até a pró-
xima segunda-feira, 20, data 
de pagamento da contribui-
ção patronal. 

O presidente da República, 
Luiz Inácio Lula da Silva, san-
cionou, com vetos, a lei que 
recria o DPVAT, que não era 
cobrado desde 2020 e agora 
terá o nome de Seguro Obri-
gatório para Proteção de Víti-
mas de Acidentes de Trânsito 
(SPVAT). De acordo com publi-
cação no Diário Oficial da União 
(DOU), o presidente vetou os 
artigos que estabeleciam multa 
pela falta de pagamento do 
Seguro Obrigatório, que deve 
custar entre R$ 50 e R$ 60 por 
ano aos proprietários de veí-
culos. 

Pelo texto aprovado no 
Congresso, a falta de paga-
mento seria considerada “infra-
ção grave”. 

“Em que pese a boa inten-
ção do legislador, a proposi-
ção legislativa contraria o inte-
resse público, pois acarreta 
ônus excessivo pelo não paga-
mento do SPVAT ao classifi-
car a conduta como infração 
grave, que ensejará a aplica-
ção de multa cujo valor atual 
é R$ 195,23. Ressalte-se que 
o Projeto de Lei Complemen-
tar já prevê a obrigatorie-
dade de quitação do prêmio 
do SPVAT para fins de licencia-
mento anual, de transferência 
de propriedade e de baixa de 
registro de veículos automo-
tores de vias terrestres”, jus-
tificou o Planalto. 

A lei sancionada também 
altera o arcabouço fiscal, pos-
sibilitando a antecipação de 
um crédito de cerca de R$ 15 
bilhões por causa do aumento 
da arrecadação no primeiro 
bimestre deste ano. 

A alteração no arcabouço 
fiscal foi feita por meio de um 
“jabuti” (inclusão de um texto 
sem ligação com o assunto ori-
ginal da proposta). 

O governo escolheu esse 
projeto por estar em trami-
tação mais avançada e para 
garantir a aprovação da 
mudança na nova regra fiscal. 

SUSPENSÃO

A Assembleia Legislativa de 
São Paulo (Alesp) aprovou pro-
jeto de lei do governador Tarcísio 
de Freitas (Republicanos) que, na 
prática, abre caminho para mais 
um adicional acima do teto aos 
procuradores do Estado.

O texto cria uma licença 
“compensatória” por “excesso 
de trabalho”. O penduricalho 
funciona assim: quem estiver 
sobrecarregado poderá tirar 
um dia de folga a cada três tra-
balhados, até o limite de sete 
dias de descanso no mês, ou 
receber o valor em dinheiro. O 
salário inicial dos procurado-
res do Estado de São Paulo é 

de R$ 38,9 mil.
O projeto de lei foi enviado 

à Assembleia Legislativa em 30 
de abril e tramitou em regime 
de urgência. A versão final foi 
publicada na quinta-feira, 16, 
quando o texto entrou em vigor

Ao encaminhar a proposta 
aos deputados, a procuradora-
-geral do Estado, Inês Maria dos 
Santos Coimbra, justificou que 
“não tem sido incomum a neces-
sidade de exigir” dos procura-
dores “atividades extraordiná-
rias e em condições de excesso 
de serviço”.

O governador chancelou a 
iniciativa - que, segundo Tarcí-

sio, “decorre de estudos reali-
zados pela Procuradoria Geral 
do Estado”.

Procurada, a Procuradoria 
Geral do Estado disse que a 
licença é um “instrumento de 
gestão já adotado por outras 
carreiras jurídicas nos três níveis 
de governo”.

Podem pedir a licença - ou 
reembolso - os procuradores 
que trabalharem em finais de 
semana ou feriados para aten-
der “providências extrajudiciais 
ou judiciais”, que estiverem 
cobrindo colegas durante férias 
ou licença e que acumulem fun-
ções em grupos de trabalho, 

comitês, mutirões, programas 
de colaboração ou “quaisquer 
atividades públicas relevantes”.

De acordo com as novas 
regras, o pagamento em 
dinheiro deve ocorrer quando 
o procurador, “por necessidade 
do serviço”, não puder tirar as 
folgas. Como o projeto parte da 
premissa do excesso de traba-
lho, a tendência é que as inde-
nizações se sobreponham aos 
dias de descanso.

As compensações serão cus-
teadas com recursos do Fundo 
de Administração da Procura-
doria Geral do Estado, a título 
de “honorários advocatícios”.

Magistrados e membros do 
Ministério Público já têm direito 
ao penduricalho que engorda 
seus subsídios. Uma resolução 
aprovada pelo Conselho Nacio-
nal de Justiça (CNJ), em outubro 
de 2023, abriu caminho para a 
implementação da regalia nos 
tribunais, copiando regras que 
já valiam para promotores e 
procuradores de Justiça.

O resultado foi um efeito 
cascata: juízes e desembarga-
dores federais, ministros do 
Superior Tribunal de Justiça 
(STJ) e do Tribunal de Contas 
da União (TCU) agora podem 
pedir a licença. 

LICENÇA “COMPENSATÓRIA”

Procuradores de SP terão sete folgas no 
mês ou reembolso por excesso de trabalho
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Moraes suspende resolução do 
CFM que proíbe assistolia fetal
O Conselho Federal de Medicina entendeu que o ato médico da assistolia provoca a morte
do feto antes do procedimento de interrupção da gravidez e decidiu vetar o procedimento

ABORTO

Antonio Augusto - SCO - STF

O ministro Alexandre de Morais concedeu também a liberdade provisória do coronel do Exército Marcelo Costa Câmara, ex-ajudante de ordens de Jair Bolsonaro

Oministro do Su-
premo Tribunal 
Federal (STF) 
Alexandre de 
Moraes deter-
minou na sex-

ta-feira (17) a suspensão da re-
solução aprovada pelo Conselho 
Federal de Medicina (CFM) para 
proibir a realização da chamada 
assistolia fetal para interrupção 
de gravidez. O procedimento 
é usado pela medicina nos ca-
sos de abortos previstos em lei, 
como o caso de estupro.

A decisão de Moraes foi moti-
vada por uma ação protocolada 
pelo Psol. Em abril, a Justiça Fede-
ral em Porto Alegre suspendeu a 
norma, mas a resolução voltou 
a valer após o Tribunal Regional 
Federal (TRF) da 4ª Região der-
rubar a decisão.

Ao editar a resolução, o CFM 
entendeu que o ato médico da 
assistolia provoca a morte do 
feto antes do procedimento de 
interrupção da gravidez e deci-
diu vetar o procedimento.

“É vedada ao médico a reali-
zação do procedimento de assis-
tolia fetal, ato médico que oca-
siona o feticídio, previamente 
aos procedimentos de interrup-
ção da gravidez nos casos de 
aborto previsto em lei, ou seja, 
feto oriundo de estupro, quando 
houver probabilidade de sobre-
vida do feto em idade gestacio-
nal acima de 22 semanas”, defi-
niu o CFM.

Após a publicação da resolu-
ção, a norma foi contestada por 
diversas entidades.

O ministro concedeu tam-
bém a liberdade provisória do 
coronel do Exército Marcelo 

MST tem prejuízo de R$ 90 milhões 
com as inundações na Região Sul 

Seis assentamentos do Movi-
mento dos Trabalhadores Rurais 
Sem Terra (MST) sofreram os 
impactos das fortes chuvas 
que atingiram o Rio Grande do 
Sul, desde o final de abril. Entre 
os assentados, são 290 famí-
lias desabrigadas, das quais 38 
famílias conseguiram retornar 
para os próprios lotes, a fim de 
reconstruir as áreas devastadas. 
As demais estão em abrigos ou 
realocadas provisoriamente em 
outros assentamentos.

Ao todo, 420 famílias assen-
tadas foram afetadas por algum 
transtorno relacionado a alaga-
mentos, inundações de casas, 
perda da produção de alimen-
tos, prejuízos de estruturas, fer-
ramentas, maquinários, além da 
vida de animais. Levantamento 
preliminar divulgado na sexta-
-feira (17) pelo MST apontou pre-
juízo de R$ 90 milhões, conside-
rando produção nas hortas, cul-
tura leiteira e do arroz.

Os assentamentos atingi-
dos estão localizados na região 
metropolitana de Porto Alegre 
e região central do estado: Inte-
gração Gaúcha (IRGA) e Colônia 
Nonoaiense (IPZ), em Eldorado 
do Sul; Santa Rita de Cássia e 
Sino, em Nova Santa Rita; 19 de 
Setembro, em Guaíba e Tempo 
Novo, em Taquari.

O MST avalia que, para a 
reconstrução, é preciso uma 
mudança drástica no modelo 
de sociedade, de manejo ao 
meio ambiente e de produção 
agrícola. “Essas catástrofes acon-

tecem como uma resposta da 
natureza, a natureza cansou. Isso 
é resultado da ação humana. O 
sistema capitalista em que nós 
vivemos em nosso país, em que 
o lucro está acima de tudo, ele 
vem gradativamente destruindo 
tudo”, disse, em nota, Salete 
Carollo, da direção estadual do 
movimento no estado gaúcho.

Há famílias, segundo o levan-
tamento, que não querem retor-
nar para suas terras por conta 
da recorrência das enchentes 
na região. “É a terceira enchente 
seguida e o efeito acumulado 
sobre a produção é de devas-
tação praticamente total”, rela-
tou a agricultora de arroz orgâ-
nico Dionéia Soares Ribeiro, em 
comunicado divulgado pelo MST.

Dionéia, que é coordena-
dora de insumos do MST no 
Rio Grande do Sul e diretora 
da Cooperativa dos Trabalha-
dores Assentados da Região de 
Porto Alegre (Cootap), avalia que 
a produção de arroz agroeco-
lógico está em risco, diante da 
possibilidade de chuvas cada 
vez mais severas.

Após o atendimento emer-
gencial aos atingidos, como 
alimentação e abrigo, o MST 
aponta a necessidade de inicia-
tivas do governo para que as 
famílias possam ser reassenta-
das em áreas em que não haja 
risco de inundação.

A rizicultura do MST ocupa 
uma área total de 2,8 mil hec-
tares no estado, sendo que a 
maior parte está justamente nas 

ALAGAMENTOS

Costa Câmara, ex-ajudante 
de ordens de Jair Bolsonaro. 
Câmara estava preso desde 8 
de fevereiro, quando foi alvo 
da Operação Tempus Verita-
tis, que investiga tentativa de 
golpe de Estado e abolição do 
Estado Democrático de Direito 
por suposto grupo formado por 
Bolsonaro e aliados.

Como substituição à prisão, 
o ex-auxiliar do presidente terá 
que usar tornozeleira eletrônica 
e comparecer semanalmente 
à Vara de Execuções Penais do 

Distrito Federal. Outras medidas 
cautelares impostas por Moraes 
são que Câmara não se ausente 
de Brasília, não mantenha con-
tato com outros investigados, 
não use as redes sociais e entre-
gue o passaporte. Ele também 
terá o porte de arma de fogo e 
o registro de CAC suspensos. 
O coronel já passou a noite de 
quinta-feira em casa, usando o 
monitoramento eletrônico, e 
deve entregar o passaporte na 
tarde desta sexta-feira, 17, à Polí-
cia Federal (PF).

A defesa já tinha solicitado 
a revogação da prisão em feve-
reiro, mas o pedido foi negado 
por Moraes. O advogado Edu-
ardo Kuntz disse comemorar o 
que considera uma “vitória par-
cial”. “Assim como se demons-
trou a desnecessidade da pri-
são, vai ficar demonstrada a des-
necessidade da permanecia do 
cliente nessa investigação”, afir-
mou.

Câmara era assessor espe-
cial da Presidência e é apon-
tado como integrante do núcleo 

que alimentava Bolsonaro com 
informações que o ajudariam a 
consumar o suposto golpe de 
Estado. A investigação indica que 
o ex-assessor é integrante do 
“núcleo de desinformação e ata-
ques ao sistema eleitoral”, um 
dos seis para planejar o golpe, 
segundo a PF.

Marcelo Costa Câmara ser-
viu na gráfica do Exército e no 
gabinete do então comandante 
da Força, Enzo Peri. Passou a 
trabalhar no gabinete da Presi-
dência em fevereiro de 2019 e 

Ao todo, 420 famílias assentadas foram afetadas por algum transtorno relacionado a alagamentos e inundações de casas 

Gustavo Mansur - Palácio Piratini

Doação Simultânea, com contra-
tos em torno de R$2 milhões, 
que precisarão ser prorrogados 
para o próximo ano por causa 
das perdas na produção.

Na pecuária leiteira, o levan-
tamento feito pelas famílias asso-
ciadas da Cooperativa dos Traba-
lhadores Assentados da Região 
de Porto Alegre (Cootap) estimou 
perdas de quase R$ 3 milhões, 
considerando os prejuízos entre 
galpões, pastagens plantadas, 
animais, maquinários e leite não 
entregue. Somente em Eldorado 
do Sul, a perda chegou a R$ 1,29 
milhão. As mortes de animais 
chegaram a 95 cabeças de gado, 
sendo 55 mortes em Eldorado 
do Sul.

O número de mortes em 
consequência dos temporais 
que atingiram o estado desde 
o fim de abril subiu para 154, 
conforme boletim divulgado pela 
Defesa Civil nesta sexta-feira. Em 
todo o estado, 98 pessoas con-
tinuam desaparecidas e há 806 
feridos. 

O número de pessoas fora 
das próprias residências devido 
às cheias dos rios já ultrapassou 
618,3 mil, sendo 540.192 desalo-
jados, que são aqueles que tive-
ram de sair de seus lares e estão 
acolhidos em casas de parentes 
e amigos. O restante, de acordo 
com o monitoramento atualizado 
diariamente pela Secretaria de 
Desenvolvimento Social (78.165 
pessoas), vive temporariamente 
em um dos mais de 875 abrigos 
cadastrados no estado.

O número de atingidos tam-
bém aumentou para 2.281.830 
de pessoas, ou 20,95% dos 10,88 
milhões de habitantes do estado. 
As chuvas afetaram nove em 
cada dez municípios gaúchos. 
De acordo com o último boletim, 
92,75% (461) dos 497 municípios 
do Rio Grande do Sul tiveram 
suas rotinas impactadas pelos 
eventos climáticos.

integrou a equipe de ajudância 
de ordens de Jair Bolsonaro, tal 
como o tenente-coronel Mauro 
Cid. Ambos são investigados no 
caso das joias. 

A duas semanas do fim do 
mandato, Bolsonaro fez uma 
procuração em cartório em que 
reconhecia a Marcelo Câmara 
a competência de cuidar do 
acervo de presentes que ganhou 
durante os quatro anos de ges-
tão. A investigação suspeita que 
esse documento tenha sido assi-
nado por Bolsonaro já na tenta-
tiva de se eximir das complica-
ções decorrentes de se apro-
priar indevidamente de objetos 
de valor da Presidência.

O coronel Câmara foi citado 
pela PF como pessoa de inte-
resse no inquérito que apura os 
indícios de adulteração no car-
tão de vacina de Jair Bolsonaro. 
Em 22 de dezembro de 2022, 
o e-mail de Marcelo foi vincu-
lado ao perfil do ex-presidente 
no aplicativo ConectSUS. Nessa 
data, o militar já havia sido indi-
cado como um dos assessores 
de Jair Bolsonaro para perma-
necer com ele mesmo após 
o término do mandato presi-
dencial.

Câmara também pode estar 
envolvido no caso da “Abin para-
lela”. O assessor era um dos res-
ponsáveis por receber pedidos 
de informação de Bolsonaro e 
encaminhá-los às respectivas 
áreas técnicas. Muitas solicita-
ções chegavam à Agência Brasi-
leira de Inteligência (Abin). Desde 
outubro de 2023, a PF tem inves-
tigado a instalação de um sis-
tema clandestino de informa-
ções com o aparato do órgão. 

áreas inundadas. Do arroz agro-
ecológico que havia sido plan-
tado neste ano, 755 hectares 
foram perdidos. Já a produção 
de arroz em transição agroeco-
lógica teve perda de 838 hecta-
res, e a produção de arroz con-
vencional registrou perda de 765 
hectares.

Na soma, as três catego-
rias produtivas de arroz tive-
ram perda correspondente a 
uma área de 2.358 hectares, nas 
áreas de seis assentamentos da 
reforma agrária afetados pelas 
chuvas da região. O investimento 

de produção, contratos, insumos 
e prejuízos na comercialização 
somam mais de R$ 52 milhões 
só do arroz, segundo o MST.

O levantamento preliminar 
do movimento revelou ainda 
que, apenas na região metropo-
litana do Rio Grande do Sul, 200 
famílias envolvidas na produção 
de hortaliças e frutas foram atin-
gidas, o que representa cerca de 
300 hectares plantados. “Dessas 
famílias, 170 perderam toda sua 
produção de hortaliças, raízes e 
frutas de uma área de 250 hec-
tares. Isso representa em valores 

o montante estimado em R$35 
milhões, considerando os 12 
produtos principais dessa pro-
dução local”, divulgou o MST.

A estimativa é que, na produ-
ção de hortas, as folhosas só vol-
tarão a produzir de 45 a 60 dias 
após a retomada da produção. 
Os demais cultivos - beterraba, 
cenoura, aipim, batata doce, 
morangas, abóboras - apenas 
na primavera, com colheita pre-
vista para 2025. Segundo o MST, 
famílias afetadas integravam o 
Programa de Aquisição de Ali-
mentos (PAA) na modalidade de 
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Uma nova frente fria avança 
sobre o Sul do País na sexta-
-feira, 17, e espalha nuvens car-
regadas sobre os três Estados 
da região, além de influenciar o 
Mato Grosso do Sul Conforme a 
Climatempo, o ar seco e quente 
predomina no Sudeste e no res-
tante do Centro-Oeste.

“A sexta-feira é de alerta para 
chuva forte no Sul e também 
e áreas do litoral do Nordeste 
e no Norte do Brasil”, afirma a 
empresa de meteorologia. Nas 
regiões Norte e Nordeste, tam-
bém há alerta do Instituto Nacio-
nal de Meteorologia (Inmet) para 
a possibilidade de chuvas inten-
sas pelo menos até esta sexta-
-feira.

No Rio Grande do Sul, onde 
enchentes iniciadas no fim de 
abril atingiram diversos municí-
pios do Estado, causando ainda 
prejuízos, a situação ainda é de 
alerta com cidades ainda com-
pletamente debaixo d’água e 
resgates ainda sendo realiza-
dos. Na noite de quinta-feira, 16, 
a Defesa Civil do Estado emitiu 
alerta para a continuidade da 
elevação dos níveis da Laguna 
dos Patos. “Não atravesse ala-
gamentos a pé ou, mesmo, de 

carro. Procure informações junto 
à Defesa Civil da sua cidade”, 
disse o órgão.

Em Porto Alegre, segundo a 
Meteoblue, as chuvas devem ser 
mais intensas na sexta-feira, 17, 
no domingo, 19, e entre terça-
-feira, 21, e quinta-feira, 23. As 
temperaturas devem começar a 
subir somente a partir de quarta-
-feira, 22.

“Mais chuva no Rio Grande 
do Sul com passagem de frente 
fria, mas que também vai provo-
car chuva forte em Santa Cata-
rina e no Paraná. Tem risco de 
chuva forte nos três Estados do 
Sul do Brasil. A chuva mais volu-
mosa, no entanto, deve ocorrer 
sobre o norte gaúcho, incluindo 
a serra gaúcha, no oeste e sul 
de Santa Catarina”, projeta a Cli-
matempo.

Conforme a empresa de 
meteorologia, o frio continua 
no Rio Grande do Sul e em 
Santa Catarina, mas cidades 
do Sudeste e do Centro-Oeste 
esquentam mais.

Entre a noite da sexta-feira 
e a madrugada do domingo, a 
passagem da frente fria provoca 
chuvas em toda Santa Catarina. 
Há condições para temporais 

com chuva intensa e volumosa 
em todas as regiões, dando iní-
cio nas áreas de divisa com o 
Rio Grande do Sul, avançando 

em direção às demais áreas do 
Estado catarinense ao longo do 
período.

“A frente fria que avança 

sobre o Sul do Brasil se apro-
xima de São Paulo, mas só 
aumenta a nebulosidade, por 
enquanto. Mas pancadas de 

Leite anuncia R$ 12 bilhões para 
reconstruir o estado após as chuvas

Frente fria avança sobre o Sul do 
país e traz mais chuvas para o RS

O governador do 
Rio Grande do 
Sul, Eduardo 
Leite, anunciou 
na sexta-feira 
(17) a criação 

do Plano Rio Grande, iniciativa 
estadual destinada a reparar os 
danos causados pelas consequ-
ências das fortes chuvas que atin-
giram o estado nas últimas se-
manas.

Segundo Leite, o projeto é 
abrangente e destinado “à rees-
truturação e reconstrução do 
estado”, e que exigirá a união de 
amplos setores da sociedade, 
além do apoio federal e da coor-
denação de esforços.

“Queremos engajar o setor 
privado, a sociedade civil, as pre-
feituras, o governo federal, todos 
em torno de um grande plano de 
reconstrução do estado”, decla-
rou Leite ao assegurar que, no 
âmbito estadual, a iniciativa envol-
verá a todas as secretarias e 
órgãos públicos, que atuarão sob 
a coordenação da nova Secre-
taria da Reconstrução Gaúcha.

“Este é um plano que não se 
limita a uma única secretaria. Não 
teremos divisões. A cooperação 
será fundamental, em todos os 
níveis”, acrescentou Leite, expli-
cando que a nova secretaria será 
responsável por “gerenciar e revi-
sar as soluções e instruir os pro-
cessos das demais secretarias”.

“Não é o caso de termos um 
compartimento, uma unidade 
que, sozinha, responderá pela 
reconstrução do estado. Vamos 
ter o alinhamento das ações em 
cada uma das secretarias, mas 
haverá nesta secretaria, um 
escritório de projetos. E caberá 
a ela promover o alinhamento e 
a transversalidade dos projetos 
com as secretarias finalísticas”, 
detalhou o governador.

Para garantir a efetividade 
das medidas, será criado o 
Fundo Plano Rio Grande (Fun-
rigs), com um aporte inicial de R$ 

PROJETO

ALERTA

O Plano Rio Grande prioriza a assistência social, como o atendimento às pessoas afetadas pelas chuvas, 
especialmente as mais de 78 mil que precisaram deixar suas casas e buscar refúgio em abrigos públicos

 Rafa Neddermeyer - Agência Brasil

Centro histórico de Porto Alegre permanece alagado devido as fortes chuvas dos últimos dias. O Plano Rio Grande prevê o desenvolvimento econômico

12 bilhões provenientes do valor 
que o estado pagaria de dívidas 
com a União. O fundo também 
poderá receber recursos fede-
rais e emendas parlamentares.

O Plano Rio Grande prevê 
ações em três frentes. Uma, de 
trabalho emergencial, com ações 
focadas no curto prazo, prioriza a 
assistência social, como o atendi-
mento às pessoas afetadas pelas 
chuvas, especialmente as mais 
de 78 mil que precisaram dei-
xar suas casas e buscar refúgio 
em abrigos públicos ou de enti-
dades assistenciais.

A segunda frente, de recons-
trução, envolve ações de médio 
prazo, como empreendimentos 
habitacionais, obras de infraes-

trutura e iniciativas que promo-
vam a atividade econômica gaú-
cha. De acordo com Leite, técni-
cos do governo estimam que, 
nos próximos meses, o governo 
estadual deve deixar de recolher 
aos cofres públicos ao menos R$ 
14 bilhões em tributos, em con-
sequência da retração da ativi-
dade econômica.

A terceira frente do Plano Rio 
Grande prevê ações de longo 
prazo, como um plano de desen-
volvimento econômico mais 
amplo, e será coordenada pelo 
próprio governador.

“Não basta cuidarmos das 
pessoas no curto prazo e recons-
truirmos o que tínhamos da 
forma como era. Vamos precisar 

apontar um horizonte e o futuro 
do estado com a capacidade de 
animar os próprios gaúchos e o 
Brasil”, explicou Leite durante a 
entrevista coletiva no novo Cen-
tro Administrativo de Contingên-
cia, espaço adaptado para abrigar 
parte da estrutura e dos servido-
res do Poder Executivo estadual, 
deslocados do Centro Adminis-
trativo Fernando Ferrari, um dos 
prédios públicos da capital gaú-
cha atingidos pelas inundações 
e alagamentos.

“Temos um grande desafio 
de coordenação entre todos os 
agentes públicos envolvidos, o 
setor privado, a sociedade civil, 
as prefeituras e o governo fede-
ral. Tenho absoluta confiança 

de que estaremos à altura do 
que o momento histórico nos 
exige. Assim como sempre fala-
mos sobre a enchente de 1941, 
no futuro, nos livros de História, 
vão falar da enchente de 2024. E 
temos a obrigação de estarmos à 
altura do que o momento histó-
rico nos exige”, afirmou o gover-
nador Eduardo Leite.

O governador anunciou ainda 
o início do pagamento de R$ 2,5 
mil para famílias em situação de 
pobreza e extrema pobreza, ins-
critas no Cadastro Único (CadÚ-
nico), residentes em áreas do 
Estado que foram inundadas 
pelas chuvas.

De acordo com o programa 
Volta por Cima, o depósito para 

No Rio Grande do Sul, a situação ainda é de alerta com cidades ainda completamente debaixo d’água e resgates sendo feitos

 Rafa Neddermeyer - Agência Brasil

sete mil famílias já foi efetuado. 
Até o dia 24 de maio, mais 40 
mil famílias vão receber o paga-
mento. O dinheiro será creditado 
no Cartão Cidadão (Cartão do 
Devolve ICMS - Banrisul). Em caso 
de extravio, um novo documento 
deve ser solicitado.

No ano passado, famílias atin-
gidas pelas enchentes que atin-
giram o Vale do Taquari também 
receberam os recursos por meio 
deste cartão. “Estamos efetuando 
hoje (sexta-feira) o depósito para 
sete mil famílias neste cartão, que 
são aquelas famílias que as prefei-
turas já apresentaram os cadas-
tros e estão desabrigadas”, afir-
mou Leite. “Não é um recurso 
específico para qualquer tipo de 
uso. É para o que elas precisa-
rem”, acrescentou o governador

Leite também anunciou que 
as famílias desabrigadas ou desa-
lojadas, inscritas no CadÚnico, 
não contempladas pelo pro-
grama Volta por Cima e com 
renda de até três salários míni-
mos vão receber cada uma R$ 
2 mil.

A identificação inicial envolve 
23 mil famílias, com início dos 
pagamentos para a população 
de Encantado e Arroio do Meio. 
Para mais informações sobre o 
cronograma acesse o site SOS 
enchentes

“Arrecadamos mais de R$ 
100 milhões no Pix do SOS Rio 
Grande do Sul. No cartão, emi-
tido com o apoio da Caixa Eco-
nômica Federal, será creditado 
R$ 2 mil. Montamos um comitê 
com a participação do governo 
estadual e da sociedade civil que 
definiu que este recurso deveria 
ir direto para a mão destas famí-
lias que foram atingidas”, acres-
centou Leite.

O governador também refor-
çou que estão sendo discutidas 
ações com as prefeituras e o 
governo federal para viabilizar 
espaços para abrigar a popula-
ção. 

chuva podem ocorrer em parte 
de Mato Grosso do Sul”, acres-
centa a Climatempo. No restante 
do Centro-Oeste, o ar seco e 
quente predomina.

Na sexta-feira, a cidade de 
São Paulo amanheceu com 
poucas nuvens e temperaturas 
amenas. Segundo o Centro de 
Gerenciamento de Emergências 
Climáticas (CGE) da Prefeitura de 
São Paulo, imagens do radar não 
indicam chuva em toda a faixa 
leste do Estado. “A chegada da 
brisa marítima aumenta a nebu-
losidade no fim do dia, entre-
tanto não há condições de chuva 
para a Grande São Paulo”, acres-
centa o órgão municipal.

No sábado, 18, e no domingo, 
o sol volta a predominar, favo-
recendo a elevação das tem-
peraturas nos próximos dias. 
Entre o fim da tarde e o início da 
noite, a nebulosidade aumenta 
com a chegada da brisa marí-
tima, porém ainda sem previ-
são de chuva.

Segundo a Meteoblue, não 
há expectativa de chuva para a 
capital paulista pelo menos até a 
próxima quinta-feira, 23. A tem-
peratura máxima também tende 
a subir, chegando perto dos 30ºC 
entre quarta e quinta-feira.

A região segue instável. Pan-
cadas de chuva ocorrem em 
quase toda a região na sexta-
-feira e podem ser fortes em par-
ticular no Amazonas, litoral do 
Pará e do Amapá e em Roraima. 
“Alerta para temporais no lito-
ral e oeste do Pará, no litoral do 
Amapá, em Roraima, no norte e 
leste do Amazonas”.
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LIGHT SERVIÇOS DE ELETRICIDADE S.A.
 Companhia Aberta 

CNPJ/MF nº 60.444.437/0001-46 - NIRE 33.3.0010644-8
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DE 

DEBENTURISTAS DA 15ª EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, 
NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, EM SÉRIE ÚNICA, DA ESPÉCIE 
QUIROGRAFÁRIA, COM GARANTIA FIDEJUSSÓRIA ADICIONAL, 

PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA
Nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada 
(“Lei das Sociedades por Ações”) e da Resolução CVM nº 81, de 29 de março 
de 2022, a VX PAVARINI DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MO-
BILIÁRIOS LTDA., inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do 
Ministério da Fazenda (“CNPJ/MF”) sob o nº 15.227.994/0001-50 (“Agente 
Fiduciário”), na qualidade de Agente Fiduciário da 15ª Emissão De Debêntu-
res Simples, Não Conversíveis Em Ações, Em Série Única, Da Espécie Qui-
rografária, Com Garantia Fidejussória Adicional, Para Distribuição Pública 
da LIGHT SERVIÇOS DE ELETRICIDADE S.A. (“Debenturistas”, “Emissão” 
e “Emissora”, respectivamente), em decorrência, (i) dos recentes andamen-
tos do Processo de Recuperação Judicial nº 0843430-58.2023.8.19.0001, 
que tramita perante a 3ª Vara Empresarial da Comarca da Capital do Es-
tado do Rio de Janeiro (“Recuperação Judicial”); e (ii) da iminente votação 
do Plano de Recuperação Judicial em Assembleia Geral de Credores, vem 
CONVOCAR os debenturistas a reunirem-se em SEGUNDA CONVOCA-
ÇÃO, em Assembleia Geral de Debenturistas da Emissão (“AGD”), a ser 
realizada em 27 de maio de 2024, às 16h30, de forma exclusivamente re-
mota e eletrônica através da plataforma Microsoft Teams (“Plataforma Di-
gital”), nos termos da Escritura de Emissão celebrada entre a Emissora, 
o Agente Fiduciário e a Fiadora da Emissão, Light S.A. (“Escritura de De-
bêntures”), para deliberar sobre a seguinte ordem do dia (“Ordem do Dia”): 
i. Ratificação dos atos praticados pelos Assessores Legais e pelo Agente 
Fiduciário na defesa dos interesses dos Debenturistas. ii. Aprovação, ou 
não, para que os Assessores Legais votem no Plano de Recuperação Ju-
dicial em Assembleia Geral de Credores (“AGC”), em representação aos 
Debenturistas, em consonância com a orientação de voto elaborada pelos 
Assessores Legais. iii. Aprovação, ou não, da orientação elaborada pelos 
Assessores Legais acerca das Opções de Pagamento previstas no Plano 
de Recuperação Judicial, a ser aprovado pelos credores em AGC, e demais 
providências relacionadas. iv. Aprovação das medidas operacionais neces-
sárias em qualquer instância, assim como perante a Emissora e a B3, para 
cumprimento integral das deliberações aprovadas em Assembleia Geral de 
Debenturistas, conforme instruções que serão apresentadas pelos Assesso-
res Legais em até 3 (três) dias úteis da AGD. v. Aprovação da suspensão 
de todos os itens da ordem do dia desta AGD, com o propósito de permitir a 
reabertura e nova deliberação, se for o caso, para nova deliberação destes 
itens, em data a ser indicada pelo Assessores Legais, em caso de apresen-
tação pela Light de aditamento ao PRJ, em prazo não inferior a 3 (três) dias 
úteis antes de antecedência da data pretendida para a retomada da AGD. vi. 
Aprovação para que o Agente Fiduciário celebre e adote todas e quaisquer 
medidas necessárias para refletir o aprovado nos itens acima. Informações 
Gerais. 1. A AGD será realizada de forma exclusivamente digital e remota, 
por meio de participação remota através da Plataforma Digital, conforme 
instruções dispostas no parágrafo das “Informações Gerais” disponível no 
website do Agente Fiduciário (www.vortx.com.br), observado o disposto no 
artigo 71, §2º, da Resolução CVM 81. O Agente Fiduciário disponibilizará (i) 
Plataforma Digital para participação e votação remota, como alternativa para 
viabilizar a participação à distância dos Debenturistas na AGD; (ii) Instrução 
de Voto à Distância; (iii) Material de apoio, disponibilizado no site do Agente 
Fiduciário (www.vortx.com.br), que conterá todas as orientações e modelos 
a serem adotados pelos Debenturistas para envio de Instrução de Voto à 
Distância, bem como os documentos para participação e representação na 
AGD, observado o disposto do artigo 72, § 1º da Resolução CVM 81 e em 
conformidade com os artigos 126, § 1º da Lei das S/A e 654, § 1º e §2º 
do Código Civil. 2. O Agente Fiduciário não se responsabilizará por quais-
quer problemas operacionais ou de conexão que os Debenturistas possam 
enfrentar, bem como por eventuais questões alheias ao Agente Fiduciário 
que possam dificultar ou impossibilitar a sua participação na Assembleia por 
meio do sistema eletrônico. 3. O Agente Fiduciário recomenda que os De-
benturistas que optarem por participar da presente AGD de forma síncrona 
acessem a Plataforma Digital com antecedência de, no mínimo, 30 (trin-
ta) minutos do início da Assembleia Geral de Debenturistas, a fim de evitar 
eventuais problemas operacionais, e que os Debenturistas se familiarizem 
previamente com a Plataforma Digital para evitar problemas com a sua uti-
lização no dia da Assembleia Geral de Debenturistas. 4. Os Debenturistas 
que participarem via Plataforma Digital ou que tenham enviado Instrução de 
Voto à Distância serão considerados presentes à AGD e assinantes da ata 
e do livro de presença, ou, alternativamente, o registro em ata dos Debentu-
ristas que participarem da Assembleia Geral de Debenturistas, pelos meios 
referidos neste edital, pode ser realizado pelo presidente da mesa ou pelo 
secretário da Assembleia Geral de Debenturistas, cujas assinaturas podem 
ser feitas por meio de certificação digital ou reconhecidas por outro meio 
que garanta sua autoria e integridade em formato compatível com o ado-
tado para a realização da Assembleia Geral de Debenturistas, observado o 
disposto no artigo 76, §2º da Resolução CVM 81. 5. Este Edital encontra-se 
disponível na respectiva página do Agente Fiduciário (www.vortx.com.br). 
Todos os termos aqui iniciados em letras maiúsculas e não expressamente 
aqui definidos terão os mesmos significados a eles atribuídos na Escritura 
de Emissão. São Paulo, 16 de maio de 2024.

SUL AMÉRICA COMPANHIA DE SEGURO SAÚDE. CNPJ/ME nº 
01.685.053/0001-56 - NIRE 3330027441-3. ATA DA ASSEMBLEIA GERAL 
EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 09 DE MAIO DE 2024. Data, Hora e 
Local: Em 09 de maio de 2024, às 8h, por meio de videoconferência. Presen-
ça: Acionistas representando a totalidade do capital social. Convocação: Dis-
pensada na forma do art. 124, §4º da Lei 6.404/76. Mesa: Presidente: Raquel 
Reis Correa; Secretária: Sofia Lemos Antunes Maciel. Deliberações: Matéria 
aprovada pela totalidade das acionistas da Companhia, sem quaisquer emen-
das ou ressalvas. I. Aprovar o Relatório de Aspectos de Controle e Gestão da 
Companhia, em complementação ao aprovado na Assembleia Geral Extra-
ordinária realizada em 11 de abril de 2024, incluindo o Relatório Circunstan-
ciado Sobre Deficiências de Controle Interno (“CCI”) e seu respectivo anexo, 
que dispõem sobre a adoção das práticas de governança corporativa, com 
ênfase em controles internos e gestão de riscos, com data-base 31/12/2023, 
em observância à Resolução Normativa ANS nº 518/2022. Encerramento: 
Nada mais havendo a tratar, a Presidente encerrou os trabalhos, lavrando-se 
a presente ata no livro próprio, em forma de sumário, nos termos do §1º do 
art. 130 da Lei 6.404/76, que foi assinada pela Mesa e pelos acionistas. Rio de 
Janeiro, 09 de maio de 2024. Assinaturas: Raquel Reis Correa, Presidente 
da Assembleia; Sofia Lemos Antunes Maciel, Secretária da Assembleia. Acio-
nistas: Traditio Companhia de Seguros, representada por sua procuradora So-
fia Lemos Antunes Maciel e Rede D’Or São Luiz S.A., representada por seu 
Diretor Rodrigo Gavina da Cruz. JUCERJA nº 00006239048 em 16/05/2024. 
Secretário Geral - Gabriel Oliveira de Souza Voi.

COMUNICADO DE EXTRAVIO
A empresa DP2 RESTAURANTE LTDA., situada em AV. BARTOLOMEU 
MITRE, 613 - LOJA A, LEBLON, Rio de Janeiro, CEP 22.230-060, Inscrição 
Estadual nº 87.166.62-7 e CNPJ nº 24.840.214/0002-15, comunica que em 
13/05/2024 ocorreu o extravio do Livro Registro de Utilização de Documentos 
Fiscais e Termos de Ocorrências, modelo 6.

Pregão Eletrônico nº 90001/2024 - UASG 160303
Nº Processo: 64006000313202476. Objeto: Aquisição de materiais permanentes 
em consonância ao Programa de Auditoria em Segurança Alimentar (PASA). 
Total de Itens Licitados: 9. Edital: 14/05/2024 das 09h30 às 12h00 e das 
13h30 às 16h00. Endereço: Pca Duque de Caxias 25 - 1º Andar da Ala 
Marcílio Dias - Centro, - Rio de Janeiro/RJ ou https://www.gov.br/compras/
edital/160303-5-90001-2024. Entrega das Propostas: a partir de 14/05/2024 
às 09h30 no site www.gov.br/compras. Abertura das Propostas: 27/05/2024 às 
09h30 no site www.gov.br/compras. Informações Gerais: .

ALINSON DE PAULA
Ordenador de Despesas

(SIASGnet - 13/05/2024) 160303-00001-2024NE000001

AVISO DE LICITAÇÃO

BASE DE ADMINISTRAÇÃO E 
APOIO DA 1ª REGIÃO MILITAR - RJ

MINISTÉRIO DA 

DEFESA

AÇORES PARTICIPAÇÕES E NEGÓCIOS IMOBILIÁRIOS LTDA.
CNPJ nº 02.942.865/0001-00 - NIRE 33.2.0620908-5

Extrato de Deliberação de Sócios aprovada em 26/04/2024. Os Só-
cios da Açores Participações e Negócios Imobiliários Ltda., com 
sede na Rua da Ajuda 35, salas 903/904, Centro/RJ, deliberaram, por 
unanimidade, em reunião realizada em 26/04/2024, nos termos do art. 
1.082, II da Lei 10.406/02, reduzir o capital social da sociedade em 
R$  2.200.000,00, por ser esse excessivo em relação ao seu objeto so-
cial, mediante o cancelamento de 2.200.000 quotas, no valor nominal 
de R$  1,00 cada, todas de titularidade da sócia Edite Dias dos Santos,  
com restituição à sócia do valor corresponde a redução.

FISIOSUMMER SERVIÇOS DE FISIOTERAPIA LTDA.
CNPJ: 51.056.537/0001-04 - NIRE: 33.2.1266154-7

Edital de Convocação. Ficam convocados os senhores sócios da Fisio-
summer Serviços de Fisioterapia Ltda, para se reunirem em Assembleia 
Geral Extraordinária, a ser realizada no dia 28/05/2024, às 08:00 HS, na 
sede social, situada na RUA DO BISPO, 72 – RIO COMPRIDO, RIO DE 
JANEIRO- RJ para deliberarem sobre o seguinte item da ordem do dia: 
1. Deliberação sobre a exclusão por justa causa da sócia JAQUELINE 
CRISTINA GOMES D`AVILA MACHADO, com fundamento na Cláusula 
Oitava do Contrato Social, devendo ela exercer na oportunidade, caso 
queira, o seu direito de defesa. Rio de Janeiro, 17 de maio de 2024. 

RAFAEL DUARTE CASTRO - Sócio Administrador

CONCESSÃO DE LICENÇA
COMPANHIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES COLETIVOS - CMTC-RIO - 
CNPJ 44.520.687/0001-61 torna público que recebeu da Secretaria Municipal 
de Desenvolvimento Urbano e Econômico - SMDUE, através do processo 
nº EIS-PRO-2023/03495.01, Licença Ambiental Municipal de Operação, 
nº EIS-LMO-2024/00063, com validade até 16/05/2034 para Atividade de 
ABASTECIMENTO DE COMBUSTÍVEIS LÍQUIDOS ATRAVÉS DE SAAC 
COMPOSTO DE UM TANQUE DE 30 (TRINTA) M³ E UM TANQUE DE 60 
(SESSENTA) M³ - CAPACIDADE TOTAL DE 90 (NOVENTA) M³ - E LAVAGEM 
DE FROTA PRÓPRIA, Estrada Marechal Alencastro, s/n - Deodoro.

GRUPO SALTA EDUCAÇÃO S.A.
CNPJ nº 17.765.891/0001-70 - NIRE 33.3.0030675-7

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária a ser realizada 
em 27 de maio de 2024. Ficam convocados os Srs. acionistas do Grupo Salta 
Educação S.A. (“Companhia”), na forma prevista no art. 124 da Lei 6.404/76 e 
no artigo 8º do Estatuto Social da Companhia, a comparecerem em Assembleia 
Geral Extraordinária a ser realizada no dia 27 de maio de 2024, às 10:00 horas, 
na sede da Companhia, localizada na Cidade e Estado do Rio de Janeiro, na 
Rua Rodrigo de Brito, nº 13, Botafogo, CEP 22.280-100, a fim de deliberarem 
sobre as seguintes matérias constantes da ordem do dia: (i) transferência da 
competência para deliberar sobre a “celebração de contratos, acordos ou ope-
rações entre a Companhia ou suas Subsidiárias, de um lado, e seus acionistas 
e respectivas partes relacionadas” do Conselho de Administração para a As-
sembleia Geral; (ii) reforma global e consolidação do Estatuto Social da Compa-
nhia, de modo a adequá-lo ao Acordo de Acionistas da Companhia arquivado na 
sua sede social e também para refletir o novo número de ações emitidas, e (iii) 
indicação de novo membro observador do Conselho de Administração da Com-
panhia, nos termos do Acordo de Acionistas e do Estatuto Social da Companhia. 
Para exercer seus direitos, os acionistas deverão comparecer à Assembleia Ge-
ral Extraordinária portando documento de identidade. Nos termos do art. 126 da 
Lei 6.404/76, os acionistas poderão ser representados por procurador, desde 
que estes apresentem o respectivo instrumento de mandato, com firma reco-
nhecida em cartório. Rio de Janeiro/RJ, 16 de maio de 2024. Maria Eduarda de 
Arruda Falcão Vasconcellos - Presidente do Conselho de Administração.

Target Instituição de Pagamento e Securitizadora de Créditos S.A.
CNPJ/MF 14.821.124/0001-42 - NIRE 33.3.0030083-0

CONVOCAÇÃO. A Target Instituição de Pagamento e Securitizadora de 
Créditos S.A. (“Companhia”) vem, nos termos do art. 124 da Lei 6.404/76, 
convocar seus acionistas para reunirem-se em Assembleia Geral Extraor-
dinária da Companhia (“AGE”), a ser realizada em 28 de maio de 2024, às 
10 horas, para tratar das seguintes matérias: (i) deliberar sobre o aumento 
de capital da Companhia e a consequente reforma do Estatuto Social; e (ii) 
deliberar sobre a aprovação de aditamento às escrituras da 9ª, 10ª e 11ª 
Emissão de Debêntures Simples de Emissão da Companhia no que tange 
às suas datas de vencimento. A assembleia será realizada de modo exclu-
sivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, sendo certo que 
o link de acesso e as orientações para participação na AGE serão enviados 
aos Acionistas com até 2 (dois) dias úteis de antecedência.

COMUNICADO
Comunicamos que se encontra à disposição dos senhores cotistas do 
SHOPPING CENTER DO MÉIER, à Rua Dias da Cruz, 255, subsolo, o 
rendimento da cota do mês corrente no valor de R$ 2,00 (dois reais) a partir 
do dia 20/05/2024. Rio de Janeiro, 17 de maio de 2024.

Shopping Center do Brasil S/A. Síndico

CONCESSÃO DE LICENÇA
ESTRADA DA GÁVEA 4 EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA. 
- CNPJ 49.679.812/0001-02, torna público que recebeu da Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento Econômico, Inovação e Simplificação - 
SMDEIS, através do processo EIS-PRO-2023/08887.03 a Licença Municipal 
de Instalação - LMI nº EIS-LMI-2024/00024, com validade de 06/05/2028, 
para Construção de Edificação Residencial Multifamiliar na Estrada da 
Gávea, Nº 722 - São Conrado - Rio de Janeiro /RJ.

SEGUROS

Delphos apresenta diretores eleitos 
Assembleia Anual de Acionistas

Está aberta 
a votação do 
“Oscar do 
Seguro” 23/24

O Clube Vida em Grupo 
do Rio de Janeiro (CVG-RJ) 
anunciou a abertura da 
votação da mais tradicional 
premiação do mercado de 
seguros, conhecido como 
“Oscar do Seguro”.

“É sempre um prazer 
homenagear aqueles que 
impulsionam o setor. São 
profissionais e empresas 
que inspiram outros a alcan-
çarem novos patamares de 
excelência, promovendo o 
crescimento do nosso mer-
cado”, declara Edson Calhei-
ros, presidente do CVG-RJ.

Nesta edição serão pre-
miadas as seguintes cate-
gorias: Seguradora do Ano; 
Homem de Seguro do Ano; 
Mulher de Seguro do Ano; 
Seguradora de Vida; Segu-
radora / Operadora de 
Saúde; Seguradora Capita-
lização; Corretora de Segu-
ros; Assessoria de Seguros; 
Campanha de Marketing 
do Ano; Personalidade de 
Seguro; Superintendente / 
Gerente Seguradora; Fun-
cionário Interno. 

A premiação chega a sua 
48ª edição de forma ininter-
rupta, reconhecendo os que 
contribuíram não só para o 
desenvolvimento do seg-
mento de Vida e Benefícios 
como do mercado de segu-
ros de forma geral. 

Para participar da vota-
ção, que irá até o dia 
10/07/2024, basta aces-
sar o link:  https://docs.
goog le .com/forms/d/
e /1FA IpQLSeR_qQ5r -
fH6xwC5326Y9Cigu6AbWr-
gAmjd4Y2FCT5rPULQaBA/
viewform?usp=sf_link 

A Delphos, empresa prestadora de serviços para o 
mercado segurador, apresentou novos diretores eleitos 
na Assembleia anual de Acionistas, realizada em 17 de 
abril, na sede da empresa no Rio de Janeiro. Farão parte 
da governança da empresa:

1) Beatriz Bergamini Cavalcante G. Coelho, assumiu a 
Diretoria Comercial. Beatriz já pertenceu ao quadro da 
Delphos no período de fevereiro de 1999 até dezembro 
de 2021, atuando como Superintendente de Assistência 
24 horas e Superintendente da Unidade de Serviços de 
Gestão. Atualmente, estava na Vinda da Polaris Auditores, 
empresa de consultoria e auditoria de qualidade; 

2) Luís Felipe Fernandes de Oliveira Santos assumiu a 
Diretoria de Gestão Corporativa. Também já fez parte da 
equipe da Delphos, de março de 1996 a outubro de 2003, 
como membro do Núcleo de Análise de Riscos, e, depois, 
assessor do Presidente José Américo Peón de Sá. O exe-
cutivo fazia parte do quadro da CNSeg até recentemente; 

3) Nélio Brochado Alvarez que assumiu a Diretoria de 
Operações. Alvarez atua na Delphos desde julho de 1985, 
tendo passado por várias posições, entre elas, a de espe-
cialista em tecnologia voltada ao habitacional e Gerente 
de Operações, área que engloba os serviços de BPO para 

os ramos habitacional, danos e pessoas, prestamista e 
similares. 

Time reforçado - Além das nomeações, a Assembleia 
referendou os nomes de  Fernando da Silva Menezes, que 
era Diretor de Novos Negócios, para assumir a Diretoria de 
Compliance, passando a se responsabilizar pela adequação 
da Companhia às melhores práticas de Governança Cor-
porativa, sob o ponto de vista da deliberação ética, cum-
primento de Leis, normas dos órgãos de regulamentação 
e legislações, abrangendo todas as políticas, regras, con-
troles internos e externos e de preservação e geração de 
valor econômico. E Nei Tadami Ogawa foi reempossado na 
Diretoria de Tecnologia da Informação, e segue responsá-
vel pelos importantes projetos e novos desenvolvimentos 
que vêm sendo implementados.  

A gestão da empresa conta ainda com Leonardo de 
Lima e Silva Bagno, Superintendente Jurídico, responsá-
vel pela gestão jurídica corporativa, e DPO - Encarregado 
de Dados da empresa.     

A nova diretoria, sob o comando da presidente Elisabete 
Prado, deseja imprimir um ritmo ainda maior de renova-
ção à entidade, para dar mais visibilidade à prestação de 
serviços de excelência da Delphos.

Divulgação

Três novos diretores foram eleitos na Assembliea anual de Acionistas da Delphos, realizada em 17 de abril, na sede da empresa no Rio de Janeiro.

Brasilcap lança 
plataforma 
de educação 
financeira

A capitalização é, reco-
nhecidamente, um instru-
mento que pode ajudar na 
disciplina financeira das pes-
soas.

Visando contribuir para o 
despertar dessa consciência 
nos jovens, a Brasilcap, com-
panhia da BB Seguros, lan-
çou a “Educap”, plataforma 
gamificada que investe na 
dinâmica lúdica dos jogos 
para engajar adolescentes 
na causa da educação finan-
ceira.

O projeto pretende atin-
gir, principalmente, adoles-
centes acima de 16 anos 
atendidos por projetos 
sociais. Inicialmente, a plata-
forma da Brasilcap será lan-
çada para atender ao público 
do Instituto Futuro Bom, já 
apoiado pela companhia. 

“Acreditamos que uma 
vida financeira sustentável 
é fruto, sobretudo, de um 
processo de ensino anco-
rado na clara compreen-
são de conceitos, produtos 
e do próprio cenário eco-
nômico. A companhia, com 
essa iniciativa, reafirma sua 
missão de ser um agente 
de transformação na vida 
das pessoas e na sociedade”, 
afirma Denis Morais, diretor 
de Finanças e Administração 
da Brasilcap.

O projeto da Brasilcap 
está alinhado à agenda dos 
Objetivos de Desenvolvi-
mento Sustentável da ONU 
(4, 8, 10 e 17), com a aborda-
gem de tópicos como juros 
simples, e outras informa-
ções que facilitem a tomada 
de decisões assertivas sobre 
movimentações financeiras.
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Edição Nacional

3R PETROLEUM ÓLEO E GÁS S.A.
Companhia Aberta

CNPJ/MF nº 12.091.809/0001-55 - NIRE 33.3.0029459-7 | Código CVM nº 02529-1
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA A SER REALIZADA EM 17 DE JUNHO DE 2024
Nos termos dos arts. 123 e 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), e dos arts. 4º 
a 6º da Resolução CVM nº 81/2022 (“Resolução CVM 81”), o Conselho de Administração da 3R PETROLEUM ÓLEO E GÁS 
S.A. (“Companhia”), vem, por meio deste edital, convocar os senhores acionistas para se reunirem em Assembleia Geral 
Extraordinária (“Assembleia”), a ser realizada, em primeira convocação, no dia 17de junho de 2024, às 14:00 horas, 
excepcionalmente, por motivo de força maior, conforme faculta o §2º do art. 124 da Lei das S.A., na cidade do Rio de Janeiro, 
Estado do Rio de Janeiro, no Salão Copacabana do JW Marriott Hotel, localizado na Avenida Atlântica, nº 2.600, Copacabana, 
CEP 22041-001, a fim de discutir e deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) aprovar o “Protocolo e Justificação de 
Incorporação da Maha Energy (Holding) Brasil Ltda. pela 3R Petroleum Óleo e Gás S.A.” (“Protocolo e Justificação Maha 
Holding”), que contém os termos e condições da incorporação da Maha Energy (Holding) Brasil Ltda. (“Maha Holding”) pela 
Companhia (“Incorporação Maha Holding”); (ii) ratificar a nomeação da Apsis Consultoria Empresarial Ltda., sociedade 
empresária limitada, com sede na Rua do Passeio, nº 62, sala 601, CEP 20021-290, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
27.281.922/0001-70 (“Empresa Avaliadora Maha Holding”), como responsável pela elaboração do laudo de avaliação do 
valor justo da Maha Holding, no âmbito da Incorporação da Maha Holding (“Laudo de Avaliação Maha Holding”); (iii) aprovar 
o Laudo de Avaliação Maha Holding; (iv) aprovar a Incorporação da Maha Holding, cuja eficácia ficará subordinada à satisfação 
(ou renúncia, conforme o caso) das condições suspensivas previstas no Protocolo e Justificação Maha Holding; (v) aprovar o 
“Protocolo e Justificação da Incorporação das Ações de emissão da Enauta Participações S.A. pela 3R Petroleum Óleo e Gás 
S.A.” (“Protocolo e Justificação Enauta”), que contém os termos e condições da incorporação da totalidade das ações de 
emissão da Enauta pela Companhia (“Incorporação de Ações da Enauta”); (vi) ratificar a nomeação da Grant Thornton 
Corporate Consultores de Negócios Ltda., sociedade empresária limitada, com sede na Av. Engenheiro Luiz Carlos Berrini, 
nº 105, conjunto 121, Torre 4, São Paulo, SP, CEP 04571-900, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 13.418.712/0001-77 (“Empresa 
Avaliadora Enauta”), como responsável pela elaboração do laudo de avaliação das ações de emissão da Enauta, a serem 
incorporadas pela Companhia, no âmbito da Incorporação de Ações da Enauta (“Laudo de Avaliação das Ações Enauta”); (vii)  
aprovar o Laudo de Avaliação das Ações Enauta; (viii) aprovar a Incorporação de Ações da Enauta, cuja eficácia ficará 
subordinada à satisfação (ou renúncia, conforme o caso) das condições suspensivas previstas no Protocolo e Justificação 
Enauta; (ix) aprovar, sujeita à satisfação (ou renúncia, conforme o caso) das condições suspensivas previstas no Protocolo e 
Justificação Enauta, o aumento do capital social da Companhia em decorrência da Incorporação Maha Holding e da 
Incorporação de Ações da Enauta, com a consequente alteração do artigo 5º, caput, do Estatuto Social da Companhia; (x) 
aprovar, sujeita à satisfação (ou renúncia, conforme o caso) das condições suspensivas previstas no Protocolo e Justificação 
Enauta, a alteração do objeto social da Companhia, a fim de que passe a contemplar, além das atividades atualmente 
previstas, as atividades desenvolvidas por suas subsidiárias, incluindo a Enauta (caso a Incorporação de Ações da Enauta 
seja aprovada), com a consequente alteração do artigo 3º do Estatuto Social da Companhia; (xi) aprovar, sujeita à satisfação 
(ou renúncia, conforme o caso) das condições suspensivas previstas no Protocolo e Justificação Enauta, a criação de um 
Comitê de Auditoria estatutário com as alterações correspondentes do Estatuto Social da Companhia; (xii) aprovar, sujeita à 
satisfação (ou renúncia, conforme o caso) das condições suspensivas previstas no Protocolo e Justificação Enauta, a 
alteração e consolidação do Estatuto Social da Companhia, a fim de refletir (i) as deliberações constantes nos itens (ix), (x) e 
(xi) acima; e (ii) a alteração dos artigos 6º, 8º, 9º, 10, 13, 16, 17, 18, 19, 24, 25, 28 e 36 do Estatuto Social, nos termos da 
Proposta da Administração; (xiii) destituir, sujeita à satisfação (ou renúncia, conforme o caso) das condições suspensivas 
previstas no Protocolo e Justificação Enauta, os atuais membros do Conselho de Administração da Companhia; (xiv) fixar, 
sujeita à satisfação (ou renúncia, conforme o caso) das condições suspensivas previstas no Protocolo e Justificação Enauta, 
em 7 (sete) o número de membros que irão compor o Conselho de Administração da Companhia; (xv) eleger, sujeita à 
satisfação (ou renúncia, conforme o caso) das condições suspensivas previstas no Protocolo e Justificação Enauta, os 
membros do Conselho de Administração da Companhia, com mandato unificado até a assembleia geral ordinária que 
examinar, discutir e votar a respeito das contas dos administradores e das demonstrações contábeis do exercício social findo 
em 31 de dezembro de 2025; (xvi) deliberar sobre o enquadramento de, pelo menos, 2 (dois) conselheiros, se eleitos, como 
membros independentes do Conselho de Administração de acordo com os critérios de independência previstos no 
Regulamento do Novo Mercado da B3 S.A. – Brasil Bolsa, Balcão e no Anexo K da Resolução CVM 80/22; (xvii) aprovar o 
novo Plano de Incentivos Baseados em Ações, conforme minuta constante da Proposta de Administração da Assembleia; 
(xviii) retificar a remuneração global anual dos administradores da Companhia prevista para o exercício de 2024, a fim de 
refletir, dentre outros, os efeitos (a) da nova composição da administração da Companhia decorrente da Incorporação de 
Ações da Enauta, (b) da aceleração e/ou liquidação, conforme o caso, dos atuais planos de incentivos atrelados às ações da 
Companhia, sujeito à satisfação (ou renúncia, conforme o caso) das condições suspensivas previstas no Protocolo e 
Justificação Enauta; e (c) da concessão de plano de retenção para os diretores estatutários; e (xix) autorizar os administradores 
a praticarem todos os atos necessários para a implementação das deliberações acima, caso aprovadas e uma vez tornadas 
eficazes, incluindo a autorização ao Conselho de Administração da Companhia para definir, quando da consumação da 
Incorporação de Ações da Enauta e da Incorporação Maha Holding, a quantidade exata de ações a serem emitidas no âmbito 
do aumento do capital social da Companhia. Nos termos do art. 126 da Lei das S.A. e do art. 6º, §1º da Resolução CVM 81, 
solicita-se que os acionistas ou seus representantes apresentem à Companhia, em até 48 (quarenta e oito) horas antecedentes 
ao horário da Assembleia, por meio do endereço eletrônico ri@3rpetroleum.com.br, extrato da sua posição acionária, emitido 
pela instituição custodiante ou pelo agente escriturador das ações da Companhia, conforme aplicável, e cópias dos seguintes 
documentos, que serão exigidos para a admissão à Assembleia: Pessoas Físicas: Cópia simples do documento de 
identificação com foto (RG, RNE, CNH ou, ainda, carteiras de classe profissional oficialmente reconhecidas).  Pessoas 
Jurídicas: Cópia da documentação societária comprovando poderes de representação, devidamente registrados na junta 
comercial ou registro civil de pessoas jurídicas competente, conforme o caso, bem como cópia simples do documento de 
identificação contendo foto do representante legal, que comparecerá à Assembleia. Fundos de Investimentos: Cópia do 
regulamento consolidado do fundo e do estatuto ou contrato social do seu administrador ou gestor, conforme o caso, registrado 
no órgão competente, além da documentação societária comprovando poderes de representação devidamente registradas 
na junta comercial competente, e cópia simples do documento de identificação com foto do representante legal do administrador 
ou gestor, conforme o caso, que comparecerá à Assembleia. Os acionistas que forem representados por procurador deverão 
observar o disposto no art. 126, §1º, da Lei das S.A., sendo necessária a apresentação de cópia simples do instrumento de 
mandato e do documento de identificação com foto do procurador, que comparecerá à Assembleia. Em cumprimento ao 
disposto no art. 654, §1º e §2º da Lei nº 10.406/2002 (“Código Civil”), a procuração deverá conter indicação do lugar onde foi 
outorgada, qualificação completa do outorgante e do outorgado, data e objetivo da outorga com a designação e extensão dos 
poderes conferidos, sendo aceita assinatura digital, por meio de certificado digital. As pessoas naturais acionistas da 
Companhia somente poderão ser representadas na Assembleia por procurador que seja acionista, administrador da 
Companhia, advogado ou instituição financeira, consoante previsto no art. 126, §1º da Lei das S.A. As pessoas jurídicas ou 
fundos de investimento acionistas da Companhia poderão ser representadas por procurador constituído em conformidade 
com o contrato ou estatuto social próprio ou do administrador/gestor, conforme o caso, e segundo as normas do Código Civil, 
sem a necessidade de tal pessoa ser administrador da Companhia, acionista ou advogado (Processo CVM RJ2014/3578, 
julgado em 04.11.2014). A Companhia informa que, exclusivamente para esta Assembleia, dispensará o reconhecimento de 
firma e autenticação por cartório dos documentos apresentados, sendo certo que os documentos dos acionistas expedidos 
no exterior devem estar traduzidos por tradutor juramentado matriculado na Junta Comercial, notarizados e consularizados 
(ressalvados os procedimentos alternativos eventualmente admitidos em razão de acordos ou convenções internacionais, tal 
como apostila) e registrados no Registro de Títulos e Documentos, inclusive para aceitação do boletim de voto à distância. 
Adicionalmente, informa-se que, nos termos da Resolução CVM 81, a Companhia adotará o sistema de votação à distância, 
permitindo que seus acionistas votem na Assembleia mediante o preenchimento e entrega de boletim de voto à distância, 
disponibilizado pela Companhia, nesta data, conforme orientações e prazos constantes do boletim de voto à distância e da 
proposta da administração. A eleição dos membros do Conselho de Administração da Companhia poderá ser realizada por 
meio de processo de voto múltiplo ou votação por chapa. Conforme previsto no § 1º do art. 141 da Lei das S.A., no art. 5º da 
Resolução CVM 81 e nos arts. 1º e 3º da Resolução CVM nº 70/2022, é facultado aos acionistas titulares, individual ou 
conjuntamente, de ações representativas de, no mínimo, 5% (cinco por cento) do capital social com direito a voto requerer, por 
meio de notificação escrita entregue à Companhia até 48 (quarenta e oito) horas antes da Assembleia, a adoção do processo 
de voto múltiplo para a eleição dos membros do Conselho de Administração. No cálculo do percentual necessário para 
requerer a adoção do procedimento de voto múltiplo as ações de emissão da Companhia mantidas em tesouraria devem ser 
excluídas (Processos CVM RJ2013/4386 e RJ2013/4607, julgado em 04.11.2014).  Caso os acionistas da Companhia não 
solicitem a adoção do voto múltiplo, a eleição dos membros do Conselho de Administração deverá ser realizada por chapas. 
A solicitação de inclusão de chapas por parte dos acionistas no boletim de voto à distância, nos termos do artigo 37, parágrafo 
1º, da Resolução CVM nº 81/22, deve ser enviada à Companhia, por meio de notificação escrita, com até 25 (vinte e cinco) 
dias de antecedência da data da Assembleia. Os documentos e informações relativos às matérias a serem deliberadas na 
Assembleia encontram-se à disposição dos acionistas na sede e no site da Companhia (http://ri.3rpetroleum.com.br/), e foram 
enviados à CVM (www.gov.br/cvm) e à B3 (http://www.b3.com.br/), atendendo-se, ainda, o disposto no art. 133 da Lei das S.A.

Rio de Janeiro, 17 de maio de 2024
Harley Lorentz Scardoelli - Presidente do Conselho de Administração

LIGHT - Serviços de Eletricidade S.A.
CNPJ/ME Nº 60.444.437/0001-46 - NIRE Nº 33.3.0010644-8

Companhia Aberta - Subsidiária Integral da LIGHT S.A.
Ata de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária da Light - Serviços 
de Eletricidade S.A., realizada em 30 de abril de 2024, lavrada sob a 
forma de sumário, conforme faculta o §1º do Artigo 130 da Lei nº 
6.404/1976. 1. Data, Horário e Local: No dia 30 de abril de 2024, às 18h00, 
na sede social da LIGHT - Serviços de Eletricidade S.A. (“Companhia”), loca-
lizada na Av. Marechal Floriano, nº 168, Centro, Rio de Janeiro, RJ. 2. Publi-
cações: Dispensada a convocação, a respectiva publicação do Edital de 
Convocação e a obrigação de apresentação da Proposta da Administração, 
nos termos do §4º do artigo 124 da Lei das S.A., dos §§ 2º e 4º do artigo 22 
da Resolução CVM nº 80/22. Os documentos a que se refere o art. 133 da Lei 
das S.A. foram publicados, de forma resumida, no “Diário Comercial”, no dia 
28 de março de 2024, nas páginas B53 a B57, em cumprimento ao disposto 
no artigo 124 c/c artigo 289 da Lei das S.A. 3. Mesa: Presidente: Alexandre 
Nogueira Ferreira; Secretária: Alana da Costa de Carvalho. 4. Presença: Pre-
sente a única acionista da Companhia, Light S.A. (“Acionista” ou “Light”), nes-
te ato representada por seu Diretor, Carlos Vinicius de Sá Roriz e por seu 
Diretor, Rodrigo Tostes Solon de Pontes, conforme assinaturas apostas no 
Livro de Presença dos Acionistas. Presentes, ainda, o auditor independente, 
o Sr. Marcelo Salvador, na qualidade de representante da Deloitte Touche 
Tohmatsu Auditores Independentes e o Sr. Luiz Paulo de Amorim, represen-
tante do Conselho Fiscal. 5. Ordem do Dia: Discutir e deliberar acerca das 
seguintes matérias: Em Assembleia Geral Ordinária: 5.1. Examinar, discutir e 
votar as contas dos administradores, o relatório da administração e as de-
monstrações financeiras da Companhia referentes ao exercício social encer-
rado em 31 de dezembro de 2023; 5.2. Instalar e fixar o número de membros 
do Conselho Fiscal da Companhia; 5.3. Eleger os membros efetivos e suplen-
tes do Conselho Fiscal da Companhia; 5.4. Fixar a remuneração anual global 
dos administradores da Companhia para o exercício social de 2023; e 5.5. 
Fixar a remuneração anual global dos membros do Conselho Fiscal para o 
exercício social de 2023. Em Assembleia Geral Extraordinária: 5.6. Eleger 
membro para o Conselho de Administração da Companhia em razão da va-
cância do cargo. 6. Leitura de Documentos e Lavratura da Ata: 6.1. Foi 
disponibilizado o Relatório da Administração e Demonstrações Financeiras 
relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, acom-
panhados do Parecer dos Auditores Independentes, Deloitte Touche Tohmat-
su Auditores Independentes. 6.2. Em seguida, foi (i) dispensada a leitura dos 
documentos relacionados às matérias a serem deliberadas nesta Assem-
bleia, uma vez que são do inteiro conhecimento da acionista, nos termos do 
artigo 134 da Lei das S.A.; e (ii) aprovada a lavratura da presente ata em 
forma de sumário, conforme dispõe o artigo 130, § 1º da Lei das S.A., e au-
torizada a sua publicação com a omissão das assinaturas dos acionistas, na 
forma do §2º do mesmo artigo. 7. Deliberações: Após a análise e discussão 
das matérias da ordem do dia, a única acionista da Companhia deliberou o 
quanto segue: Em Assembleia Geral Ordinária: 7.1. Aprovar as contas dos 
administradores, o relatório da administração e as demonstrações financei-
ras da Companhia referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezem-
bro de 2023 e os documentos que a acompanham. 7.2. Aprovar a instalação 
do Conselho Fiscal e a fixação da composição do Conselho Fiscal em 3 (três) 
membros efetivos e seus respectivos suplentes. 7.3. Aprovar a eleição dos 
seguintes membros efetivos e seus respectivos suplentes para compor o 
Conselho Fiscal da Companhia: a) como membro efetivo, Luiz Paulo de 
Amorim, brasileiro, casado, contador, portador do CPF/ME nº 753.251.447-
15 e carteira de identidade nº 06331113-8, expedida pelo IFP/RJ, com ende-
reço comercial na Av. Marechal Floriano, nº 168, parte, 2º andar, Corredor A, 
Centro - Rio de Janeiro/RJ e, como sua suplente, Natalia Carneiro de Fi-
gueiredo, brasileira, solteira, administradora de empresas, portadora do 
CPF/ME nº 091.578.777-69 e carteira de identidade nº 13170782-0, expedida 
pelo IFP/RJ, com endereço comercial na Av. Marechal Floriano, nº 168, parte, 
2º andar, Corredor A, Centro - Rio de Janeiro/RJ; b) como membro efeti-
vo,  Sergio Xavier Fontes, brasileiro, divorciado, economista, portador do 
CPF/ME nº 227.348.057-15 e carteira de identidade nº 2.196.754-2, expedida 
pelo DETRAN/RJ, com endereço comercial na Av. Marechal Floriano, nº 168, 
parte, 2º andar, Corredor A, Centro - Rio de Janeiro/RJ e, como seu suplente, 
Pedro Fialho Rondon, brasileiro, casado, economista, portador do CPF/ME 
nº 137.345.037-10 e carteira de identidade nº 4819561361, expedida pelo 
DETRAN/RJ, com endereço comercial na Av. Marechal Floriano, nº 168, par-
te, 2º andar, Corredor A, Centro - Rio de Janeiro/RJ; e c) como membro efe-
tivo, Ary Waddington, brasileiro, casado, economista, portador do CPF/ME 
nº 004.469.397-49 e carteira de identidade nº 01139777-5, expedida pelo 
IFP/RJ, com endereço comercial na Av. Marechal Floriano, nº 168, parte, 2º 
andar, Corredor A, Centro - Rio de Janeiro/RJ e, como seu suplente, Luiz 
Felipe Monteiro Lemos, brasileiro, casado, administrador, portador do 
CPF/ME nº 009.568.326-79 e carteira de identidade nº 6883098, expedida 
pela SSP/MG, com endereço comercial na Av. Marechal Floriano, nº 168, 
parte, 2º andar, Corredor A, Centro - Rio de Janeiro/RJ; 7.3.1. Fica consigna-
do que todos os Conselheiros Fiscais ora eleitos terão mandato até a Assem-
bleia Geral Ordinária da Companhia a ser realizada em 2025. Foi registrado 
que (i) a posse dos conselheiros fiscais ora eleitos, e seus respectivos su-
plentes, ficará condicionada a assinatura do respectivo termo de posse no 
livro próprio, em conformidade com as regras contidas no Regulamento do 
Novo Mercado da B3; e (ii) consultados anteriormente, apresentaram decla-
ração de que: (a) não estão incursos em qualquer delito que os impeça de 
exercer as atividades do cargo para o qual foram designados; (b) não ocu-
pam cargos em sociedades que possam ser consideradas concorrentes no 
mercado com a Companhia; e (c) não têm interesse conflitante com a Com-
panhia, de acordo com o art. 147 da Lei das S.A. e com a Resolução CVM nº 
80/22, tendo suas respectivas declarações sido também arquivadas na sede 
da Companhia. Os novos membros declaram estar integralmente cientes das 
políticas corporativas da Companhia, incluindo as Políticas de Divulgação de 
Fatos Relevantes e Negociação de Valores Mobiliários. 7.4. Aprovar a fixação 
da verba global anual da remuneração dos administradores para o exercício 
social de 2024 no valor de até R$ 16.199.356,00. 7.5. Aprovar a fixação a re-
muneração global dos membros do Conselho Fiscal para o exercício social 
de 2024 no valor total de R$ 247.068,00. Em Assembleia Geral Extraordiná-
ria: 7.6. Aprovar a eleição da Sra. Renata Yamada Bürkle, brasileira, divorcia-
da, advogada, portadora da carteira de identidade nº 126.009, expedida pela 
OAB/RJ, e inscrita no CPF sob o nº 090.618.417-71, com endereço comercial 
na Av. Marechal Floriano, 168, parte, 1º andar, corredor A, Centro, na Cidade 
do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, CEP 20080-002, para compor o 
Conselho de Administração da Companhia em razão da vacância do cargo. 
7.6.1. A Conselheira ora eleita terá mandato até a Assembleia Geral Ordinária 
da Companhia a ser realizada dentro dos quatro primeiros meses do exercí-
cio social de 2025, e será investida no cargo mediante o cumprimento das 
condições aplicáveis e assinatura do respectivo termo de posse e demais 
documentos pertinentes, na forma e/ou no prazo estabelecido na Lei das 
S.A, na Resolução CVM nº 80 e no Estatuto Social. 7.6.2. A acionista que in-
dicou a Conselheira eleita declara que obteve confirmação de que ela possui 
as qualificações necessárias e cumpre os requisitos estabelecidos no art. 147 
e parágrafos da Lei das S.A, para o exercício do respectivo cargo, e de que 
não possui qualquer impedimento legal que obste sua eleição, nos termos da 
Resolução CVM nº 80/2022. 8. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, 
foi lavrada esta ata, que segue assinada pela Mesa e pelos representantes 
da acionista. Alexandre Nogueira Ferreira - Presidente da Mesa; Alana da 
Costa de Carvalho - Secretária da Mesa. Acionista: Light S.A.: Carlos Viní-
cius de Sá Roriz; Rodrigo Tostes Solon de Pontes. Arquivado na JUCERJA nº 
6231317 em 13/05/2024. Gabriel Oliveira de Souza Voi - Secretário Geral.

PARA A PUBLICAÇÃO DE ATAS, BALANÇOS, 
EDITAIS, FATOS RELEVANTES E UNDERWRITING NO DIÁRIO COMERCIAL, 

FALE COM SUA AGÊNCIA DE PUBLICIDADE OU NOS CONSULTE

MLOG S.A.
CNPJ/MF Nº 13.444.994/0001-87 - NIRE 33.3.0029745-6 - Companhia Aberta
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁ-
RIA. O Presidente do Conselho de Administração da MLog S.A. (“Compa-
nhia”), sociedade anônima com sede na Rua Lauro Muller 116, salas 2601 e 
2608/parte, Botafogo, CEP 22.290-906, na Cidade e Estado do Rio de Janeiro, 
na forma da Artigo 9º, parágrafo 1º do seu Estatuto Social, convoca todos os 
acionistas da Companhia a se reunirem, em primeira convocação, em Assem-
bleia Geral Extraordinária (“AGE”) a ser realizada no dia 06 de junho de 2024 
às 15:00h (horário de Brasília), de forma híbrida, na sede da Companhia e por 
meio de plataforma digital Microsoft Teams, para deliberarem sobre a seguinte 
ordem do dia: (i) Alienação total ou parcial, nos termos de eventual proposta 
vinculante recebida, das 593.474 (quinhentas e noventa e três mil, quatrocen-
tas e setenta e quatro) ações ordinárias de emissão da Companhia declara-
das caducas no âmbito da Assembleia Geral Extraordinária da Companhia 
realizada em 07 de junho de 2023; (ii) Na hipótese de rejeição do item (i) da 
ordem do dia, e caso a Companhia tenha recebido eventual proposta não vin-
culante, a dilação do prazo por 90 (noventa) dias para que seja apresentada 
proposta vinculante para aquisição (total ou parcial) das 593.474 (quinhentas 
e noventa e três mil, quatrocentas e setenta e quatro) ações ordinárias de 
emissão da Companhia declaradas caducas no âmbito da Assembleia Ge-
ral Extraordinária da Companhia realizada em 07 de junho de 2023; (iii) Na 
hipótese de rejeição dos itens (i) e (ii) da ordem do dia, a redução de capital 
social da Companhia em R$ 166.860.334,70 (cento e sessenta e seis milhões, 
oitocentos e sessenta mil, trezentos e trinta e quatro reais e setenta centavos), 
com o cancelamento de 593.474 (quinhentas e noventa e três mil, quatrocen-
tas e setenta e quatro) ações ordinárias, passando o capital social a ser de 
R$ 1.109.332.927,28 (um bilhão, cento e nove milhões, trezentos e trinta e 
dois mil e novecentos e vinte e sete reais e vinte e oito centavos), dividido em 
2.306.238 (dois milhões, trezentos e seis mil e duzentas e trinta e oito) ações 
ordinárias e a respectiva alteração do artigo 5º do Estatuto Social para refletir a 
redução, caso aprovada; (iv) Autorizar a Administração da Companhia a tomar 
todas as medidas estritamente necessárias para formalizar as deliberações 
aprovadas na Assembleia Geral Extraordinária. Os documentos e informações 
relativos às matérias a serem discutidas na AGE ora convocada, inclusive a Pro-
posta da Administração, encontram-se à disposição dos acionistas na sede da 
Companhia, bem como na página da Comissão de Valores Mobiliários - CVM 
(www.cvm.gov.br), em conformidade com as disposições da Lei nº 6.404/76, 
conforme alterada, e da Resolução CVM 81/22. Os acionistas deverão apre-
sentar, com até 48 (quarenta e oito) horas de antecedência da realização da 
AGE, procuração, na hipótese de representação do acionista, bem como de-
verão informar se irão participar da assembleia por meio da plataforma digital, 
a fim de que recebam as instruções para credenciamento e participação. Os 
detentores de ações escriturais ou em custódia deverão depositar cópias do 
respectivo extrato de titularidade de ações emitido, pelo menos, 2 (dois) dias 
úteis antes da AGE. Os acionistas devem comparecer à AGE, presencialmente 
ou através da plataforma digital, munidos de documentos que comprovem sua 
identidade e, no caso de representação de acionista pessoa jurídica, os docu-
mentos comprobatórios dos respectivos poderes (inclusive poderes para ou-
torga de procurações, se for o caso). Para participação na AGE de forma digital 
o acionista deverá solicitar o cadastro para o Departamento de Relações com 
Investidores da Companhia, impreterivelmente, até o dia 04 de junho de 2024, 
por meio do endereço eletrônico ri@mlog.com.br, conforme detalhado no Ma-
nual da Administração. Mais detalhes e orientações para o credenciamento e 
a participação do acionista por meio da plataforma digital estão previstos no 
Manual da Administração, e podem ser consultados na página da Companhia 
(www.mlog.com.br) ou na da Comissão de Valores Mobiliários (www.cvm.gov.br). 
Rio de Janeiro, 14 de maio de 2024. Luiz Claudio de Souza Alves - 
Presidente do Conselho de Administração.

DEXXOS PARTICIPAÇÕES S.A. 
COMPANHIA ABERTA 

CNPJ/MF nº 02.193.750/0001-52
NIRE 33.3.0016624-6 

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
SEGUNDA CONVOCAÇÃO

Nos termos da Reunião do Conselho de Administração da Dexxos Parti-
cipações S.A. ("Companhia"), realizada em 18 de abril de 2024, ficam os 
Senhores Acionistas da Companhia convocados a se reunirem em Assem-
bleia Geral Extraordinária, em segunda convocação, excepcionalmente fora 
da sede da Companhia, na cidade e Estado do Rio de Janeiro, no Hotel 
Windsor Guanabara, na Av. Presidente Vargas, nº 392 – 4º andar, Sala 
Guanabara III, Centro, CEP: 20071-000, em respeito ao Artigo 124, §2º da 
Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 ("Lei nº 6.404/76"), às 15 horas 
do dia 4 de junho de 2024 ("Assembleia Geral Extraordinária"), a fim de 
deliberar sobre: (i) ratificar a nomeação e contratação da (a) Pricewaterhou-
seCoopers Auditores Independentes Ltda., inscrita no CNPJ/MF sob o  
nº 61.562.112/0001-20 ("PwC"), (b) Ernst & Young Assessoria Empresarial 
Ltda., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 59.527.788/0001-31 ("EY"), e da (c) 
Merithum Avaliação Ltda., inscrita no CNPJ/MF sob nº 10.273.230/0001-88 
("Merithum" e, em conjunto com a PwC e a EY, as "Empresas Avaliadoras"), 
como empresas responsáveis pela elaboração dos laudos de avaliação das 
ações de emissão da GPC Química S.A. ("GPC Química") e da Apolo Tu-
bos e Equipamentos S.A. ("Apolo") a serem incorporadas pela Companhia 
pelo seu valor contábil, considerando a metodologia de Patrimônio Líquido 
a Preço de Mercado (PLA) para fins de relação de troca (os "Laudos de 
Avaliação"); (ii) aprovar os Laudos de Avaliação; (iii) aprovar o Protocolo e 
Justificação de Incorporação de Ações de Emissão da GPC Química e da 
Apolo pela Companhia ("Protocolo") ("Incorporações de Ações"); (iv) apro-
var as Incorporações de Ações, com base na proposta da administração e 
no Protocolo que contou com o parecer favorável emitido pelo Conselho 
Fiscal da Companhia, a serem efetivadas com a satisfação das condições 
estabelecidas no Protocolo; (v) aprovar, em virtude das Incorporações de 
Ações, o aumento de capital no valor de R$ 131.132.541,54 (cento e trinta e 
um milhões, cento e trinta e dois mil, quinhentos e quarenta e um reais e cin-
quenta e quatro centavos), com a emissão de 15.297.103 (quinze milhões, 
duzentas e noventa e sete mil, cento e três) novas ações ordinárias, nomi-
nativas e sem valor nominal; (vi) aprovar a alteração do art. 5º, caput, do 
Estatuto Social da Companhia; (vii) aprovar e consolidar o Estatuto Social 
da Companhia; e (viii) autorizar os administradores da Companhia a prati-
carem todos os atos necessários à efetivação das deliberações anteriores, 
incluindo a declaração da verificação das condições resolutivas (ou renún-
cia a elas, conforme o caso) e da eficácia das Incorporações de Ações. Os 
documentos e informações pertinentes às matérias a serem deliberadas na 
Assembleia Geral Extraordinária, incluindo os Laudos de Avaliação, balan-
ços e demais documentos, encontram-se à disposição dos acionistas (i) na 
sede da Companhia, localizada na Rua do Passeio, nº 70, 5º andar (parte), 
e (ii) eletronicamente, nos sites da CVM (www.cvm.gov.br), da B3 S.A. - 
Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.br) e de Relações com Investidores da 
Companhia (https://www.dexxos.com.br/). Os acionistas deverão apresen-
tar à Companhia com, no mínimo, 48 (quarenta e oito) horas de antece-
dência, além do documento de identidade e/ou atos societários pertinentes 
que comprovem a representação legal, conforme o caso: (i) comprovante 
expedido pela instituição escrituradora, no máximo, 3 (três) dias antes da 
data da realização da Assembleia Geral Extraordinária com o número de 
ações da Companhia de sua titularidade; e (ii) instrumento de mandato com 
reconhecimento de firma do outorgante.

Rio de Janeiro, 20 de maio de 2024.
PAULO CESAR PEIXOTO DE CASTRO PALHARES

Presidente do Conselho de Administração

OCEÂNICA ENGENHARIA E CONSULTORIA S.A.
CNPJ/ME n° 29.980.141/0001-08 - NIRE 33.3.0033158-1

ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 
10 DE MAIO DE 2024. 1. DATA, HORÁRIO E LOCAL - Dia 10 de maio de 
2024, às 15 horas, de forma híbrida, virtualmente e na sede social da OCEÂ-
NICA ENGENHARIA E CONSULTORIA S.A., localizada no Estado do Rio de 
Janeiro, na cidade do Rio de Janeiro, na Avenida das Américas, 3.434, bloco 
1, 3º andar, Barra da Tijuca, CEP 22640-102 (“Companhia”). 2. PRESENÇA 
E CONVOCAÇÃO - Conselheiros presentes em sua totalidade. Dispensada 
a convocação, na forma do disposto no Estatuto Social da Companhia. 3. 
MESA - Alfredo José Califfa, Presidente da Mesa e Fernanda Bernardino de 
Almeida, Secretária da Mesa. 4. ORDEM DO DIA: Examinar, discutir e deli-
berar sobre: (i) as informações contábeis intermediárias atinentes ao período 
de três meses findo em 31 de março de 2024 (“ITR 1T24”), acompanhadas 
do relatório do auditor independente sobre a Revisão das Informações Tri-
mestrais e do relatório da Administração da Companhia, bem como sobre a 
análise e submissão das seguintes matérias para apreciação da assembleia 
geral de acionistas; (i. i.) apresentação das informações contábeis intermedi-
árias atinentes ao período de três meses findo em 31 de março de 2024; e 
(i. ii.) a emissão das demonstrações financeiras intermediárias individuais e 
consolidadas para o período de três meses findo em 31 de março de 2024; 
e (ii) a assunção de compromissos ou obrigações pela Companhia, em va-
lor superior a R$50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais), nos termos do 
artigo 20, inciso “t”, do Estatuto Social da Companhia. 5. DELIBERAÇÕES: 
Colocadas as matérias em discussão e posterior votação, foi deliberado, por 
unanimidade e sem ressalvas: (i) a aprovação das informações trimestrais 
individuais e consolidadas para o período de três meses findo em 31 de mar-
ço de 2024 (ITR 1T24), acompanhadas do relatório do auditor independente 
sobre a Revisão das Informações Trimestrais e do relatório da Administração 
da Companhia; e (ii) aprovaram a contratação de empréstimos, financiamen-
tos, endividamento ou operação financeira em nome da Companhia e de suas 
controladas e subsidiárias, em valor superior a R$50.000.000,00 (cinquenta 
milhões de reais), no limite de R$200.000.000,00 (duzentos milhões de reais), 
nos termos do artigo 20, inciso “s”, do Estatuto Social da Companhia, para a 
quitação de endividamentos, reforço de caixa, CAPEX e investimento, com 
garantias consubstanciadas em alienação fiduciária de ativos da companhia 
e cessão Fiduciária de Direitos Creditórios oriundos de contratos a perfor-
mar, remuneração lastreada no CDI acrescida de spread limitado a 5,00% 
a.a. (b.252, exponencial), e remuneração de estruturação de até 2%. 6. OB-
SERVAÇÕES FINAIS - Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presen-
te ata, que lida e achada conforme vai assinada. Membros do Conselho de 
Administração: Alfredo José Califfa, Luís Paulo Assumpção, André Ponce de 
Leon Arruda, Ana Marta Horta Veloso, Pedro Rodrigues Galvão de Medeiros 
e Victor Jorge Snabaitis Bomfim. Rio de Janeiro, 10 de maio de 2024. - A 
presente transcrição é cópia resumida da ata de Reunião do Conselho de 
Administração da Oceânica Engenharia e Consultoria S.A., lavrada no livro 
próprio da Companhia. Rio de Janeiro, 10 de maio de 2024. Mesa: Fernan-
da Bernardino de Almeida - Secretária da Mesa; Alfredo José Califfa - 
Presidente da Mesa. JUCERJA nº 6237842 em 15/05/2024.

Taxa de 
alfabetização 
no Brasil chega 
a 93%, diz IBGE

O IBGE divulgou na sexta-
-feira, 17, um novo recorte com 
base no Censo 2022 em que 
mostra que a taxa de alfabeti-
zação no Brasil chegou a 93%. 
O índice, que vem melhorando 
ao longo das décadas, não é uni-
forme. Enquanto algumas cida-
des têm taxa de alfabetização 
próxima a 100%, como a catari-
nense São João do Oeste, outras 
apresentam alto índice de anal-
fabetismo. É o caso de Alto Ale-
gre, em Roraima, onde 36,8% 
dos habitantes não sabem ler 
e escrever.

O levantamento do IBGE con-
sidera o universo de 163 milhões 
de brasileiros com 15 anos ou 
mais, que é o recorte mais utili-
zado mundo afora para aferir a 
taxa de alfabetização.

Apesar de ainda permane-
cer alto, o índice de analfabe-
tismo manteve uma sequência 
histórica de queda; em 2010, o 
censo apontou que 10% dos bra-
sileiros não sabia ler e escrever 
um bilhete simples. Em 1940, 
quando iniciou a série, a taxa 
era de 56%.

“Esses indicadores são um 
retrato do investimento em edu-
cação feito em décadas passa-
das. Essa queda (no analfabe-
tismo) já era esperada, porque 
novas gerações mais educadas 
vão substituindo as gerações 
mais velhas e menos educadas”, 
explica Betina Fresneda, que é 
analista do IBGE.

O nível de alfabetização, con-
tudo, não é uniforme conside-
rando as cinco grandes regiões 
do País. Enquanto que no Sul o 
índice chega a 97% da popula-
ção, no Nordeste ele está em 
86%. 

Quando o recorte é por 
tamanho dos municípios, a 
Região Sul apresenta 4 das 5 
cidades mais alfabetizadas entre 
os municípios com até 10 mil 
habitantes; as 5 mais alfabeti-
zadas entre os municípios de 
10 mil a 50 mil habitantes; as 
5 entre os de 50 mil e 100 mil 
habitantes; apresenta 3 entre 
as 5 melhores nas cidades de 
100 mil a 500 mil moradores; 
e têm 4 entre as 5 com melho-
res resultados nos municípios 
com mais de 500 mil, incluindo 
as capitais Porto Alegre, Floria-
nópolis e Curitiba. Joinville com-
pleta a lista. Em São Paulo, a taxa 
de alfabetização também é bas-
tante alta, chegando a 97,42% 
da população.

Na outra ponta, as cinco cida-
des com maiores taxas de anal-
fabetismo ficam na Região Nor-
deste quando se consideram 
os municípios independente-
mente do recorte por tamanho 
de cidade. A exceção fica naque-
les entre 10 mil e 50 mil habitan-
tes, que conta com duas cida-
des de Roraima, incluindo Alto 
Alegre, com o pior desempe-
nho do País.

A disparidade tem a ver com 
dificuldades históricas de acesso 
à educação. “O Brasil tem um his-
tórico de atraso e de intermitên-
cia de garantia de recursos para 
a educação, especialmente edu-
cação básica, gratuita, pública”, 
lembra Betina. 
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Sábado, 18, domingo, 19 e segunda-feira, 20 de maio de 2024 B3

Associação Cruz Verde
CNPJ nº 60.762.846/0001-90

Demonstrações contábeis para os exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Valores expressos em milhares Reais, exceto quando indicado de outra forma)
Balanços patrimoniais Notas 2023 2022

Ativo/Circulante 8.795 8.267
Caixa e equivalentes de caixa 4 6.418 6.062
Convênios a receber 5 1.050 1.050
Estoques de almoxarifado 6 1.249 1.010
Outros ativos circulantes 78 145
Não circulante 13.017 13.977
Depósitos judiciais – –
Outros ativos não circulantes 234 1.051
Investimentos 7 272 195
Imobilizado 7 12.511 12.731
Total ativo 21.812 22.244

Balanços patrimoniais Notas 2023 2022
Passivo e patrimônio líquido/Circulante 2.689 2.585
Fornecedores 175 407
Obrigações e encargos sociais 8 976 843
Provisões e encargos sociais 9 1.163 1.128
Obrigações tributárias 52 57
Receitas antecipadas 10 323 149
Outros passivos circulantes – 1
Não circulante 8.147 9.078
Receitas antecipadas 10 7.389 8.413
Provisão para contingências 11 758 665
Patrimônio líquido 10.976 10.581
Patrimônio social 12.a 10.218 10.412
Reserva de reavaliação 12.b 214 363
Superávit (Déficit) acumulado 544 (194)
Total passivo e patrimônio líquido 21.812 22.244

Demonstrações do resultado Notas 2023 2022
Receitas
Receita com atividades de saúde 13 20.399 17.395
Receita de doações 13 3.793 2.521
Receita com serviços voluntários e gratuidades 14 721 541

24.913 20.457
Custos com atividades de saúde
Com pessoal 15 (15.169) (12.244)
Com uso, consumo e manutenção 15 (8.070) (6.829)
Com depreciação (519) (445)

(23.758) (19.518)
Resultado bruto 1.155 939
Despesas operacionais:
Despesas com pessoal 16 (1.440) (1.682)
Despesas administrativas 17 (359) (828)
Despesas com serviços voluntários de terceiros 14 (721) (541)
Depreciação (89) (87)
Despesas tributárias 18 (61) (75)
Outras receitas (despesas) operacionais 19 1.369 1.384
Receitas financeiras 669 677
Despesas financeiras (128) (130)

(760) (1.282)
Superávit líquido/(déficit) do exercício 395 (343)

Demonstrações do resultado abrangente 2023 2022
Superávit líquido/(déficit) do exercício 395 (343)
Outros resultados abrangentes
Outros resultados abrangentes – –
Total do resultado abrangente do exercício 395 (343)

Demonstrações das mutações do 
patrimônio líquido Patrimônio 

social
Reserva de 
reavaliação

Superávit/
(Déficit) 

acumulado Total
Saldos em 1° de janeiro de 2022 9.794 512 618 10.924
Transferência para patrimônio social 618 – (618) –
Realização da reserva de reavaliação – (149) 149 –
(Déficit) do exercício – – (343) (343)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 10.412 363 (194) 10.581
Transferência para patrimônio social (194) – 194 –
Realização da reserva de reavaliação – (149) 149 –
Superávit do exercício – – 395 395
Saldos em 31 de dezembro de 2023 10.218 214 544 10.976

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto Notas 2023 2022
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Superávit do exercício ajustado 1.013 513
Superávit líquido/(déficit) do exercício DRE 395 (343)
Ajustes
Depreciação 7 608 524
Provisão para contingência 11 93 326
Resultado de ajuste a valor de mercado de títulos e valores mobiliários (83) –
Outros ajustes – 6
Aumento nos subgrupos dos ativos operacionais 645 538
Contas a receber – (1.050)
Outros ativos circulantes e não circulantes 884 1.015
Estoques (239) 569
Depósitos judiciais – 4
(Diminuição)/aumento nos subgrupos dos passivos operacionais (920) 132
Fornecedores (232) 145
Outros passivos circulantes (1) (41)
Obrigações sociais e trabalhistas 168 159
Obrigações tributárias (5) (54)
Receitas antecipadas (850) (77)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 738 1.183
Aquisição de ativo imobilizado 7 (382) (292)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (382) (292)
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 356 891
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 4 6.062 5.171
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 4 6.418 6.062
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 356 891

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis
1. Contexto operacional: A Associação Cruz Verde é uma instituição filantrópica de assis-
tência social na Área da Saúde, considerada de Utilidade Pública Federal, Estadual e Muni-
cipal que tem como objetivo a assistência ao paciente com paralisia cerebral grave. A as-
sistência é prestada por meio de uma equipe multiprofissional especializada e conta com 
equipamentos e instalações especiais adequados ao paciente. Mantém um hospital com 
204 leitos 100% conveniados com SUS. Suas fontes de recursos são: convênio com o Sis-
tema Único de Saúde, contribuições de associados, donativos de pessoas físicas e jurídi-
cas, promoções sociais e campanhas. Em caso de dissolução e extinção da Associação, os 
bens que formarem o patrimônio líquido serão necessariamente destinados a uma ou mais 
instituições de caridade com sede e atividade preponderante no Estado de São Paulo, que 
estejam registradas no Conselho Nacional de Serviço Social (CNSS). 2. Elaboração e apre-
sentação das demonstrações c  ontábeis: Base para elaboração: As demonstrações con-
tábeis foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, com base nas disposições contidas na ITG 2002 - Entidades sem fina-
lidades de lucros, aprovada pela Resolução CFC nº 1.409, de 21 de setembro de 2012, pelo 
Comunicado Técnico CTG 2000, aprovado pela Resolução CFC nº 1.159, de 13 de fevereiro 
de 2009, revogando as Resoluções do CFC nos 837/99, 838/99, 852/99, 877/00, 926/01 
e 966/03, e também pela NBC TG 1000 - Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas, 
para os aspectos não abordados pela ITG 2002(R1) - Entidade sem finalidade de lucros. 
Estas demonstrações contábeis estão sendo preparadas de acordo com o ITG 2002 (R1) - 
Entidade sem finalidade de lucros. As demonstrações contábeis foram preparadas com base 
na continuidade operacional, que pressupõe que a Entidade conseguirá cumprir suas obri-
gações. A Administração da Associação aprovou em 02 de maio de 2024 o conjunto 
completo das demonstrações contábeis de 31 de dezembro de 2023. 3. Resumo das po-
líticas contábeis materiais: As políticas contábeis materiais descritas em detalhes abaixo 
têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os períodos apresentados nessas de-
monstrações contábeis. a. Base de mensuração: As demonstrações contábeis foram pre-
paradas com base no custo histórico, com exceção dos instrumentos financeiros mensura-
dos a valor justo. b. Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstrações 
contábeis estão sendo apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da Associação. 
Todas as informações contábeis apresentadas em Real foram arredondadas para o milhar 
mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. c. Uso de estimativas e julgamen-
tos: A preparação das demonstrações contábeis de acordo com as Normas Brasileiras de 
Contabilidade exige que a Administração faça julgamentos, estimativas que afetam a 
aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e 
despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas 
são revistas de uma maneira contínua. Revisões com relação a estimativas contábeis são 
reconhecidas no período em que as estimativas são revisadas e em quaisquer períodos 
futuros afetados. As informações sobre julgamentos críticos referentes às políticas contá-
beis adotadas que apresentam efeitos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações 
contábeis estão incluídas na Nota Explicativa nº 12 - Provisão para contingências. 
d. Caixa e equivalentes de caixa: Estão representadas por caixa e depósitos bancários, 
demonstrado ao custo e aplicações financeiras de curto prazo e de alta liquidez e com 
baixo risco de mudança de valor, avaliados ao custo de aquisição, acrescido dos rendimen-
tos auferidos até a data do balanço patrimonial, com base no regime de competência. 
e. Estoques: Os estoques são mensurados pelo menor valor entre o custo e o valor reali-
zável líquido, ajustados ao valor de mercado e pelas eventuais perdas, quando aplicável. 
f. Ativo circulante e não circulante: Os ativos circulantes e não circulantes são registra-
dos pelos seus valores de aquisição e, quando aplicável, são reduzidos, mediante provisão, 
aos seus valores prováveis de realização. g. Imobilizado: Registrado ao custo de aquisi-
ção, formação ou construção. As depreciações são calculadas pelo método linear às taxas 
mencionadas na Nota Explicativa nº 7, levando-se em consideração o tempo de vida útil 
econômica dos bens. O saldo da reserva de reavaliação, conforme facultado pela Lei nº 
11.638/07 e mencionado na Nota Explicativa nº 13.b, será mantido até sua completa 
amortização, por depreciação integral ou alienação dos bens. Outros gastos são capitali-
zados apenas quando há um aumento nos benefícios econômicos desse item do imobiliza-
do. Qualquer outro tipo de gasto é reconhecido no resultado como despesa, quando incor-
rido. h. Provisão para contingências: As provisões para contingências são constituídas 
mediante avaliações de seus riscos e quantificadas com base em fundamentos econômicos 
e pareceres jurídicos sobre os processos e outros fatos contingenciais conhecidos nas da-
tas de encerramentos dos exercícios. i. Passivo circulante: Os passivos circulantes são 
registrados pelos seus valores conhecidos ou calculáveis e, quando aplicável, incluem os 
encargos incorridos. j. Contribuições de associados: Os montantes relativos às contribui-
ções dos associados são reconhecidos no momento do seu efetivo recebimento, ou seja, 
por regime de caixa. k. Demais passivos circulantes e não circulantes: São demonstra-
dos pelos valores conhecidos ou calculáveis, quando aplicável, ajustados ao valor presen-
te e acrescidos dos correspondentes encargos financeiros e variações monetárias incorridas 
até as datas dos balanços. l. Patrimônio social: Representa o patrimônio inicial da Asso-
ciação, acrescido ou reduzido dos superávits/déficits apurados anualmente desde a data 
de sua constituição que são empregados integralmente nos objetivos sociais da Associa-
ção. m. Apuração do superávit/(déficit): As receitas são registradas pelo regime de 
competência, quando incorridas. As receitas relativas às doações ou contribuições volun-
tárias (por exemplo, doações espontâneas de pessoas físicas ou jurídicas) são registradas 
quando do recebimento financeiro ou físico, momento em que são consideradas realizadas. 
Uma receita não é reconhecida se há uma incerteza significativa na sua realização. As des-
pesas e as demais receitas são reconhecidas em conformidade com o regime contábil de 
competência de exercício.
4. Caixa e equivalentes de caixa: 2023 2022
Caixa 3 3
Banco conta movimento 701 10
Aplicações financeiras 5.714 6.049

6.418 6.062
Os saldos de bancos na conta movimento são representados, por contas correntes manti-
das em instituições financeiras nacionais. As aplicações financeiras de curto prazo refe-
rem-se a fundo de renda fixa e CDB, classificado como caixa e equivalentes de caixa por 
possuir liquidez imediata e pelo fato de a Administração efetuar resgates rotineiros em 
conformidade com as necessidades de caixa da Associação. Os rendimentos auferidos nas 
aplicações financeiras da Associação não estão sujeitas à incidência de impostos, devido 
a Associação gozar de imunidade de tributos federais.
Composição das aplicações financeiras:
  Instituição Modalidade 2023 2022
Caixa Econômica Federal FIC e Poupança 93 –
Banco Itaú CDB e Poupança 2.918 3.865
Banco Bradesco FIC e Poupança 1 16
Banco do Brasil Renda Fixa e DI 834 958
Banco do Brasil Poupança 1.868 1.210

5.714 6.049

5. Convênios a receber: Em 31 de dezembro de 2023 a Associação possuía saldo a receber 
no montante de R$ 1.050 mil (R$ 1.050 mil em 31 de dezembro de 2022), referente aos 
recursos prefixados a receber do Sistema Único de Saúde (SUS), cobertura dos serviços 
conveniados prestados pela Associação, conforme o Convênio nº 026/SMSG/2013, do 
Processo nº 2013-0.132.612-3 e Convênio n° 08/SMSG/2018, do Processo nº 
6018.2018/0007294-0. Os recursos são provenientes do Fundo Nacional de Saúde do Mi-
nistério da Saúde, parte integrante do teto do Município de São Paulo.
6. Estoques de almoxarifado: 2023 2022
Gêneros alimentícios 147 202
Material cirúrgico 545 425
Medicamentos 353 279
Outros (*) 204 104

1.249 1.010
(*) Compostos por gráficos, escritório, limpeza e higiene pessoal. Os estoques são avalia-
dos pelo método do custo médio das compras, ou valor líquido de realização, dos dois o 
menor. Em 31 de dezembro de 2023 a Associação não possuía qualquer provisão para 
perda sobre os estoques.
7. Investimentos e imobilizado: Taxa de 

depreciação 
ao ano (%) Custo

Depreciação 
acumulada 2023 2022

Imóveis 4 141 (41) 100 100
Ações – 95 – 95 95
Total do investimento 236 (41) 195 195
Terrenos – 7.207 – 7.207 7.207
Edifícios e construções 2 a 4 6.223 (2.639) 3.584 3.814
Imóveis 4 1.235 (1.116) 119 168
Máquinas e equipamentos 10 a 17 3.376 (2.463) 913 1.092
Móveis e utensílios 10 a 20 1.650 (1.024) 626 435
Veículos 13 a 25 150 (150) – –
Equipamentos de informática 20 211 (149) 62 15
Total do imobilizado 20.052 (7.541) 12.511 12.731
Movimentação do imobilizado: Valor
Saldo em 31 de dezembro de 2022 12.731
(+) Adições 382
(–) Baixas –
(–) Depreciações (602)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 12.511
A Associação está situada à Rua Dr. Diogo de Faria, nº 695 - Vila Clementino, em terreno 
doado pelos órgãos governamentais para uso em suas atividades de utilidade pública. 
A Associação reconheceu retrospectivamente no exercício de 2014, o valor do terreno doa-
do pela Prefeitura do Município de São Paulo, no montante de R$ 7.207, no qual está loca-
lizada a Entidade. Em 30 de dezembro de 2005, a Associação procedeu à nova reavaliação 
parcial de seus ativos e registrou mais-valia, a qual foi suportada por laudo de perito inde-
pendente em contrapartida à conta de reserva de reavaliação pertencente ao patrimônio 
líquido. Os saldos existentes da reserva de reavaliação serão mantidos até a sua efetiva 
realização. Novas reavaliações não são mais permitidas pelas melhores práticas contábeis.
8. Obrigações e encargos sociais: 2023 2022
Salários a pagar 772 693
FGTS a recolher 106 119
INSS a recolher 98 31

976 843
9. Provisões e encargos sociais: 2023 2022
Férias 1.077 1.044
Encargos 86 84

1.163 1.128
10. Receitas antecipadas: 2023 2022
Secretaria Estadual da Saúde - Convênios 795 1.863
Convênio FNS - Aquisição de Imobilizado e Custeio 654 788
Projeto PRONAS 300 382
Doação Imobilizado - Terreno 1.707 2.276
Secretaria Municipal da Saúde - Convênios 2.089 1.790
Outras receitas antecipadas 2.167 1.463

7.712 8.562
Passivo circulante 323 149
Passivo não circulante 7.389 8.413

7.712 8.562
Convênio FNS/MS - Reforma/Aquisição de Imobilizado e Custeio: Conforme citado na 
Nota Explicativa nº 7, a Associação reconheceu o terreno recebido como doação da Prefei-
tura do Município de São Paulo, avaliado em R$ 7.207, consequentemente, devido ao 
terreno ser o local no qual está localizado o Prédio e Edificações, não poderia reconhecer 
receita diretamente no resultado, dessa forma a receita da doação será reconhecida na 
mesma proporção da vida útil estimada para o prédio situado na localidade. 11. Provisão 
para contingências: A Associação é parte envolvida em processos trabalhistas e está 
discutindo essas questões tanto na esfera administrativa como na judicial, as quais, quan-
do aplicáveis, são amparadas por depósitos judiciais. As respectivas provisões para contin-
gências foram constituídas considerando a estimativa feita pelos assessores jurídicos, para 
os processos cuja probabilidade de perda nos respectivos desfechos foi avaliada como 
provável. A Administração acredita que a resolução destas questões não produzirá efeito 
significativamente diferente do montante provisionado. Em 31 de dezembro de 2023 e 
2022, os riscos contingentes, conforme opiniões dos assessores jurídicos encontram-se
descritos a seguir: 2023 2022
Trabalhista 758 665

758 665
As contingências trabalhistas consistem, principalmente, de reclamações de empregados 
vinculadas a verbas decorrentes da relação de emprego e a vários pleitos indenizatórios. 
Com base na opinião de seus assessores jurídicos, a Associação não efetua o recolhimento 
da COFINS sobre outras receitas e não tem processo judicial em andamento. Os assessores 
jurídicos da Associação classificam como remotas as probabilidades de perda e sua Admi-
nistração entende não haver necessidade de constituição de provisão dos valores. A Asso-
ciação tem ações de natureza trabalhista envolvendo riscos de perda avaliados pela Admi-
nistração e seus assessores jurídicos como possíveis para as quais não é requerida a
constituição de provisão, conforme composição da estimativa a seguir: 2023 2022
Trabalhista 564 2.953

564 2.953
12. Patrimônio líquido: a. Patrimônio social: Representa o patrimônio inicial da Asso-
ciação, acrescido dos superávits e déficits apurados anualmente desde a data de sua 
constituição e que são incorporados ao patrimônio social durante o exercício social se-
guinte, e as reavaliações patrimoniais realizadas. O saldo em 31 de dezembro de 2023 foi 
de R$ 10.218 (R$ 10.412 em 31 de dezembro de 2022). b. Reserva de reavaliação: 
A Associação efetuou reavaliação dos bens integrantes do seu ativo imobilizado, no exer-
cício de 2005. Sendo o saldo remanescente em 31 de dezembro de 2023 de R$ 214 
(R$ 363 em 31 de dezembro de 2022). Em 30 de dezembro de 2005, a Associação procedeu 
à nova reavaliação parcial de seus ativos imobilizados, em decorrência disso, constituiu 
um acréscimo na reserva de reavaliação pela mais-valia apurada em laudo de 
avaliação elaborado por Empresa especializada. A reserva de reavaliação é realizada contra 

o superávit/(déficit) acumulado na mesma proporção em que a Associação efetua a depre-
ciação ou baixa dos ativos que a geraram, até sua extinção. Pelas melhores práticas con-
tábeis, as novas reavaliações não são permitidas e os saldos existentes da reserva de rea-
valiação devem ser mantidos até a sua efetiva realização ou estornados até ao fim do 
exercício social em que essa lei entrar em vigor. A Associação optou em manter a reavalia-
ção até a sua efetiva realização.
13. Receita com atividades de saúde:
Receita com atividade de saúde 2023 2022
Convênio SUS - Ministério da Saúde 16.222 14.735
Convênios - Fundo Nacional da Saúde 134 133
Convênios - Secretaria Estadual de Saúde - SES 2.015 1.180
Convênio LOAS - Ministério da Saúde 188 206
Incentivos e Convênio PMSP - FUMCAD e SUS 1.743 713
Projeto PRONAS 82 321
Auxílio financeiro emergencial - SUS 12 12
Outras receitas com atividades de saúde 3 95

20.399 17.395
Receita com doações 2023 2022
Donativos e doações 2.815 1.845
Promoções sociais 792 460
Contribuições de associados 186 216

3.793 2.521
Termo Aditivo nº 02/2019 - Convênio nº 04/SMS-G/2023 - Sistema Único de Saúde 
(SUS): A Associação reconheceu no exercício de 2023, a quantia de R$ 16.222  (R $ 14.735 
em 31 de dezembro de 2022), de recursos provenientes do Sistema Único de Saúde (SUS), 
conforme o Convênio n° 04/SMS-G/2023, do Processo n° 6018.2023/0040464-0, referen-
te a cobertura dos serviços conveniados prestados pela Associação de tratamento de 
clientela, em regime de internação, para atender a demanda submetida à regulação e au-
torização da Central de Leitos do Complexo Regulador Municipal, para leitos especializados 
na atenção a pacientes crônicos com transtornos mentais e comportamentais em geral 
acometidos por paraplegia e tetraplegia. Em 2023 a Associação recebeu incentivo do 
Munícipio de São Paulo no valor de R$ R$ 1.082, vinculado ao Termo Aditivo nº 01/2023 
convênio nº 04/SMS-G/2023 e foi reconhecido o valor dentro do exercício de 2023. 
Convênio com o Fundo Nacional de Saúde/MS: No exercício de 2023, foi reconhecido o 
montante de R$ 134 (R$ 133 no exercício de 2022), referente aos convênios de nºs 
832.709/2016 - 836.481/2016, na aquisição de equipamentos hospitalares e de 
nº 808.068/2014, na aquisição de equipamentos hospitalares, com o Fundo Nacional de 
Saúde/MS no atendimento ao paciente com paralisia cerebral grave. Convênio com a 
Secretaria Estadual de Saúde - SES: No Exercício de 2023 a Associação Cruz Verde rece-
beu incentivos Estaduais vinculados aos convênios n°s 07/2020, 070/2020, 926/2020 
(Santa Casa) no valor de R$ 2.015 (R$ 1.180 em 31 de dezembro de 2022). FUMCAD/
Convênio PMSP: No exercício de 2023, foi reconhecida a quantia de R$ 1.743 (R$ 713 no 
exercício de 2022), de recursos provenientes do Fundo Municipal da Criança e do Adoles-
cente da Cidade de São Paulo (FUMCAD) que, de acordo com a Lei nº 8.069/90, as pessoas 
jurídicas optantes pelo lucro real podem direcionar até 1% do Imposto de Renda devido 
para projetos sociais aprovados pelo FUMCAD e para as pessoas físicas de até 6%. Pronas:  
No exercício de 2023 foi reconhecida a quantia de R$ 82 (R$ 321 no exercício de 2022) 
referente aos Projetos aprovados junto ao Pronas/PCD na modalidade “Assistência ao Pa-
ciente com Paralisia Cerebral’’ e ‘’Disfagia’’ voltados à ampliação de serviços médicos assis-
tenciais. 14. Gratuidades e trabalhos voluntários de terceiros: Conforme determinado 
pela ITG 2002 (R1), para efeito de cumprimento à resolução aplicável a entidades sem 
finalidade de lucros, a Associação Cruz Verde identificou e mensurou as gratuidades e 
trabalhos voluntários por ela recebida durante os exercícios. O valor de gratuidades e tra-
balhos voluntários foram reconhecidos com base em valores de mercado correspondentes 
a cada uma das gratuidades na área da saúde e serviços recebidos e, está assim sumarizado:
Descrição 2023 2022
Administração e conselhos (Serviços terceiros) 165 150
Assessores jurídicos (Serviços terceiros) 98 98
Serviços prestados por pessoas jurídicas (Serviços terceiros) 60 56
Educação - Professores (Serviços terceiros) 48 30
Fisioterapia (Gratuidades na área da saúde) 133 102
Fonoaudiologia (Gratuidades na área da saúde) 183 85
Terapia ocupacional (Gratuidades na área da saúde) – 1
Odontologia (Gratuidades na área da saúde) 34 19

721 541
Nenhum dos valores citados acima teve desembolso de caixa correspondente, tendo sido 
reconhecidos, como receita e despesa operacional na demonstração do (déficit) superávit, 
em montantes iguais, sem qualquer efeito no (déficit) superávit do exercício. Conforme já 
citado, o registro dessas informações é requerida pela norma ITG 2002 (R1) - Entidades 
sem finalidade de lucros.
15. Custos com atividades de saúde:
Com pessoal 2023 2022
Salários (8.844) (7.447)
13º salário (745) (648)
Férias (926) (882)
Adicionais (893) (747)
Horas extras (2) (27)
Indenizações (1.531) (471)
Fundo de garantia por tempo de serviço (1.222) (1.192)
Previdência social (47) –
Cesta básica (574) (402)
Vale-transporte (383) (421)
Outras despesas com pessoal (2) (7)

(15.169) (12.244)

Com uso, consumo e manutenção 2023 2022
Gêneros alimentícios (240) (290)
Manutenção e conservação (5) (4)
Material de limpeza e descartáveis (788) (197)
Gases medicinais (601) (553)
Medicamentos e drogas (893) (890)
Água e esgoto (544) (466)
Gás (272) (267)
Energia elétrica (162) (171)
Material hospitalar (835) (1.261)
Serviços prestados por terceiros (1.971) (1.130)
Material de costura e rouparia (47) (48)
Higiene pessoal – (19)
Dietas enterais (1.184) (867)
Outros (528) (666)

(8.070) (6.829)
16. Despesas operacionais com pessoal:

2023 2022
Salários (1.103) (1.272)
13º salário (81) (77)
Férias (103) (101)
Fundo de garantia por tempo de serviço (116) (142)
Adicionais (4) (26)
Vale-transporte (33) (64)

(1.440) (1.682)
17. Despesas operacionais administrativas:

2023 2022
Material de uso e consumo (306) (749)
Serviços de terceiros – (15)
Despesas com eventos (27) –
Despesas com publicações e marketing – (1)
Telefone – (9)
Despesas com manutenção (10) (46)
Outras despesas (16) (8)

(359) (828)
18. Despesas tributárias:

2023 2022
Parcelamento TRSS - Taxa do Lixo (52) (49)
Impostos e acréscimos legais (1) (24)
Taxas e custas (8) (2)
Outros impostos – –

(61) (75)
19. Outras receitas/(despesas) operacionais:

2023 2022
Aluguéis recebidos 6 –
Eventos Cruz Verde 1.353 686
Outras receitas 103 1.025
Outras receitas operacionais 1.462 1.711
Despesas com provisão de processos trabalhistas (93) (326)
Outras despesas – (1)
Outras despesas operacionais (93) (327)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 1.369 1.384
20. Imunidade tributária:

Número de 
atendimentos 

(Não auditado) % (Não auditado)
Convênio com o Sistema Único de Saúde (SUS) (*) 66.920 96,25
Ambulatórios não SUS - Gratuitos 2.609 3,75

69.529 100,00
(*) Convênio SUS - Internações - 100% das internações são destinadas ao Sistema Único 
de Saúde (SUS); Para atender aos requisitos da legislação pertinente, Lei nº 12.101, de 27 
de novembro de 2009 - Lei nº 12.868, de 15 de outubro de 2013, regulamentada pelo 
Decreto nº 8.242, de 23 de maio de 2014, a Associação para ser considerada beneficente 
e fazer jus à certificação, deve ofertar a prestação de seus serviços ao SUS (Sistema Único 
de Saúde) no percentual mínimo de 60% (sessenta por cento). A Associação possui imu-
nidade das contribuições sociais usufruídas. Também possui imunidade fiscal para o ISS 
(Imposto sobre serviços), a qual fora requerida sob o Processo n° 2018-000709/CR02, que 
estão sendo usufruídas. Em 2018, conforme Processo nº 13811.728640/2017-31 da Recei-
ta Federal do Brasil, a Associação também teve o direito de não recolher o PIS s/folha de 
pagamento reconhecido deixando assim de recolher o tributo desde a competência julho 
de 2018. 21. Instrumentos financeiros e derivativos: Instrumentos financeiros: 
As transações financeiras existentes envolvem ativos e passivos usuais e pertinentes à sua 
atividade econômica, particularmente aplicações financeiras com vencimentos de curto 
prazo. Essas transações são apresentadas no balanço pelos valores de custo, acrescidas das 
respectivas apropriações de receitas e despesas que, tendo em vista a natureza das tran-
sações e os seus períodos de vencimento, se aproximam dos valores de mercado. Instru-
mentos financeiros derivativos: Durante o exercício de 2023, a Associação não executou 
transações envolvendo instrumentos financeiros na forma de derivativos. 22. Cobertura 
de seguros: Em 31 de dezembro de 2023 a Associação Cruz Verde possuía cobertura de 
seguros por valores considerados suficientes para cobrir eventuais perdas. Esta cobertura 
engloba todos os tipos de sinistros. As premissas de risco adotadas, dada sua natureza, 
não fazem parte do escopo de uma auditoria anual, consequentemente, não foram revisa-
das pelos auditores independentes. 23. Certificado de Entidade Beneficente de Assis-
tência Social (CEBAS): A Associação efetuou solicitação acerca da concessão/renovação 
de Certificação de Entidade Beneficente de Assistência Social - CEBAS, a qual entrou com 
pedido de renovação no período adequado, de forma tempestiva, e considerando 
o Parecer Técnico nº 65/2022-CGCER/DCEBAS/SAES/MS, constante do Processo 
nº 25000.064982/2021-21, que concluiu pelo atendimento dos requisitos constantes das 
legislações pertinentes, foi deferida a Renovação do Certificado de Entidade Beneficente 
de Assistência Social (CEBAS), pela prestação anual de serviços ao SUS no percentual mí-
nimo de 60% (sessenta por cento), da Associação Cruz Verde, CNPJ nº 60.762.846/0001-
90, com sede em São Paulo (SP). A Renovação tem validade pelo período de 1º de janeiro 
de 2022 a 31 de dezembro de 2024.

Diretoria
Flavio Antonio Padovan Filho - Presidente Carlos Eduardo Poli Sisti - Diretor Tesoureiro

Contadora
Rosa Maria Borgato - CRC: 1SP153147/O-0

Parecer do Conselho Fiscal
De acordo com os Estatutos Sociais, a Diretoria da Associação Cruz Verde apresentou-nos para exame os documentos prescritos em lei, correspondendo ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023, os quais estavam consubstanciados no Balanço Patrimonial e nas Demonstrações das Contas de Despesas e Receitas, devidamente escrituradas nos livros 
contábeis com a documentação justificativa. Após procedermos às verificações e exames dos relatórios de auditoria realizados pela BDO RCS Auditores Independentes, somos da opinião de que o Balanço Patrimonial e a Demonstração das Contas de Despesas e Receitas demonstram fielmente a situação da entidade, merecendo portanto a aprovação geral. 
São Paulo, 09 de maio de 2024. Fabiana Brayn; Reinaldo Finocchiaro Filho; Drausio A. Villas Boas Rangel

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis
Ao Conselho da Administração da Associação Cruz Verde - São Paulo - SP. Opinião sobre 
as demonstrações contábeis: Examinamos as demonstrações contábeis da Associação 
Cruz Verde (“Associação”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro 
de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das muta-
ções do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e 
outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira da Associação Cruz Verde em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas 
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis a Pequenas e médias empresas (NBC TG 
1000 (R1)) e Entidades sem finalidade de lucros (ITG 2002 (R1)). Base para opinião sobre 
as demonstrações contábeis: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Associa-
ção, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissio-
nal do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilida-
de (CFC), e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 

fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da Administração pelas demonstrações 
contábeis: A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a Administração é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Associação continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a Administração pre-
tenda liquidar a Associação ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela Administração da 
Associação são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração 
das demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das de-
monstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as de-
monstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou 

em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econô-
micas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte 
da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da audito-
ria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demons-
trações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e exe-
cutamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de 
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de 
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi-
cação, omissão ou representações falsas intencionais; • Obtemos entendimento dos con-
troles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
eficácia dos controles internos da Associação; • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela Administração; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, 
da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam le-
vantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Asso-
ciação. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 

relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas con-
clusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso re-
latório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Associação a não mais se 
manter em continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
Administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da audi-
toria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 02 de maio de 2024

BDO RCS Auditores Associados Ltda. Luiz Fernandes Carvalho Tenório
CRC 2 SP 015165/O-8 Contador CRC 1 SP 264072/O-9

Fiocruz e Pasteur criam centro para 
desenvolver imunoterapias no Ceará 

CÂNCER

Desde sexta-feira, a Fio-
cruz Ceará sedia o Centro Pas-
teur Fiocruz de Imunologia e 
Imunoterapia. Localizado em 
Eusébio, a 30 minutos de For-
taleza, o prédio, que em 2020 
foi utilizado para realizar diag-
nósticos da covid-19, foi res-
significado e agora reúne pes-
quisadores do instituto fran-
cês Pasteur e da Fiocruz com 
o objetivo de desenvolver imu-
noterapias para doenças infec-
ciosas e não transmissíveis, 
incluindo câncer, e doenças 
neurodegenerativas, como 
esclerose múltipla e Alzheimer.

A iniciativa busca ainda 
ampliar o acesso a esses tra-
tamentos e reduzir seus cus-
tos, especialmente para o Sis-
tema Único de Saúde (SUS). “A 
pandemia deixa esse legado, 
que foi construído naquele 
momento de caos, e agora 
está sendo reestruturado para 
gerar benefícios para a popu-
lação brasileira de uma outra 
maneira”, declarou Caroline 
Passaes, imunologista brasi-
leira e pesquisadora do Insti-
tuto Pasteur.

Conforme explica João Her-

mínio Martins da Silva, tam-
bém coordenador de pesquisa 
do Centro Pasteur Fiocruz, a 
imunoterapia é uma forma de 
tratamento que visa condicio-
nar o sistema imunológico do 
próprio paciente para reco-
nhecer e combater doenças 
e infecções.

Em essência, ela envolve 
o uso de anticorpos mono-
clonais ou nanocorpos, assim 
como terapias celulares e 
gênicas. Para simplificar: os 
anticorpos monoclonais, por 
exemplo, existem quando uma 
célula produtora de anticor-
pos é cultivada e reprodu-
zida em quantidades ilimita-
das, aumentando, assim, sua 
eficiência. Esse tipo de tra-
tamento, de maneira geral, 
é administrado por meio de 
vacinas ou medicamentos e 
é conhecido por ser menos 
agressivo e mais tolerável, 
especialmente para doenças 
como o câncer.

Financiado pelo Ministério 
da Saúde, Fiocruz e Pasteur, 
com um investimento total 
de cerca de R$ 500 milhões, 
incluindo novos equipamen-

tos e os recursos previamente 
aplicados na infraestrutura 
durante a pandemia, o Cen-
tro Pasteur Fiocruz tem como 
prioridade inicial desenvolver 
imunoterapias para o trata-
mento de câncer, doenças 
infecciosas e negligenciadas, 
como leishmaniose e doença 
de Chagas, além de doenças 
autoimunes, neurodegenera-
tivas e inflamatórias.

O maior objetivo, segundo 
Martins, é acelerar a cadeia de 
produção e ampliar o acesso a 
esse tipo de terapia, que pos-
sui custo elevado, especial-
mente para o sistema público 
de saúde.

“A terapia celular, por exem-
plo, tem um custo estimado 
em média de R$ 2 milhões 
por paciente. Além de ter um 
custo alto, não é uma tera-
pia que pode ser amplamente 
aplicada, porque precisa con-
siderar especificidades como 
o tipo de resposta imune de 
cada pessoa. Quando con-
sideramos que as pesqui-
sas vão partir de um inves-
timento público, isso implica 
que a saúde pública será dire-

tamente beneficiada. Até por-
que é muito bom ter um artigo, 
é muito bom ter uma tese, um 
PHD, mas e o paciente do SUS? 
Como é que ele vai se benefi-
ciar disso? Essa é a nossa pre-
ocupação, no final das contas”, 
declarou o pesquisador.

Ainda de acordo com o 
especialista, a iniciativa tam-
bém tem um olhar direcio-
nado para a pressão sofrida 
pelo sistema de saúde com o 
aumento de gastos causado 
pela alta de casos de doen-
ças como o câncer e o elevado 
custo de terapias inovadoras 
para essas patologias.

“É muito promissor consi-
derar o uso dessa abordagem. 
Não só para o câncer, mas para 
tratamento de doenças neuro-
degenerativas, como a escle-
rose múltipla, leishmaniose 
e várias outras que envolve 
algum tipo de receptor e um 
ligante, duas células se comu-
nicando ou transitando pelo 
sistema imune, todas essas 
são passíveis desse tipo de 
tratamento”, afirmou o pes-
quisador, que também desta-
cou o rápido envelhecimento 

da população brasileira como 
um dos fatores que contribui 
para o aumento da incidência 
de doenças, explicando, assim, 
a importância dessa linha de 
pesquisa e o apoio recebido 
pela esfera pública.

Além disso, considerando 
o contexto atual, onde as 
emergências sanitárias saí-
ram do campo hipotético 
para se tornarem uma sus-
cetibilidade do nosso tempo, 
Caroline afirma que a covid-
19 destacou que a imuno-
terapia, embora frequente-
mente associada ao câncer, 
também se mostrou impor-
tante no combate a doenças 
infecciosas emergentes. Isso 
porque medicamentos com 
uso de anticorpos monoclo-
nais, como o Paxlovid - que, 
embora subutilizado no SUS, 
tem potencial para reduzir em 
até 90% as hospitalizações 
causadas pelo coronavírus - 
começaram a ser desenvol-
vidos ainda durante o perí-
odo mais crítico da pandemia.

“A covid-19 foi um divisor 
de águas, mostrando a pos-
sibilidade de um desenvolvi-

mento acelerado desse tipo 
de molécula em resposta a 
uma demanda que não era 
conhecida antes”, disse a pes-
quisadora.

Além do benefício para a 
saúde pública brasileira, os 
pesquisadores afirmam tam-
bém a expectativa de que as 
pesquisas desenvolvidas resul-
tem também em benefícios 
para países vizinhos da Amé-
rica Latina e por extensão, o 
Sul Global e seus países emer-
gentes.

Fora eles, considerando 
que o Instituto Pasteur é de 
origem francesa, a intenção 
é que o país se beneficie con-
juntamente da cooperação 
entre as instituições. “É impor-
tante lembrar que o territó-
rio francês não se limita ape-
nas à França continental na 
Europa, mas inclui diversos 
territórios que enfrentam mui-
tas das mesmas doenças infec-
ciosas e arboviroses comuns 
na América Latina, como den-
gue e febre amarela. Então 
existe um interesse mútuo em 
promover essa sinergia”, disse 
Caroline.
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ATMA Participações S.A. - Em Recuperação Judicial
CNPJ/MF 04.032.433/0001-80 - NIRE 33.3.0035015-2 - Companhia Aberta

Edital de Convocação da Assembleia Geral Extraordinária de 17 de junho de 2024. O Conselho de Administração da ATMA 
Participações S.A. - Em Recuperação Judicial (“Companhia” ou “ATMA”) convoca os senhores acionistas a se reunirem em 
Assembleia Geral Extraordinária (“Assembleia”), a realizar-se, em 1ª convocação, no dia 17 de junho de 2024, às 11 horas, na 
sede da Companhia, na cidade e Estado do Rio de Janeiro, na Rua Beneditinos, nº 15/17, Parte, Centro, CEP 20.081-050, a fim de 
deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: 1. Deliberar sobre a alteração do Estatuto Social da Companhia; 2. Em caso de aprovação 
do item (1) acima, deliberar sobre a consolidação do Estatuto Social da Companhia; 3. Deliberar sobre a inclusão de lock-up no 
Plano de Outorga de Opção de Compra de Ações de Emissão da Companhia e outros ajustes; 4. Deliberar sobre a aprovação 
da Política de Indenidade da Companhia; 5. Autorizar a administração da Companhia a tomar as providências e praticar os atos 
necessários com relação à efetivação das matérias constantes da Ordem do Dia, bem como ratificar todos os atos tomados até 
esta data. Instruções Gerais: 1. Documentos à disposição dos Acionistas: na forma do disposto no §3º do art. 135 da Lei nº 
6.404/76, todos os documentos relativos às matérias constantes da Ordem do Dia estão à disposição dos acionistas na sede da 
Companhia, e podem ser visualizados na rede mundial de computadores, na página da CVM (www.cvm.gov.br) e da Companhia 
(www.atmasa.com.br). 2. Objetivando conferir maior celeridade ao processo de cadastramento dos Acionistas presentes na Assem-
bleia, solicitamos que a documentação descrita na Proposta da Administração seja enviada com até 2 (dois) dias úteis de antecedên-
cia da realização da Assembleia, por correio eletrônico, para ri@atmasa.com.br, com cópia para juridico-societario@atmasa.com.br. 
Rio de Janeiro, 16 de maio de 2024. Raúl Andrés Ortúzar Ramírez - Presidente do Conselho de Administração.

WSC Agropecuária e Administradora de Bens S.A.
CNPJ/MF nº 22.731.951/0001-73 - NIRE 35.300.479.092
Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária

Ficam os acionistas da empresa WSC Agropecuária e Administradora de Bens S.A. (“Companhia”) convocados para a 
Assembleia Geral Extraordinária (“AGE”) a ser realizada no dia 25 de maio de 2024, às 10h00min (dez horas), na 
sede da Companhia na Fazenda da Rocha, s/nº, Zona Rural, no município de Pirassununga, Estado de São Paulo, para 
deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: (a) discussão e deliberação sobre a realização pela Companhia de emissão 
de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, com garantia adicional fidejussória, em 
série única, no valor total de R$ 200.000.000,00 (duzentos milhões de reais) (“Debêntures”), para distribuição pública, 
sob o rito de registro automático de distribuição, nos termos do artigo 25, parágrafo 2º e artigo 26, inciso X, da 
Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 160, de 13 de julho de 2022, conforme alterada (“Resolução 
CVM 160” e “Oferta”, respectivamente), bem como a fixação dos termos e condições da Emissão, que serão previstos 
no “Instrumento Particular de Escritura da Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie 
Quirografária, com Garantia Adicional Fidejussória, em Série Única, para Distribuição Pública, sob o Rito de Registro 
Automático, da Ferrari Agroindústria S.A.”, a ser celebrado entre a Companhia, a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos 
e Valores Mobiliários S.A., na qualidade de agente fiduciário representante da comunhão dos titulares das Debêntures 
(“Agente Fiduciário” e “Debenturistas”, respectivamente), a WSC Agropecuária e Administradora de Bens S.A. (“WSC”), 
a WSC Participações Societárias S.A. (“WSC Participações”), a Ferrari Agropecuária e Administradora de Bens S.A. 
(“Ferrari Administração”) e a Ferrari Participações Societárias S.A. (“Ferrari Participações”, em conjunto com WSC, WSC 
Participações e Ferrari Administração, “Fiadoras”); (b) caso aprovada a Emissão, a autorização à Diretoria da Companhia 
para a prática de todos os atos necessários à efetivação da Emissão e da Oferta; e (c) a ratificação de todos e quaisquer 
atos já praticados pela Diretoria da Companhia para a consecução da Emissão e da Oferta. Pirassununga-SP, 17 de maio 
de 2024. Antônio Carlos Previte, Fábio Ferrari, José Sérgio Ferrari Junior - Diretores (17, 18 e 21/05/2024).

WSC Participações Societárias S.A.
CNPJ/MF nº 08.788.555/0001-51 - NIRE 35.300.340.957
Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária

Ficam os acionistas da WSC Participações Societárias S.A (“Companhia”) convocados para a Assembleia Geral 
Extraordinária (“AGE”) a ser realizada no dia 25 de maio de 2024, às 10h00min (dez horas), na sede da Companhia 
na Fazenda da Rocha, s/nº, Zona Rural, no município de Pirassununga, Estado de São Paulo, para deliberarem sobre a 
seguinte ordem do dia: (a) discussão e deliberação sobre a realização pela Companhia de emissão de debêntures 
simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, com garantia adicional fidejussória, em série única, no 
valor total de R$ 200.000.000,00 (duzentos milhões de reais) (“Debêntures”), para distribuição pública, sob o rito de 
registro automático de distribuição, nos termos do artigo 25, parágrafo 2º e artigo 26, inciso X, da Resolução da 
Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 160, de 13 de julho de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 160” e 
“Oferta”, respectivamente), bem como a fixação dos termos e condições da Emissão, que serão previstos no 
“Instrumento Particular de Escritura da Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie 
Quirografária, com Garantia Adicional Fidejussória, em Série Única, para Distribuição Pública, sob o Rito de Registro 
Automático, da Ferrari Agroindústria S.A.”, a ser celebrado entre a Companhia, a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos 
e Valores Mobiliários S.A., na qualidade de agente fiduciário representante da comunhão dos titulares das Debêntures 
(“Agente Fiduciário” e “Debenturistas”, respectivamente), a WSC Agropecuária e Administradora de Bens S.A. (“WSC”), 
a WSC Participações Societárias S.A. (“WSC Participações”), a Ferrari Agropecuária e Administradora de Bens S.A. 
(“Ferrari Administração”) e a Ferrari Participações Societárias S.A. (“Ferrari Participações”, em conjunto com WSC, WSC 
Participações e Ferrari Administração, “Fiadoras”); (b) caso aprovada a Emissão, a autorização à Diretoria da Companhia 
para a prática de todos os atos necessários à efetivação da Emissão e da Oferta; e (c) a ratificação de todos e quaisquer 
atos já praticados pela Diretoria da Companhia para a consecução da Emissão e da Oferta. Pirassununga-SP, 17 de maio 
de 2024. Antônio Carlos Previte, Fábio Ferrari, José Sérgio Ferrari Junior - Diretores (17, 18 e 21/05/2024).

Ferrari Participações Societárias S.A.
CNPJ/MF nº 21.948.647/0001-10 - NIRE 35.300.476.115
Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária

Ficam os acionistas da Ferrari Participações Societárias S.A. (“Companhia”) convocados para a Assembleia Geral 
Extraordinária (“AGE”) a ser realizada no dia 25 de maio de 2024, às 10h00min (dez horas), na sede da Companhia 
na Fazenda da Rocha, s/nº, Zona Rural, no município de Pirassununga, Estado de São Paulo, para deliberarem sobre a 
seguinte ordem do dia: (a) discussão e deliberação sobre a realização pela Companhia de emissão de debêntures 
simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, com garantia adicional fidejussória, em série única, no 
valor total de R$ 200.000.000,00 (duzentos milhões de reais) (“Debêntures”), para distribuição pública, sob o rito de 
registro automático de distribuição, nos termos do artigo 25, parágrafo 2º e artigo 26, inciso X, da Resolução da 
Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 160, de 13 de julho de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 160” e 
“Oferta”, respectivamente), bem como a fixação dos termos e condições da Emissão, que serão previstos no 
“Instrumento Particular de Escritura da Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie 
Quirografária, com Garantia Adicional Fidejussória, em Série Única, para Distribuição Pública, sob o Rito de Registro 
Automático, da Ferrari Agroindústria S.A.”, a ser celebrado entre a Companhia, a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos 
e Valores Mobiliários S.A., na qualidade de agente fiduciário representante da comunhão dos titulares das Debêntures 
(“Agente Fiduciário” e “Debenturistas”, respectivamente), a WSC Agropecuária e Administradora de Bens S.A. (“WSC”), 
a WSC Participações Societárias S.A. (“WSC Participações”), a Ferrari Agropecuária e Administradora de Bens S.A. 
(“Ferrari Administração”) e a Ferrari Participações Societárias S.A. (“Ferrari Participações”, em conjunto com WSC, WSC 
Participações e Ferrari Administração, “Fiadoras”); (b) caso aprovada a Emissão, a autorização à Diretoria da Companhia 
para a prática de todos os atos necessários à efetivação da Emissão e da Oferta; e (c) a ratificação de todos e quaisquer 
atos já praticados pela Diretoria da Companhia para a consecução da Emissão e da Oferta. Pirassununga-SP, 17 de maio 
de 2024. Antônio Carlos Previte, Fábio Ferrari, José Sérgio Ferrari Junior - Diretores (17, 18 e 21/05/2024).

SUL AMÉRICA ODONTOLÓGICO S.A. – CNPJ/ME nº
11.973.134/0001-05 - NIRE 3530041908-1. ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 
REALIZADA EM 11 DE ABRIL DE 2024. Data, Hora e Local: No dia 11 de abril de 2024, às 11h, por 
meio de videoconferência. Presença: Única acionista representando a totalidade do capital social. 
Convocação: Dispensada na forma do art. 124, §4º da Lei 6.404/76. Mesa: Presidente: Raquel Reis 
Correa; Secretária: Sofia Lemos Antunes Maciel. Ordem do Dia e Deliberações: Matéria aprovada 
pela única acionista da Companhia, sem quaisquer emendas ou ressalvas. I. Aprovar o Relatório de 
Aspectos de Controle e Gestão, o Relatório de Análise e Monitoramento Econômico-Financeiro e 
o Relatório de Avaliação de Práticas de Gestão de Risco e seus respectivos anexos, que dispõem 
sobre a adoção das práticas de governança corporativa, com ênfase em controles internos e gestão 
de riscos, com data-base 31/12/2023, em observância à Resolução Normativa ANS nº 518/2022. 
Encerramento: Nada mais havendo a tratar, a Presidente encerrou os trabalhos, lavrando-se a pre-
sente ata no livro próprio, em forma de sumário, nos termos do §1º do art. 130 da Lei 6.404/76, que foi 
assinada pela Mesa e pela acionista. São Paulo, 11 de abril de 2024. Assinaturas: Raquel Reis Cor-
rea, Presidente da Assembleia; Sofia Lemos Antunes Maciel, Secretária da Assembleia. Acionista: 
Sul América Companhia de Seguro Saúde, representada por sua procuradora Sofia Lemos Antunes 
Maciel, advogada. JUCESP nº 195.856/24-7 em 06/05/2024. Secretária Geral - Maria Cristina Frei.

SUL AMÉRICA SERVIÇOS DE SAÚDE S.A. CNPJ/ME

nº 02.866.602/0001-51 - NIRE 3530015810-5. ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 
REALIZADA EM 11 DE ABRIL DE 2024. Data, Hora e Local: Em 11 de abril de 2024, às 11h30min, 
por meio de videoconferência. Presença: Única acionista da Companhia representando a totalidade 
do capital social. Convocação: Dispensada nos termos do §4º do art. 124 da Lei 6.404/76. 
Mesa: Presidente: Raquel Reis Correa; Secretária: Sofia Lemos Antunes Maciel. Ordem do Dia 
e Deliberações: Matéria aprovada pela única acionista da Companhia, sem quaisquer emendas 
ou ressalvas. I. Aprovar o Relatório de Aspectos de Controle e Gestão, o Relatório de Análise e 
Monitoramento Econômico-Financeiro e o Relatório de Avaliação de Práticas de Gestão de Risco 
e seus respectivos anexos, que dispõem sobre a adoção das práticas de governança corporativa, 
com ênfase em controles internos e gestão de riscos, com data-base 31/12/2023, em observância à 
Resolução Normativa ANS nº 518/2022. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, a Presidente 
encerrou a reunião, lavrando-se a presente ata no livro próprio, em forma de sumário, nos termos 
do §1º do art. 130 da Lei 6.404/76, que foi assinada pela Mesa e pela acionista da Companhia. São 
Paulo, 11 de abril de 2024. Assinaturas: Raquel Reis Correa, Presidente da Assembleia; Sofia Lemos 
Antunes Maciel, Secretária da Assembleia. Acionista: Sul América Companhia de Seguro Saúde, 
representada por sua procuradora Sofia Lemos Antunes Maciel, advogada. JUCESP nº 195.790/24-8 
em 06/05/2024. Secretária Geral - Maria Cristina Frei.

SUL AMÉRICA SEGURADORA DE SAÚDE S.A.
CNPJ/ME nº 47.184.510/0001-20 - NIRE 35300187024. ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAOR-
DINÁRIA REALIZADA EM 11 DE ABRIL DE 2024. Data, Hora e Local: No dia 11 de abril de 2024, 
às 14h30min, por meio de videoconferência. Presença: Única acionista representando a totalidade 
do capital social. Convocação: Dispensada na forma do artigo 124, §4º, da Lei 6.404/76. Mesa: Pre-
sidente: Raquel Reis Correa; Secretária: Barbara Ferreira Cardoso. Deliberações: Matéria aprovada 
pela única acionista da Companhia, sem quaisquer emendas ou ressalvas: I. Aprovar o Relatório 
de Aspectos de Controle e Gestão, o Relatório de Análise e Monitoramento Econômico-Financeiro 
e o Relatório de Análise e Monitoramento de Risco da Companhia e seus respectivos anexos, que 
dispõem sobre a adoção das práticas de governança corporativa, com ênfase em controles inter-
nos e gestão de riscos, com data-base 31/12/2023, em observância à Resolução Normativa ANS nº 
518/2022. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, a Presidente encerrou os trabalhos lavrando-se 
a presente ata no livro próprio, nos termos do §1º do art. 130 da Lei 6.404/76, que foi assinada pela 
Mesa e pelos acionistas. São Paulo, 11 de abril de 2024. Assinaturas: Raquel Reis Correa, Presiden-
te da Assembleia; Barbara Ferreira Cardoso, Secretária da Assembleia. Acionista: Sul América Com-
panhia de Seguro Saúde, representada por sua procuradora Sofia Lemos Antunes Maciel, advogada. 
JUCESP nº 198.712/24-8 em 09/05/2024. Secretária Geral - Maria Cristina Frei.

SUL AMÉRICA INVESTIMENTOS DISTRIBUIDO-
RA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A.
CNPJ/ME nº 32.206.435/0001-83 - NIRE 3530012491-0. ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDI-
NÁRIA REALIZADA EM 05 DE MARÇO DE 2024. Data, Hora e Local: Em 05 de março de 2024, às 
14h, por meio de videoconferência. Presenças: Acionista representando a totalidade do capital social. 
Presente também a FM Holding de Investimentos S.A., usufrutuária dos direitos políticos inerentes à 
23.587.275 ações ordinárias de emissão da Companhia, representativas de 51% da totalidade das 
ações de emissão da Companhia, representada por seus Diretores os Srs. Paulo Junqueira Moll e Pedro 
Junqueira Moll. Convocação: Dispensada na forma do artigo 124, §4º, da Lei 6.404/76. Mesa Diretora: 
Presidente: Jonas Berbert Pulcheri; Secretária: Fernanda Bezerra. Ordem do Dia: I. Consignar as re-
núncias dos atuais membros do Conselho de Administração da Companhia; II. Aprovar a extinção do 
Conselho de Administração da Companhia; III. Aprovar a exclusão dos artigos 9º, 10, 11 e 12 do Estatu-
to Social da Companhia; IV. Aprovar as alterações do artigo 7º, 8º e dos novos artigos 9º, 10, 13 - caput 
e parágrafo único, inciso I, 14, 17, 18 (inciso IV), 20 - parágrafo terceiro, 27 - parágrafos primeiro e ter-
ceiro e 28 - caput e inciso IV do Estatuto Social da Companhia; e V. Aprovar a consolidação do Estatuto 
Social, conforme itens acima. Deliberações: Aprovadas pela única acionista da Companhia, bem como 
pela usufrutuária de 51% das ações da Companhia, sem qualquer emenda ou ressalva: I. Tomar conhe-
cimento das renúncias, a partir desta data, dos atuais membros do Conselho de Administração da 
Companhia, Srs. Patrick de Larragoiti Lucas, Domingos Carelli Neto e Marcelo Pimentel Mello, 
conforme cartas apresentadas pelos mesmos, devidamente arquivadas na sede da Companhia. 
II. Aprovada a extinção do Conselho de Administração da Companhia, passando a administração a ser 
exercida pela Diretoria da Companhia. III. Aprovada a exclusão dos artigos 9º, 10, 11 e 12 do Estatuto 
Social da Companhia, que trata exclusivamente sobre o Conselho de Administração, de forma a refletir 
a deliberação do item II acima, renumerando-se as seções e os artigos subsequentes. V. Em decorrên-
cia das mudanças na administração da Companhia constantes no item II acima, aprovar a alteração do 
artigo 7º, 8º e dos novos artigos 9º, 10, 13 - caput e parágrafo único, inciso I, 14, 17, 18 - inciso IV, 20 - 
parágrafo terceiro, 27 - parágrafos primeiro e terceiro e 28 - caput e inciso IV do Estatuto Social da 
Companhia, os quais passam a vigorar com a seguinte redação: “Art. 7º. A Assembleia Geral será 
convocada e instalada de acordo com a lei e o Estatuto Social e reunir-se-á ordinariamente dentro dos 
quatro meses após o encerramento do exercício social e extraordinariamente sempre que assim deter-
minarem os interesses sociais.”  “Art. 8º. A Assembleia será presidida por um Diretor e secretariada por 
um dos acionistas presentes ou advogado escolhido pelo Presidente da Assembleia Geral.”   “Art. 9º. A 
Companhia será administrada por uma Diretoria, composta de no mínimo 2 (dois) e no máximo 10 (dez) 
membros, dentre eles 1 (um) Diretor Presidente, 1 (um) Diretor Vice-Presidente, no mínimo, e 1 (um) 
Diretor de Riscos e Compliance, sendo os demais Diretores sem designação especial, todos pessoas 
naturais, acionistas ou não, residentes ou não no país, eleitos e destituíveis a qualquer tempo pela As-
sembleia Geral para o mandato de 1 (um) ano, admitida a reeleição. Parágrafo Primeiro. Os membros 
da Diretoria eleitos somente tomarão posse em seus cargos após a homologação de seus nomes pelo 
Banco Central do Brasil. Parágrafo Segundo. A remuneração global e anual dos administradores será 
estabelecida pela Assembleia Geral, podendo tal remuneração ser, em parte, atribuída a título de gra-
tificação. Parágrafo Terceiro. Além da remuneração de que trata o parágrafo 2º acima, os administra-
dores terão direito a participar nos lucros caso a Assembleia Geral assim venha a deliberar, observado 
o disposto no Art. 152 parágrafos 1º e 2º da Lei nº 6.404/76. Parágrafo Quarto. Os administradores 
serão investidos em seus cargos na forma da lei, estando dispensados de prestar caução em garantia 
de seus mandatos. Parágrafo Quinto. O mandato dos administradores estender-se-á até a posse dos 
novos administradores eleitos.”  “Art. 10. No caso de vacância de cargos de Diretor Vice-Presidente 
e/ou de Diretor, a Assembleia Geral poderá eleger novo membro para servir o restante do mandato, 
devendo sempre fazê-lo quando se tratar de vacância do cargo de Diretor Presidente.”   “Art. 13. A Di-
retoria designará um diretor estatutário como responsável pela Política de Responsabilidade Social, 
Ambiental e Climática (PRSAC) e sobre as ações com vistas à sua efetividade. Parágrafo único. 
Compete ao diretor responsável pela PRSAC, de que trata o caput: I. prestação de subsídio e partici-
pação no processo de tomada de decisões relacionadas ao estabelecimento e à revisão da PRSAC, 
auxiliando a Diretoria; (...)”  “Art. 14. Compete aos membros da Diretoria, observadas as normas deste 
estatuto, a representação da Companhia e a prática dos atos necessários ao seu regular funcionamen-
to. Quando em reunião conjunta de seus membros, a Diretoria tem plenos poderes para resolver quais-
quer assuntos ou negócios de interesse da Companhia, salvo os previstos em lei ou no estatuto social 
como de competência privativa da Assembleia Geral.”  “Art. 17. A Companhia assegurará aos Diretores 
e Conselheiros Fiscais, caso o Conselho Fiscal seja instalado, a defesa técnica jurídica, em processos 
judiciais e administrativos, que tenham por objeto fatos decorrentes ou atos praticados no exercício de 
suas atribuições legais ou institucionais no curso normal dos negócios, podendo a Companhia manter 
o contrato de seguro para a cobertura de despesas processuais, honorários advocatícios e indeniza-
ções decorrentes dos referidos processos.”  “Art. 18. (...) IV. manter a Diretoria da Companhia informada 
sobre os problemas e deficiências detectados no cumprimento de suas atribuições e sobre o resulta-
do das medidas adotadas pelos administradores para solucioná-los.”  “Art. 20. (...) Parágrafo Terceiro. 
O Diretor responsável pela Ouvidoria elaborará relatório semestral, quantitativo e qualitativo, relativo às 
atividades da Ouvidoria, nas datas base de 30 de junho e 31 de dezembro, que deverá ser encaminha-
do à Auditoria Interna, à Diretoria e ao Comitê de Auditoria, quando constituído, e mantido à disposição 
do Banco Central do Brasil na sede da Companhia pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos.”  “Art. 27. (...) 
Parágrafo Primeiro. A Diretoria poderá, obedecidos os limites legais, declarar dividendos intercalares 
à conta do lucro apurado nos balanços, bem como declarar dividendos intermediários à conta de lu-
cros acumulados ou de reserva de lucros existentes no último balanço anual ou de períodos menores. 
(...) Parágrafo Terceiro. A Diretoria também poderá deliberar por creditar ou pagar aos acionistas, na 
periodicidade que decidir, juros sobre o capital próprio, os quais serão imputados ao valor dos dividen-
dos a serem distribuídos pela Companhia, passando a integrá-los para todos os efeitos legais.”  “Art. 
28. Levantado o balanço, observadas as prescrições legais, apurado o resultado do exercício, feitas as 
deduções e a provisão para o pagamento do imposto sobre a renda, a Assembleia Geral, por proposta 
da Diretoria, poderá autorizar a compensação de eventuais prejuízos acumulados e, observadas as 
disposições legais vigentes, o pagamento de participação nos lucros aos empregados e administra-
dores, distribuindo o lucro da seguinte forma: (...) IV. o necessário para distribuição de dividendos aos 
acionistas, conforme decidir a Assembleia Geral, mediante proposta da Diretoria, observadas as dispo-
sições legais e estatutárias; e (...)” V. Aprovada a consolidação do Estatuto Social da Companhia, que 
constitui o Anexo I desta ata. Documento anexo: Estatuto Social consolidado. Encerramento: Nada 
mais havendo a tratar, o Presidente encerrou os trabalhos lavrando-se a presente ata, na forma de su-
mário, no livro próprio, nos termos do §1º do artigo 130 da Lei 6.404/76, que foi assinada pela Mesa e 
pelo acionista. São Paulo, 05 de março de 2024. Assinaturas: Jonas Berbert Pulcheri, Presidente da 
Assembleia; Fernanda Bezerra, Secretária da Assembleia. Acionista: Sul América Holding de Investi-
mentos S.A., por sua procuradora Fernanda Bezerra; e Usufrutuária: FM Holding de Investimentos S.A., 
por seus Diretores os Srs. Paulo Junqueira Moll e Pedro Junqueira Moll. JUCESP nº 195.924/24-1 em 
06/05/2024. Secretária Geral - Maria Cristina Frei. ANEXO I. SUL AMÉRICA INVESTIMENTOS DISTRI-
BUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A. CNPJ/ME nº 32.206.435/0001-83 - NIRE 
3530012491-0. ESTATUTO SOCIAL. CAPÍTULO I - Da denominação, sede, foro, objeto social e 
duração. Art. 1º. SUL AMÉRICA INVESTIMENTOS DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MO-
BILIÁRIOS S.A., é uma sociedade anônima que se regerá pelo presente Estatuto e pelas disposições 
legais e regulamentares que lhe forem aplicáveis. Art. 2º. A Companhia tem sede e foro na Cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 360, conjunto 81, 
Edifício 360 JK, Vila Nova Conceição, podendo criar, manter, encerrar e extinguir dependências no 
Brasil por deliberação da Diretoria, satisfeitas as formalidades legais. Art. 3º. A Companhia tem por 
objetivo social: a) subscrever isoladamente ou em consórcio com outras sociedades autorizadas, emis-
sões de títulos e valores mobiliários para revenda; b) intermediar a colocação de emissões de títulos e 
valores mobiliários no mercado; c) comprar e vender títulos e valores mobiliários, por conta própria ou 
de terceiros; d) encarregar-se da administração de carteiras e da custódia de títulos e valores mobiliá-
rios; e) incumbir-se da subscrição, da transferência e da autenticação de endossos, de desdobramento 
de cautelas, do recebimento e pagamento de resgates, juros e outros proventos de títulos e valores 
mobiliários; f) exercer as funções de agente fiduciário; g) operar em contas correntes com seus clientes, 
não movimentáveis por cheques; h) instituir, organizar e administrar os fundos mútuos e clubes de in-
vestimentos; i) constituir sociedades de investimento - capital estrangeiro e administrar a respectiva 
carteira de títulos e valores mobiliários; j) prestar serviços de intermediação e de assessoria ou assis-
tência técnica, administrativa e comercial em operações e atividades nos mercados financeiro e de 
capitais, atuar como interveniente sacadora de letras de câmbio em operações das sociedades de 
crédito, financiamento e investimento, bem como, agir como correspondente de outras instituições au-
torizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil; l) conceder a seus clientes financiamento para 
compra de valores mobiliários, bem como emprestar valores mobiliários para venda (conta margem), 
observada a regulamentação a ser baixada pela Comissão de Valores Mobiliários, ouvido previamente 
o Banco Central do Brasil; m) realizar operações compromissadas; n) praticar operações de compra e 
venda, no mercado físico de metais preciosos, por conta própria ou de terceiros; o) operar em bolsas de 
futuro, por conta própria ou de terceiros; p) intermediar oferta pública de valores mobiliários; e q) exercer 
outras atividades autorizadas pelo Banco Central do Brasil ou pela Comissão de Valores Mobiliários. 
Art. 4º. É vedado a Companhia: a) distribuir títulos e valores mobiliários de sociedades privadas não 
registradas na Comissão de Valores Mobiliários ou cuja venda tenha sido por ela suspensa ou proibida; 
b) divulgar informações falsas, manifestamente tendenciosas ou imprecisas, a fim de incrementar a 
venda ou influir no curso dos títulos e valores mobiliários; c) consorciar-se com a finalidade de influir no 
curso de títulos e valores mobiliários, provocando alta ou baixa de seu preço de maneira artificial; 
d) praticar manipulação ou fraude destinada a criar condições artificiais de demanda, oferta ou preço 
de títulos ou valores mobiliários negociados em bolsa de valores ou distribuídos no mercado de capitais; 
e) utilizar práticas comerciais não equitativas; f) adquirir bens não destinados ao uso próprio, salvo os 
recebidos em liquidações de dívidas de difícil ou duvidosa solução, caso em que deverá vendê-los 
dentro do prazo de 01 (hum) ano, a contar do recebimento, prorrogável por até duas vezes, a critério do 
Banco Central do Brasil; g) manter aplicações no ativo permanente que excedam o valor de seu patri-
mônio líquido; e h) realizar operações que caracterizem, sob qualquer forma, a concessão de emprés-
timos ou adiantamento a seus clientes ressalvadas as hipóteses de: 1) venda à vista de valores mobili-
ários, efetivamente realizada; 2) dividendos declarados relativos a títulos nela depositados em razão do 
exercício de sua atividade de custódia; 3) encerramento de operações realizadas no mercado a termo, 
futuro e de opções; 4) outras situações expressamente contempladas na regulamentação vigente; i) 
prestar garantias a favor de terceiros em negócios estranhos aos seus objetivos sociais. Art. 5º. O prazo 
de duração da Companhia é indeterminado. CAPÍTULO II - Capital e Ações. Art. 6º. O capital social é 
de R$137.876.220,04 (centro e trinta e sete milhões, oitocentos e setenta e seis mil, duzentos e vinte 
reais e quatro centavos), representado por 46.249.559 (quarenta e seis milhões, duzentas e quarenta e 
nove mil e quinhentas e cinquenta e nove) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. Parágrafo 
Primeiro. Cada ação ordinária dá direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral. Parágrafo 
Segundo. Os títulos múltiplos de ações ou cautelas que provisoriamente, as representem, serão assi-
nados por dois Diretores. CAPÍTULO III - Das Assembleias Gerais. Art. 7º. A Assembleia Geral será 
convocada e instalada de acordo com a lei e o Estatuto Social e reunir-se-á ordinariamente dentro dos 
quatro meses após o encerramento do exercício social e extraordinariamente sempre que assim deter-
minarem os interesses sociais. Art. 8º. A Assembleia será presidida por um Diretor e secretariada por 
um dos acionistas presentes ou advogado escolhido pelo Presidente da Assembleia Geral. CAPÍTULO 
IV - Da Administração. Art. 9º. A Companhia será administrada por uma Diretoria, composta de no 
mínimo 2 (dois) e no máximo 10 (dez) membros, dentre eles 1 (um) Diretor Presidente, 1 (um) Diretor 
Vice-Presidente, no mínimo, e 1 (um) Diretor de Riscos e Compliance, sendo os demais Diretores sem 
designação especial, todos pessoas naturais, acionistas ou não, residentes ou não no país, eleitos e 
destituíveis a qualquer tempo pela Assembleia Geral para o mandato de 1 (um) ano, admitida a reelei-
ção. Parágrafo Primeiro. Os membros da Diretoria eleitos somente tomarão posse em seus cargos 
após a homologação de seus nomes pelo Banco Central do Brasil. Parágrafo Segundo. A remunera-
ção global e anual dos administradores será estabelecida pela Assembleia Geral, podendo tal remune-
ração ser, em parte, atribuída a título de gratificação. Parágrafo Terceiro. Além da remuneração de que 
trata o parágrafo 2º acima, os administradores terão direito a participar nos lucros caso a Assembleia 
Geral assim venha a deliberar, observado o disposto no Art. 152 parágrafos 1º e 2º da Lei nº 6.404/76. 
Parágrafo Quarto. Os administradores serão investidos em seus cargos na forma da lei, estando dis-
pensados de prestar caução em garantia de seus mandatos. Parágrafo Quinto. O mandato dos admi-
nistradores estender-se-á até a posse dos novos administradores eleitos. Art. 10. No caso de vacância 
de cargos de Diretor Vice-Presidente e/ou de Diretor, a Assembleia Geral poderá eleger novo membro 
para servir o restante do mandato, devendo sempre fazê-lo quando se tratar de vacância do cargo de 
Diretor Presidente. Art. 11. Compete especialmente ao Diretor Presidente coordenar o exercício das 
funções deliberativas da Diretoria, convocando e presidindo as reuniões. Art. 12. Nos impedimentos e 
ausências do Diretor Presidente, este será substituído pelo Diretor Vice-Presidente, que o substituirá em 
suas funções e terá todos os poderes, deveres e direitos do substituído, ressalvados os casos previstos 
neste estatuto. Os demais Diretores se substituirão entre si, na forma estabelecida pelo Diretor Presi-
dente. Art. 13. A Diretoria designará um diretor estatutário como responsável pela Política de Respon-
sabilidade Social, Ambiental e Climática (PRSAC) e sobre as ações com vistas à sua efetividade. Pará-
grafo único. Compete ao diretor responsável pela PRSAC, de que trata o caput: I. prestação de subsí-
dio e participação no processo de tomada de decisões relacionadas ao estabelecimento e à revisão da 
PRSAC, auxiliando a Diretoria; II. implementação de ações com vistas à efetividade da PRSAC; 

III. monitoramento e avaliação das ações implementadas; V. aperfeiçoamento das ações implementa-
das, quando identificadas eventuais deficiências; e V. divulgação adequada e fidedigna das informações. 
Art. 14. Compete aos membros da Diretoria, observadas as normas deste estatuto, a representação da 
Companhia e a prática dos atos necessários ao seu regular funcionamento. Quando em reunião conjun-
ta de seus membros, a Diretoria tem plenos poderes para resolver quaisquer assuntos ou negócios de 
interesse da Companhia, salvo os previstos em lei ou no estatuto social como de competência privativa 
da Assembleia Geral. Art. 15. A Companhia será representada por quaisquer 2 (dois) Diretores, ou por 
1 (um) Diretor e 1 (um) procurador, em ambos os casos agindo em conjunto, exceto nas hipóteses 
mencionadas no Parágrafo Primeiro e Segundo abaixo. Parágrafo Primeiro. A companhia poderá ser 
representada por 2 (dois) procuradores, agindo em conjunto, na celebração de transações de natureza 
bancária ou financeira, realizadas com instituições financeiras ou entidades a elas equiparadas, públi-
cas ou privadas, sempre dentro dos limites estabelecidos na respectiva procuração. Parágrafo Segun-
do. A Companhia poderá ser representada por 1 (um) Diretor ou 1 (um) procurador, agindo isoladamen-
te, na prática dos seguintes atos, este último sempre dentro dos limites estabelecidos na respectiva 
procuração: I. representação ativa e passiva da Companhia perante órgãos e entes da Administração 
Pública Federal, Estadual e Municipal, incluindo autarquias, empresas públicas, sociedades de econo-
mia mista e entidades paraestatais; II. representação da Companhia em atos relacionados à demissão 
e à admissão de empregados, realização de anotações em carteiras de trabalho e na contratação de 
estagiários e aprendizes; III. representação da Companhia na qualidade de acionista, quotista ou deben-
turistas, em assembleias gerais, assembleias de debenturistas ou reuniões de sócios de sociedades 
nas quais participe; IV. representação da Companhia perante associações civis e sindicatos patronais; 
V. representação da Companhia em juízo; e VI. assinatura de documentos de rotina que não gerem 
quaisquer responsabilidades para a Companhia ou renunciem a direitos da Companhia. Parágrafo Ter-
ceiro. O representante legal perante a Receita Federal do Brasil será indicado pela Diretoria da Compa-
nhia e ficará investido dos poderes gerais para o cumprimento das obrigações fiscais e acessórias da 
Companhia, em especial para requerer a obtenção e/ou renovação do certificado digital da Companhia, 
podendo, para tanto, requerer, registrar, peticionar, prestar esclarecimentos, juntar e retirar documentos 
e guias, cumprir exigências, acompanhar processos, receber notificações e intimações, solicitar certi-
dões de qualquer natureza, assinar solicitações (termos de titularidade e responsabilidade), bem como 
participar de qualquer outro evento relacionado às atividades aqui mencionadas. Parágrafo Quarto. As 
procurações serão outorgadas em nome da Companhia por 2 (dois) membros da Diretoria, em conjunto. 
Salvo as procurações “ad judicia” e para defesa em processos administrativos, todas as demais deverão 
ser limitadas, no prazo, não podendo exceder a 1 (um) ano, bem como deverão especificar os poderes 
outorgados. As procurações outorgadas a empregados da Companhia cessarão e, consequentemente, 
estarão automaticamente revogadas com o término do contrato de trabalho ou cargo do outorgado. Pa-
rágrafo Quinto. É vedado aos membros da Diretoria e aos mandatários obrigar a Companhia em negó-
cios estranhos ao seu objeto social, bem como praticar atos de liberalidade em nome da Companhia. 
SEÇÃO I - Responsabilidade dos Administradores. Art. 16. Os administradores respondem perante 
a Companhia e terceiros pelos atos que praticarem no exercício de suas funções, nos termos da lei e do 
presente Estatuto. Art. 17. A Companhia assegurará aos Diretores e Conselheiros Fiscais, caso o Con-
selho Fiscal seja instalado, a defesa técnica jurídica, em processos judiciais e administrativos, que te-
nham por objeto fatos decorrentes ou atos praticados no exercício de suas atribuições legais ou institu-
cionais no curso normal dos negócios, podendo a Companhia manter o contrato de seguro para a co-
bertura de despesas processuais, honorários advocatícios e indenizações decorrentes dos referidos 
processos. Parágrafo Primeiro. A garantia de defesa será assegurada mesmo após os administradores 
terem, por qualquer motivo, deixado o cargo ou cessado o exercício da função. Parágrafo Segundo. A 
Companhia e o administrador interessado deverão escolher em conjunto o responsável pela defesa dos 
interesses do último, podendo a mesma ser patrocinada pelos advogados integrantes do quadro funcio-
nal da Companhia, desde que não haja conflito de interesses. Parágrafo Terceiro. Além da defesa jurí-
dica, a Companhia arcará com as custas processuais, emolumentos de qualquer natureza, despesas 
administrativas e depósitos para garantia de instância. Parágrafo Quarto. O administrador que for con-
denado ou responsabilizado, com sentença transitada em julgado, ficará obrigado a ressarcir à Compa-
nhia os valores efetivamente desembolsados, salvo quando evidenciado que agiu de boa-fé e visando o 
interesse social. CAPÍTULO V - Da Ouvidoria. Art. 18. A Companhia possui uma Ouvidoria com as se-
guintes atribuições: I. atender, registrar, instruir, analisar e dar tratamento formal e adequado às deman-
das dos clientes e usuários de produtos e serviços da Companhia; II. prestar esclarecimentos aos de-
mandantes acerca do andamento das demandas, informando o prazo previsto para resposta, que não 
pode ultrapassar 10 (dez) dias úteis, podendo ser prorrogado, excepcionalmente e de forma justificada, 
uma única vez, por igual período, limitado o número de prorrogações a 10% (dez por cento) do total de 
demandas no mês, devendo o demandante ser informado sobre os motivos da prorrogação; III. encami-
nhar resposta conclusiva para a demanda no prazo previsto no inciso acima; e IV. manter a Diretoria da 
Companhia informada sobre os problemas e deficiências detectados no cumprimento de suas atribui-
ções e sobre o resultado das medidas adotadas pelos administradores para solucioná-los. Parágrafo 
Único. O atendimento prestado pela Ouvidoria deve ser identificado por meio de número de protocolo 
fornecido ao demandante e gravado, quando realizado por telefone, e, quando realizado por meio de 
documento escrito ou por meio eletrônico, arquivada a respectiva documentação. O atendimento pode 
abranger, excepcionalmente, as demandas não recepcionadas inicialmente pelos canais de atendimen-
to primário, e as demandas encaminhadas pelo Banco Central do Brasil, por órgãos públicos ou por 
outras entidades públicas ou privadas. A documentação relativa aos atendimentos realizados, bem 
como a gravação telefônica do atendimento, devem permanecer à disposição do Banco Central do 
Brasil na sede da Companhia pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos. Art. 19. A Companhia deve: I. man-
ter sistema de informações e de controle das demandas recebidas pela ouvidoria, de forma a: a) regis-
trar o histórico de atendimentos, as informações utilizadas na análise e as providências adotadas; e b) 
controlar o prazo de resposta; II. dar ampla divulgação sobre a existência da ouvidoria, sua finalidade, 
suas atribuições e formas de acesso, inclusive nos canais de comunicação utilizados para difundir os 
seus produtos e serviços; e III. garantir o acesso gratuito dos clientes e usuários ao atendimento da 
ouvidoria, por meio de canais ágeis e eficazes, inclusive por telefone, cujo o número deve ser: a) divul-
gado e mantido atualizado em local visível ao público no recinto das suas dependências e nas depen-
dências dos correspondentes no País, bem como nos respectivos sítios eletrônicos na internet, acessí-
vel pela sua página inicial; b) informado nos extratos, comprovantes, inclusive eletrônicos, contratos, 
materiais de propaganda e de publicidade e demais documentos que se destinem aos clientes e usuá-
rios; e c) registrado e mantido permanentemente atualizado em sistema de registro de informações do 
Banco Central do Brasil. Parágrafo único. As informações relativas às demandas recebidas pela ouvi-
doria devem permanecer registradas no sistema mencionado no item I pelo prazo mínimo de 5 (cinco) 
anos, contados da data da protocolização da ocorrência. Art. 20. A Companhia designará um dos mem-
bros da Diretoria como Diretor responsável pela Ouvidoria. Parágrafo Primeiro. Para efeito da designa-
ção de que trata o caput, não há vedação a que o Diretor responsável pela Ouvidoria desempenhe ou-
tras funções na Companhia, exceto a de Diretor de administração de recursos de terceiros. Parágrafo 
Segundo. O Diretor designado nos termos do caput é também responsável pela observância das nor-
mas legais e regulamentares relativas aos direitos do consumidor, devendo estar ciente de suas obriga-
ções para com os clientes e usuários dos produtos e serviços da Companhia. Parágrafo Terceiro. O 
Diretor responsável pela Ouvidoria elaborará relatório semestral, quantitativo e qualitativo, relativo às 
atividades da Ouvidoria, nas datas base de 30 de junho e 31 de dezembro, que deverá ser encaminha-
do à Auditoria Interna, à Diretoria e ao Comitê de Auditoria, quando constituído, e mantido à disposição 
do Banco Central do Brasil na sede da Companhia pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos. Art. 21. A 
Companhia manterá um sistema de informações e de controle das demandas recebidas pela Ouvidoria, 
de forma a registrar o histórico de atendimentos, as informações utilizadas na análise e as providências 
adotadas, controlando o prazo de resposta. Art. 22. A Ouvidoria contará com um Ouvidor, Diretor ou não 
da Companhia, designado pela Diretoria, para cumprir o mandato de 12 (doze) meses. Parágrafo Pri-
meiro. A Diretoria observará, para definir, a seu critério, o Ouvidor, caso este não seja administrador da 
Companhia, o histórico profissional do candidato e o conhecimento do mesmo sobre o mercado de 
atuação da Companhia. Parágrafo Segundo. O Ouvidor designado poderá ser reconduzido ao cargo 
por mandatos sucessivos, indeterminadamente, ou substituído a qualquer tempo, por deliberação da 
Diretoria. Parágrafo Terceiro. Nas situações em que o Ouvidor desempenhe outras atividades na Com-
panhia, essas atividades não podem configurar conflito de interesses ou de atribuições. Art. 23. A Com-
panhia irá inserir e manterá atualizados os dados relativos ao Diretor responsável pela ouvidoria e ao 
Ouvidor no Sistema de Informações sobre Entidades de Interesse do Banco Central (Unicad). Art. 24. A 
Companhia se compromete a: I. criar condições adequadas para o funcionamento da Ouvidoria, bem 
como para que sua atuação seja pautada pela transparência, independência, imparcialidade e isenção; 
e II. assegurar o acesso da Ouvidoria às informações necessárias para a elaboração de resposta ade-
quada às demandas recebidas, com total apoio administrativo, podendo requisitar informações e docu-
mentos para o exercício de suas atividades no cumprimento de suas atribuições. Art. 25. A Companhia 
adotará providências para que todos os integrantes da ouvidoria sejam considerados aptos em exame 
de certificação organizado por entidade de reconhecida capacidade técnica. Parágrafo Primeiro. A 
Companhia é responsável pela atualização periódica dos conhecimentos dos integrantes da ouvidoria. 
Parágrafo Segundo. Caso o Diretor responsável pela Ouvidoria exerça a função de Ouvidor, este esta-
rá sujeito a formalidade prevista no caput. CAPÍTULO VI - Do Conselho Fiscal. Art. 26. A Companhia 
terá um Conselho Fiscal, de funcionamento não permanente, composto de três membros efetivos e três 
membros suplentes, acionistas ou não, eleitos pela Assembleia Geral. Parágrafo Único. A instalação ou 
funcionamento e a competência do Conselho Fiscal assim como os requisitos e impedimentos, a remu-
neração, os deveres e as responsabilidades de seus membros obedecerão ao disposto em lei. CAPÍTU-
LO VII - Exercício Social, Lucros e Dividendos. Art. 27. O exercício social corresponderá ao ano civil, 
devendo a Companhia elaborar as demonstrações financeiras de que tratam o artigo 176 da Lei nº 
6.404/76 em 30 (trinta) de junho e 31 (trinta e um) de dezembro de cada ano, podendo ser levantados 
balanços em períodos menores observados os critérios da regulamentação em vigor. Parágrafo Primei-
ro. A Diretoria poderá, obedecidos os limites legais, declarar dividendos intercalares à conta do lucro 
apurado nos balanços, bem como declarar dividendos intermediários à conta de lucros acumulados ou 
de reserva de lucros existentes no último balanço anual ou de períodos menores. Parágrafo Segundo. 
Os dividendos intermediários e/ou intercalares poderão ser creditados e considerados como antecipa-
ção do dividendo mínimo obrigatório. Parágrafo Terceiro. A Diretoria também poderá deliberar por cre-
ditar ou pagar aos acionistas, na periodicidade que decidir, juros sobre o capital próprio, os quais serão 
imputados ao valor dos dividendos a serem distribuídos pela Companhia, passando a integrá-los para 
todos os efeitos legais. Art. 28. Levantado o balanço, observadas as prescrições legais, apurado o resul-
tado do exercício, feitas as deduções e a provisão para o pagamento do imposto sobre a renda, a As-
sembleia Geral, por proposta da Diretoria, poderá autorizar a compensação de eventuais prejuízos 
acumulados e, observadas as disposições legais vigentes, o pagamento de participação nos lucros aos 
empregados e administradores, distribuindo o lucro da seguinte forma: I. 5% (cinco por cento) para 
constituição da reserva legal, destinada a garantir a integridade do capital social, até que atinja 20% 
(vinte por cento) deste; II. o necessário, quando for o caso, para constituição de reservas para contingên-
cias, nos termos do artigo 195 da Lei nº 6.404, de 15.12.1976; III. o necessário para a eventual constitui-
ção de reserva dos lucros a realizar, nos termos do artigo 197 da Lei nº 6.404 de 15.12.1976; IV. o ne-
cessário para distribuição de dividendos aos acionistas, conforme decidir a Assembleia Geral, mediante 
proposta da Diretoria, observadas as disposições legais e estatutárias; e V. observadas as destinações 
dos itens anteriores, até 71,25% para a constituição de reserva estatutária destinada à expansão dos 
negócios sociais, reserva esta que não poderá exceder o montante do capital social, observado o dis-
posto no art. 199 da Lei 6.404/76, e que tem por finalidade: a) assegurar recursos para investimentos em 
bens do ativo permanente; b) reforço de capital de giro, objetivando assegurar condições operacionais 
adequadas à realização do objeto social; e c) financiar operações de resgate, reembolso ou aquisição 
de ações de emissão da Companhia. Parágrafo Primeiro. A constituição da reserva estatutária pode 
ser dispensada por deliberação da Assembleia Geral na hipótese de pagamento de dividendos adicio-
nais ao dividendo mínimo obrigatório. Uma vez atingido o limite estabelecido no art. 199 da Lei 6.404/76, 
a Assembleia Geral, por proposta dos órgãos de administração, deverá deliberar sobre a respectiva 
destinação para capitalização ou para distribuição de dividendos aos acionistas. Parágrafo Segundo. 
Ressalvadas as hipóteses previstas em lei, fica assegurado aos acionistas um dividendo mínimo obriga-
tório igual a 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido da Companhia, ajustado nos termos do artigo 
202 da Lei nº 6.404/76. CAPÍTULO VIII - Da Liquidação. Art. 29. A Companhia entrará em liquidação 
nos casos previstos em lei. Parágrafo Único. Compete à Assembleia Geral, convocada e instalada com 
a observância das formalidades legais, estabelecer o modo da liquidação e nomear o liquidante e o 
Conselho Fiscal que deva funcionar durante o período de liquidação. CAPÍTULO IX - Acordo de Acio-
nistas. Art. 30. Os acordos de acionistas devidamente registrados na sede da Companhia que, dentre 
outras pactuações, estabeleçam cláusulas e condições para alienação de ações de emissão da Com-
panhia, disciplinem o direito de preferência ou regulem o exercício do direito de voto dos acionistas, 
serão respeitados pela Companhia e por sua administração. Parágrafo Único. As obrigações e respon-
sabilidades resultantes de tais acordos serão válidas e oponíveis a terceiros tão logo tais acordos te-
nham sido devidamente averbados nos livros de registro da Companhia e nos certificados de ações, se 
emitidos. Os administradores da Companhia zelarão pela observância desses acordos e o presidente da 
Assembleia Geral ou das reuniões do Conselho de Administração, conforme o caso, deverá declarar a 
invalidade do voto proferido pelo acionista ou pelo conselheiro em contrariedade com os termos de tais 
acordos, ou ainda, no caso de ausência ou abstenção de acionistas ou conselheiros, os outros acionis-
tas prejudicados ou conselheiros eleitos pelos acionistas prejudicados poderão votar com as ações ou 
votos pertencentes aos acionistas ou conselheiros ausentes ou omissos, conforme o caso, nos termos 
do Art. 118, §§ 8º e 9º da Lei nº 6.404/76, com as alterações introduzidas pela Lei 10.303/01. (Aprovado 
em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 05 de março de 2024).

COMUNICADO DE EXTRAVIO
A empresa DP3 INDÚSTRIA E DISTRIBUIÇÃO DE ALIMENTOS LTDA., situada em AV. 
PAPA JOÃO PAULO I, 26 - SALA 02, PARQUE CUMBICA, São Paulo, CEP 07.174-005, 
Inscrição Estadual nº 132786845115 e CNPJ nº 26.216.817/0007-80, comunica que em 
13/05/2024 ocorreu o extravio do Livro Registro de Utilização de Documentos Fiscais e 
Termos de Ocorrências, modelo 6.

ComuniCado de extravio
A empresa dP3 indÚStria e diStriBuiÇÃo de aLimentoS Ltda., situada em 
ROD. REGIS BITTENCOURT, KM 294 - SALA 10 - LADO DIREITO, CÂMARAS 6 e 7, 
Potuvera, São Paulo, CEP 06.882-700, Inscrição Estadual nº 370175460116 e CNPJ 
nº 26.216.817/0001-95, comunica que em 13/05/2024 ocorreu o extravio do Livro 
Registro de Utilização de Documentos Fiscais e Termos de Ocorrências, modelo 6.

EAA do Brasil Participações,
Representações e Negócios Ltda.

CNPJ/MF 53.929.709/0001-32 - NIRE 35202966347
Instrumento Particular de Distrato Social

Por meio do presente instrumento particular, as partes: Erste Abwicklungsanstalt, sociedade estrangeira constituída 
e existente de acordo com as leis da Alemanha, com sede na Alemanha, em Düsseldorf, FriedrichstraBe 84, 40217, 
inscrita no Registro de Comércio de Dusseldorf sob nº 20869, inscrita no CNPJ/MF sob nº 37.756.089/0001-20, neste 
ato representada por seu procurador, Ivo Pegoretti Rosa, brasileiro, casado, advogado, portador da cédula de 
identidade RG nº 13.565.321-6 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 151.561.908-71, residente e domiciliado na cidade 
de São Paulo, estado de São Paulo, com endereço profissional na avenida Engenheiro Luiz Carlos Berrini nº 1.748, 22º 
andar, conjunto 2.203, sala 1, cidade de São Paulo, estado de São Paulo, CEP 04571-000; e LH1007 Participações 
Ltda., sociedade empresaria limitada com sede na avenida Engenheiro Luiz Carlos Berrini nº 1.748, conjunto 2.205, 
sala 1, Edifício E. Office Design, Cidade Monções, cidade de São Paulo, estado de São Paulo, CEP 04571-000, inscrita 
no CNPJ/MF sob nº 17.103.281/0001-00, com seu ato constitutivo registrado na Junta Comercial do Estado de São 
Paulo (“JUCESP”), sob NIRE 35227087886, neste ato representada por seu administrador, Maurício Machado, 
brasileiro, casado sob regime de comunhão parcial de bens, administrador, portador da cédula de identidade RG nº 
17.470.9286SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob nº 634.502.320-53, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, estado 
de São Paulo, com endereço profissional na avenida Engenheiro Luiz Carlos Berrini nº 1.748, conjunto 2.203, sala 1, 
Edifício E. Office Design, Cidade Monções, cidade de São Paulo, estado de São Paulo, CEP 04571-000;  únicas sócias da 
EAA do Brasil Participações, Representações e Negócios Ltda., sociedade empresária limitada com sede na avenida 
Engenheiro Luiz Carlos Berrini nº 1.748, conjunto 2.203, sala 2, Edifício E. Office Design, Cidade Monções, cidade de 
São Paulo, estado de São Paulo, CEP 04571-000, inscrita no CNPJ/MF sob nº 53.929.709/0001-32, com seu ato 
constitutivo registrado na JUCESP sob NIRE 35202966347 (“Sociedade”); Resolvem, de comum e mútuo acordo, 
celebrar e assinar o presente Instrumento Particular de Distrato Social, de acordo com as cláusulas e condições abaixo 
indicadas, sendo dispensada a Reunião de Sócios nos termos do artigo 1.072, parágrafo 3º, da Lei nº 10.406, de 10 de 
janeiro de 2002 (“Código Civil”), em decorrência da assinatura, ao final, de todas as sócias da Sociedade: Cláusula 1ª: 
As sócias consignam que não mais têm interesse na continuidade dos negócios da Sociedade e decidem, por 
unanimidade e de pleno direito, Dissolver e Liquidar a Sociedade, em conformidade com o disposto no artigo 1.071, 
inciso VI, do Código Civil, combinado com os artigos 1.033, inciso II, 1.044 e 1.087 do Código Civil, com base no 
balanço patrimonial de encerramento da Sociedade especialmente levantado para este fim, na presente data (“Balanço 
de Encerramento”). Cláusula 2ª: As sócias, neste ato, nomeiam o então administrador, Maurício Machado, acima 
qualificado, como liquidante da Sociedade (“Liquidante”), o qual, tendo sido previamente consultado a respeito da 
incumbência, ora aceita o cargo. O Liquidante será responsável pela guarda dos livros e dos documentos, em especial 
os fiscais e contábeis, comprometendo-se a averbar a sua nomeação em registro próprio, bem como observar fielmente 
os deveres que lhe são impostos, conforme o artigo 1.103 do Código Civil. As sócias desde já, autorizam o Liquidante 
a praticar todos os atos necessários à dissolução, liquidação e extinção definitiva da Sociedade, bem como comunicar 
a todas as autoridades competentes, com a baixa da inscrição da Sociedade nos respectivos registros, repartições e 
órgãos nos quais ela estiver inscrita. O Liquidante ora nomeado expressamente declara, para todos os fins de direito, 
não estar impedido por lei especial, nem condenado ou sob os efeitos da condenação de pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, 
peculato; ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da 
concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade e outros que o inabilite para desempenhar 
atividades empresarias, nos termos do artigo 1.011, parágrafo 1º, do Código Civil. Cláusula 3ª: As sócias consignam a 
dispensada da instalação do Conselho Fiscal para a dissolução e liquidação da Sociedade. Cláusula 4ª: As sócias 
aprovam, sem restrições, o Balanço de Encerramento e as contas apresentadas pelo Liquidante. Ato contínuo, as sócias 
consignam que, de acordo com o referido Balanço de Encerramento, a Sociedade não possui passivos a serem pagos 
nem ativos a serem partilhados s às sócias, exceto pelo valor de R$ 2.892.364,51 (dois milhões, oitocentos e noventa 
e dois mil, trezentos e sessenta e quatro reais e cinquenta e um centavos), detido pela Sociedade em sua conta bancária 
mantida no Banco Bradesco S.A. (“Saldo Bancário”). As sócias decidem que o Saldo Bancário, após as deduções das 
despesas finais da Sociedade, tributos aplicáveis e taxas bancárias, deverá ser integralmente partilhado, entre as sócias 
na proporção de suas respectivas participações, nos termos do artigo 13 do contrato social da Sociedade e do Código 
Civil, conforme a seguir: (i) à sócia Erste Abwicklungsanstalt, titular de 60.562.704 (sessenta milhões, quinhentos e 
sessenta e dois mil, setecentos e quatro) quotas, representativas de 99,99% do capital social da Sociedade, caberá o 
montante de R$ R$ 2.892.364,50 (dois milhões, oitocentos e noventa e dois mil, trezentos e sessenta e quatro reais e 
cinquenta centavos), dos quais serão deduzidos os tributos aplicáveis e taxas bancárias; e (ii) à sócia LH1007 
Participações Ltda., titular de 1 (um) quota, representativas de 0,01% do capital social da Sociedade, caberá o 
montante de R$ 0,01 (um centavo). Cláusula 5ª: A responsabilidade pelo ativo e pelo passivo porventura supervenientes 
ficará a cargo exclusivamente da sócia majoritária Erste Abwicklungsanstalt, acima qualificada, nos termos e limites 
de acordo com a lei vigente. Cláusula 6ª: A sócia majoritária, Erste Abwicklungsanstalt, acima qualificada, outorga 
à Sociedade e à sócia minoritária LH1007 Participações Ltda., acima qualificada, plena, geral e irrevogável quitação, 
para nada mais reclamar, seja a que título for, com fundamento no contrato social da Sociedade e em suas alterações, 
inclusive no tocante às contas do administrador, declarando, ainda, extinta, para todos os efeitos, a Sociedade, com o 
arquivamento deste instrumento perante a JUCESP e o respectivo cancelamento de todos os registros e inscrições da 
Sociedade perante os órgãos públicos competentes. Cláusula 7ª: As sócias ratificam a eleição do foro da Comarca de 
São Paulo, Estado de São Paulo, nos termos do artigo 15 do Contrato Social da Sociedade, para dirimir quaisquer 
questões oriundas do presente instrumento, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. Cláusula 
8ª: Assinatura Digital. As sócias consignam que este instrumento poderá ser assinado por meio de plataforma de 
assinatura eletrônica, incluindo, sem limitação, DocuSign, CertiSign, dentre outras, com ou sem certificados digitais 
padrão ICP-Brasil e a assinatura digital será válida para todos os fins e efeitos de direito, nos termos do artigo 10, 
parágrafo segundo, da Medida Provisória nº 2.200-2 de 24 de agosto de 2001 e demais alterações posteriores. Assim, 
este instrumento assinado digitalmente é válido e eficaz. As sócias ainda reconhecem que: (i) têm capacidade jurídica 
para assinar digitalmente o presente instrumento, não podendo alegar posteriormente a oposição de assinatura por 
quaisquer fatores que possam vir a entender como um impedimento; e (ii) que todas as evidências, físicas ou digitais, 
comunicações e transações eletrônicas entre os signatários se constituirão em evidências probantes e materializadas 
dos atos perpetrados e da legitimidade da assinatura digital. Para todos os efeitos, as sócias concordam que o presente 
Instrumento Particular de Distrato Social gera efeitos a partir da data aposta ao final deste instrumento. E, por estarem 
assim justas e contratadas, as partes assinam digitalmente o presente instrumento em via única. São Paulo, 28 de 
março de 2024. Sócias: Erste Abwicklungsanstalt - p.p. Ivo Pegoretti Rosa; LH1007 Participações Ltda. - por seu 
administrador Maurício Machado. Liquidante Nomeado: Maurício Machado.
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PROTOCOLO DE ASSINATURA(S)

O documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma IziSign. Para verificar as assinaturas clique no link: https://www.portaldeassinaturas.com.br/Verificar/6119-

EFF0-A210-8D8E ou vá até o site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código abaixo para verificar se este documento é válido. 

Código para verificação: 6119-EFF0-A210-8D8E

Hash do Documento 

B08AE6975639E4AB0EC86DBDC60AA0125B537436E5057C8790F78B56DE4C5CFD

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 17/05/2024 é(são) :

Marcos Nogueira Da Luz - ***.729.427-**  em 17/05/2024 20:56 

UTC-03:00

Tipo: Certificado Digital - JORNAL DIARIO COMERCIAL LTDA - 

33.270.067/0001-03
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